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RESUMO 

Esse trabalho teve como objetivo avaliar as vazões de contribuição de água da bacia 

hidrográfica do rio Grande ao rio São Francisco para atendimento aos usos múltiplos 

da água armazenada no reservatório de Sobradinho. Para alcançar esse objetivo 

caracterizou-se a área de estudo, realizou-se o balanço hídrico da bacia hidrográfica 

do rio Grande, considerando a interação rio-aquífero e por fim, avaliaram-se as 

vazões mínimas que o rio Grande entrega à calha do rio São Francisco e como 

essas vazões influenciam no atendimento às demandas de água. Para isto, 

coletaram-se dados de 16 estações fluviométricas e 21 estações pluviométricas da 

ANA; e 1 estação meteorológica do INMET. Quanto às outorgas de água da bacia 

do rio Grande e do trecho estudado na calha do rio São Francisco, obteve-se do 

INEMA e da ANA, respectivamente. Com as informações de 5 normais 

climatológicas da estação meteorológica de código 83236, disponibilizada pelo 

INMET, encontrou-se a evapotranspiração de cultura dessa bacia supracitada para 

cálculo da recarga do aquífero Urucuia. Para caracterização da interação dos rios da 

bacia do rio Grande e o Urucuia, separou-se o escoamento superficial e subterrâneo 

de vazões diárias naturalizadas de quatro estações fluviométricas, localizadas no 

limite do aquífero, pelos métodos dos Intervalos Fixos, Intervalos Móveis e Mínimos 

Locais, e avaliou-se, sazonalmente, a contribuição subterrânea para manutenção 

das vazões dos rios abastecidos por esse sistema poroso. Utilizaram-se duas 

metodologias para cálculo da vazão explotável: baseada na razão entre a recarga e 

a precipitação na bacia e retirada constante de 20% ao mês. Com os dados 

necessários de disponibilidade mensal e demanda mensal de água, foi possível 

realizar a representação do sistema hídrico da bacia hidrográfica do rio Grande no 

WEAP. Após a simulação dessa bacia hidrográfica, avaliaram-se as alternativas de 

alocação de água considerando as vazões mínimas afluentes oriundas da bacia 

hidrográfica do rio Grande para atendimento aos usos múltiplos da calha do rio São 

Francisco que estão localizadas no trecho entre a foz do rio Grande e Sobradinho. 

Após a aplicação das metodologias citadas, verificou-se que em rios dessa bacia, o 

fluxo de base chega a ser de 96,97%, nos meses mais secos, e que no período de 

estudo a vazão do rio Grande nunca chegou a ultrapassar 150 m³/s, indicando a 

presença da manutenção da vazão por parte do aquífero Urucuia. A recarga média 

na sub-bacia do Alto Grande foi de aproximadamente 129 m³/s, valor menor do que 



 
 

a recarga na sub-bacia do Médio Baixo Grande. Com relação às vazões entregues 

da bacia hidrográfica do rio Grande para a bacia do rio São Francisco cenário de 

referência do sistema, tem se que a vazão mínima que a BHRG contribui para a 

BHRSF, no período de estudo, é de 199 m³/s. Ao avaliar as vazões de contribuição 

da bacia hidrográfica do rio Grande ao rio São Francisco, considerando o aumento 

das demandas de águas em um período seco, concluiu-se que uma vazão mínima 

remanescente de 118,2 m³/s satisfaz ambas as bacias hidrográficas, atendendo as 

demandas de água na área de estudo. 

Palavras-chave: vazão de contribuição; interação rio-aquífero; bacia hidrográfica do 

rio Grande; aquífero Urucuia 

  



 
 

ABSTRACT 

The objective of this work was to evaluate the water contribution flows from the 

Grande river basin to the São Francisco river to meet the multiple uses of water 

stored in the Sobradinho reservoir. In order to reach this objective, the study area 

was characterized, the water balance of the river basin of the Rio Grande was 

considered, considering the interaction between the river and the aquifer, and finally, 

the minimum flows that the Rio Grande delivered to the river channel San Francisco 

and how these flows influences the service of water demands. For this, data were 

collected from 16 fluviometric stations and 21 rainfall stations from ANA; and 1 

INMET weather station. Regarding the water concessions of the Grande river basin 

and the section studied in the São Francisco river channel, it was obtained from 

INEMA and ANA, respectively. With the information of 5 normal climatologicals of the 

meteorological station of code 83236, made available by INMET, the 

evapotranspiration of culture of this basin was found to calculate the recharge of the 

Urucuia aquifer. In order to characterize the interaction of the rivers of the Grande 

river basinr and Urucuia, the surface and underground flow of daily flow rates of four 

fluviometric stations, located at the aquifer boundary, were separated by the methods 

of Fixed Intervals, Mobile Intervals and Local Minima, and the underground 

contribution for the maintenance of the flows of the rivers supplied by this porous 

system was evaluated seasonally. Two methodologies were used to calculate the 

explatable flow: based on the ratio between recharge and precipitation in the basin 

and constant withdrawal of 20% per month. With the necessary data of monthly 

availability and monthly water demand, it was possible to perform the representation 

of the water system of the river basin of Rio Grande in WEAP. After the simulation of 

this hydrographic basin, the alternatives of water allocation were evaluated 

considering the minimum tributaries flowing from the Rio Grande watershed to serve 

the multiple uses of the São Francisco river channel that are located in the stretch 

between the mouth of the Grande River and Sobradinho. After applying the 

mentioned methodologies, it was verified that in rivers of this basin, the base flow 

reaches 96.97%, in the driest months, and that during the study period the Rio 

Grande flow never exceeded 150 m³/s, indicating the presence of the maintenance of 

the flow by the Urucuia aquifer. The average recharge in the Alto Grande subbasin 

was approximately 129 m³/s, which is lower than the recharge in the Middle Low 



 
 

Basin subbasin. In relation to the flows delivered from the Grande river basin to the 

São Francisco river basin, the system's baseline scenario shows that the minimum 

flow that the BHRG contributes to the BHRSF during the study period is 199 m³ / s. 

When assessing the contribution flows of the Grande river basin to the São Francisco 

River, considering the increase of water demands in a dry period, it was concluded 

that a minimum remaining flow of 118.2 m³/s satisfies both hydrographic basins, 

attending the water demands in the study area. 

Keywords: contribution flow; river-aquifer interaction; Grande river basin’s; Urucuia 

aquifer  
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1. INTRODUÇÃO 

Cerca de quarenta por cento da população do mundo vive em bacias fluviais ou 

lacustres que abrangem dois ou mais países, e mais de noventa por cento da 

população vivem em bacias que são compartilhadas. Essas bacias podem englobar 

rios fronteiriços, rios transfronteiriços e/ou lagos e reservatórios transfronteiriços. 

Entendem-se como rios fronteiriços aqueles cujo trecho ou toda sua extensão, forma 

a fronteira entre países ou estados, e os rios transfronteiriços aqueles que 

atravessam dois ou mais desses espaços geográficos. Assim como, os lagos e 

reservatórios transfronteiriços que são corpos d’água que se estendem por dois ou 

mais desses territórios (ANA, 2006a ; UNITED NATIONS, 2017). 

Como exemplos de bacias transfronteiriças no mundo pode-se citar a bacia 

hidrográfica do rio Colorado, compartilhada entre seis estados da América do Norte 

e o México; a bacia do rio Mekong-Lancang dividida entre seis países asiáticos; e a 

bacia do rio Nilo, que atravessa dez países africanos. 

Como bacias compartilhadas brasileiras destaca-se a bacia hidrográfica dos rios Poti 

e Longá (Ceará e Piauí) na região Nordeste; a bacia hidrográfica do rio Paraíba do 

Sul (São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais) na região Sudeste; e, a bacia do rio 

São Francisco, conhecido como rio da integração nacional por atravessar quatro 

estados nordestinos (Bahia, Pernambuco, Sergipe e Alagoas) e um estado da região 

Sudeste (Minas Gerais). 

Neste contexto, as bacias hidrográficas que compartilham rios ou lagos, seja entre 

estados ou países, correm maiores riscos de tensões futuras em relação a água 

como resultado das mudanças climáticas, poluição e barragens (WONG et al., 

2007).  

No Brasil, o domínio da água está disciplinado na Constituição Federal de 1988, de 

acordo com Artigo 20, são domínio da União os lagos, rios e quaisquer correntes de 

água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirva de 

limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 

provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais (BRASIL, 1997). 

Dessa forma, rios que atravessem mais de um Estado brasileiro pertencem a União 

e suas águas devem ser compartilhadas entre esses Estados. 
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Segundo Wong et al. (2007), entre as dez primeiras bacias hidrográficas 

transfronteiriças internacionais com maiores risco de conflitos de uso da água, cinco 

estão localizadas na Ásia, sendo a primeira a de Salween-Nu (China, Myanmar e 

Tailândia), no âmbito brasileiro, chama atenção para conflitos de uso da água a 

bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu e do rio São Francisco. Esta última destaca-

se por se tratar de uma bacia compartilhada, onde está ocorrendo aumento na 

demanda de recursos hídricos e baixa na disponibilidade de água nos últimos cinco 

anos.  

Com o objetivo de amenizar ou evitar conflitos de uso da água, principalmente em 

bacias hidrográficas cujas águas são compartilhadas, a gestão de recursos hídricos 

se apresenta como um conjunto de ações destinadas a regular o uso, o controle e a 

proteção desses recursos. 

A gestão de recursos hídricos se baseia em princípios, regras e procedimentos com 

finalidade de tomar decisões que permitam convergir os interesses dos diversos 

usuários de água de uma bacia hidrográfica, baseada em um planejamento 

integrado, ação conjunta, visto que qualquer ação aplicada em uma parte da bacia 

hidrográfica tem repercussão nas outras partes, ponderando a participação dos 

diversos agentes e as legislações vigentes.  

Como o caminho para o desenvolvimento sustentável de bacias hidrográfica, é 

necessário o estabelecimento de acordos, tratados e declarações entre os agentes 

interessados conseguidos por intermédio da governança da água. A governança é 

definida como sendo um “sistema político, social, econômico e administrativo 

montado para influenciar os usos, o desenvolvimento e a gestão integrada de 

recursos hídricos, e garantir a oferta de serviços e produtos ligados aos recursos 

para a sociedade.” (COELHO e HAVENS, 2015, p. 133). 

De forma a exemplificar a aplicação de governança em bacias hidrográficas 

compartilhadas brasileiras, destaca-se o primeiro acordo que teve o nome de Marco 

Regulatório. O Marco Regulatório fixou a vazão de fronteira entre os Estados da 

Paraíba e do Rio Grande do Norte, formalizado através da Resolução ANA nº 

687/2004.  
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Este acordo foi chamado de Marco Regulatório da Bacia do rio Piranhas-Açu ou 

Marco Regulatório do Sistema Curema-Armando Ribeiro Gonçalves, cujo objetivo 

era regular os múltiplos usos e usuários de água do sistema de reservatórios 

Curema-Açu. Como medida, este Marco estabeleceu diretrizes de orientação do uso 

dos recursos hídricos no Sistema Curema-Açu dentre as quais se podem citar: a 

divisão do sistema em trechos e a quantidade de água disponível em cada trecho, 

também chamada de vazão de entrega. 

Semelhantemente a bacia hidrográfica Curema-Açu, que é compartilhada e 

apresenta conflitos do uso da água, tem-se a bacia hidrográfica do rio São 

Francisco. Trata-se de uma bacia hidrográfica de integração nacional, com o maior 

rio totalmente brasileiro, e que apresenta cenários de conflitos de água, entretanto a 

bacia hidrográfica do rio São Francisco não possui Marco Regulatório definindo a 

vazão de contribuição de cada afluente ou reservatórios. 

Os rios afluentes se mostram extremamente relevantes para manutenção do rio 

principal por conta da entrega de vazão. O rio São Francisco, por exemplo, ao 

chegar à Bahia recebe contribuição hídrica dos dois principais afluentes que são o 

rio Corrente e o rio Grande. Estes rios ficam localizados no oeste baiano, região 

conhecida por seus grandes projetos de irrigação e atividade pecuária, o que tem 

atraído muitas pessoas pera este local, fazendo com que a demanda de água 

aumente. 

O rio Grande e o rio Corrente são rios do tipo efluente, ou seja, preferencialmente 

recebem a contribuição subterrânea, neste caso, os rios são abastecidos pelo 

Sistema Aquífero Urucuia.  

No Brasil, segundo Feitora et al. (2008), mais de 90% dos rios sempre possui vazão 

em suas calhas durante todo ano, mesmo em períodos em que não há contribuição 

pluviométrica. Esse fato se deve a contribuição de água oriunda dos aquíferos. Com 

o avanço tecnológico não há mais água subterrânea inacessível, tornando-se uma 

ótima fonte para atendimento aos diversos usos da água, tanto em questão de 

quantidade e qualidade. 

Porém, o grande risco que acomete as águas abaixo subterrâneas, é o seu uso 

desenfreado que vem causando impactos negativos nos sistemas naturais de fluxos 

subterrâneos, diminuindo a disponibilidade do fluxo de base dos rios por eles 
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abastecidos, e problemas de recalque diferenciado do subsolo, esses problemas são 

elencados por Villar (2016) quando ela afirma que a superexploração das águas 

subterrâneas acarreta diversos problemas dos quais se pode citar: o rebaixamento 

dos níveis hídricos; diminuição da capacidade de armazenamento do aquífero; 

comprometimento da qualidade a água pela intrusão salina ou de contaminantes 

presentes em aquíferos rasos; subsidência do solo; redução da disponibilidade 

hídrica superficial e a perda do ecossistema. 

Os rios afluentes do oeste da Bahia, acima citados que recebem aporte de água do 

aquífero Urucuia, juntamente com a vazão decorrente do reservatório de Três 

Marias, no estado de Minas Gerais, são responsáveis pela manutenção dos volumes 

de água que chegam a Sobradinho. Essas vazões que são entregues ao longo da 

calha do rio principal pelos seus afluentes ou barramentos artificiais são definidas 

como vazões de contribuição. 

Nesse contexto, o presente trabalho pretende responder as seguintes perguntas: 

Qual a vazão de contribuição da bacia hidrográfica do rio Grande ao reservatório de 

Sobradinho para atendimento aos múltiplos usos da água no baixo trecho? Como se 

configura a disputa de água entre a bacia afluente (Bacia Hidrográfica do rio Grande) 

e a calha do rio principal (Bacia Hidrográfica do rio São Francisco) no período de 

escassez para demandas atuais e futuras? 

Para responder essas questões, foi realizado o balanço hídrico da bacia hidrográfica 

do rio Grande, considerando a interação rio-aquífero, avaliou-se a vazões mínimas 

que o rio Grande entrega a calha do são Francisco e como essas vazões 

influenciam no atendimento as demandas. 
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2. OBJETIVOS 

2.1. Geral 

• Avaliar as vazões de contribuição da bacia hidrográfica do rio Grande 

ao rio São Francisco para atendimento aos usos múltiplos da água 

armazenada no reservatório de Sobradinho. 

2.2. Específicos 

• Caracterizar a interação do rio-aquífero entre o aquífero Urucuia e o rio 

Grande. 

• Avaliar o balanço hídrico entre disponibilidade e demandas superficiais 

e subterrâneas na bacia hidrográfica do rio Grande. 

• Avaliar a alocação de água entre as bacias hidrográficas do rio Grande 

e do rio São Francisco visando atendimento dos usos múltiplos. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1. Gestão e Planejamento de Recursos Hídricos 

A gestão de recursos hídricos é definida como sendo o conjunto de mecanismos e 

medidas traçadas e destinadas a regular o uso, o controle e a proteção dos recursos 

hídricos, de acordo com a legislação e normas pertinentes (Lautze, 2011). No Brasil, 

a gestão das águas se dá de forma descentralizada e conta com a participação do 

Poder Público, dos usuários e das comunidades, sendo essa participação garantida 

pela governança. 

Segundo Lautze (2011), a governança das águas é conceituada como um sistema 

político, social, econômico e administrativo montado para garantir a oferta de 

serviços e produtos diretamente ligados aos recursos hídricos para a sociedade.  

Wolkmer e Pimmel (2013) destacam que a governança da água nas políticas 

ambientais nos países da América Latina se apresenta de três formas distintas, 

como exemplo: gestão comunitária no Equador, o controle social na Venezuela e a 

participação social no Brasil.  

Na proporção que os efeitos das alterações ambientais sobre a disponibilidade de 

água e sobre os corpos d’água em geral aumentam, mais necessária é a gestão 

integrada dos recursos hídricos por bacias hidrográficas, assumindo um papel 

primordial na garantia do atendimento as demandas, desenvolvimento social, 

econômico e a sustentabilidade ambiental. 

3.1.1. Alocação de Água 

As crises de uso da água são crescentes em todo mundo, isso se deve ao aumento 

da demanda de recursos hídricos impulsionada pelo aumento da população, 

desenvolvimento socioeconômico e degradação ambiental, causando conflitos entre 

os setores das águas, tensões de abastecimento e impactos excessivos ao meio 

ambiente (CHANG e WANG, 2013; LE QUESNE et al., 2007; MADANI, 2010). 

De acordo com Chang e Wang (2013), a falta da água se tornará a principal ameaça 

para o desenvolvimento sustentável em várias cidades do mundo no presente 

século, o que faz com que a elaboração de estratégias eficientes de gerenciamento 
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dos recursos hídricos e a alocação de água de forma equitativa visando o bem-estar 

social e econômico sejam questões desafiadoras. 

O gerenciamento de recursos hídricos está cada vez mais voltado para a questão da 

adição dos agentes interessados para a tomada de decisões visto que este recurso 

natural se encontra cada vez mais limitado, com o consumo aumentando e os 

usuários de água tendo que compartilhá-la (READ et al., 2014). 

Segundo Le Quesne et al. (2007), geralmente, a necessidade de alocar água surge 

de um padrão de consumo da água. Quando há água suficiente para atender as 

diversas demandas sem prejudicar o ecossistema, a necessidade de gestão é 

pouca, porém, com o aumento das demandas para os diversos usos torna-se 

necessário a intervenção com a construção de obras hidráulicas ou até 

transferências de bacias, mas chegará um ponto que essas ações não serão mais 

suficientes para suprir as demandas, sendo indispensável uma abordagem 

sofisticada do gerenciamento de água (Le Quesne et al., 2007). 

Segundo Lopes e Freitas (2007, p. 2), a alocação de águas é utilizada “como 

instrumento de gestão de recursos hídricos e de construção negociada de conjuntos 

de regras e acordos de uso e gestão das águas, aqui chamados de “pactos de 

águas”. 

A alocação de água é o resultado da comparação entre a disponibilidade hídrica e o 

somatório das demandas de água em uma bacia hidrográfica, devendo envolver a 

participação direta ou indireta de todos os agentes que intervêm no processo hídrico 

da região, pois se trata de uma tarefa de repartição de água na bacia com objetivo 

de reduzir possíveis conflitos (CBHSF, 2004). 

Dinar et al. (1997) em seu estudo sugerem a existência de quatro mecanismos de 

alocação de água, são eles: 

o Precificação baseada no custo marginal (Marginal CostPricing – MCP): 

neste mecanismo o subpreço da água é evitado e em caso de 

escassez hídrica os preços sobem para refletir o problema. O problema 

deste método é a própria definição de precificação dos custos 
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marginais da água, que podem sofrer alterações com o tempo e a 

demanda. 

o Alocação de água por uma instituição pública: pretende promover 

objetivos de equidade, a alocação física de água entre os usuários é 

independente da carga e podem se basear em fatos históricos, em 

partes iguais no volume de água disponível, em necessidades 

individuais ou mesmo com base em pressões políticas. Porém estes 

requisitos podem proporcionar a má alocação e o desperdício da água. 

o Mercados de água: eles podem ser considerados como instituições 

que facilitam a transação dos direitos à água. Há dois tipos de 

transação nesse mecanismo, a primeira é a troca temporária de uma 

quantidade de água, chamado de spot de água e opera algumas vezes 

sob um conjunto de regras diferentes do que um mercado de direitos 

de uso de água. E por fim a transação de direitos à propriedade da 

água, nos locais onde esses direitos existem em perpetuidade. 

Teoricamente, esse método se mostra muito eficiente, porém requerem 

certo grau de intervenção governamental para se obter condições 

adequadas de mercado. 

o Alocação baseada em usuários: envolve alocação coletiva de 

instituições com autoridade sobre alocação de água. Sua grande 

vantagem á a flexibilidade potencial para atender de forma as 

necessidades locais, ou seja, certos campos podem receber mais água 

do que o outro dependendo da capacidade de retenção do solo. As 

vantagens da alocação baseada em usuários incluem, em resumo, 

viabilidade administrativa e sustentabilidade, e aceitabilidade política. 

Como desvantagem tem a limitação em sua efetividade para a 

alocação intersetorial de água porque não incluem todos os setores de 

usuários.  

Lopes e Freitas (2007) exaltam que o processo de alocação de água no Brasil, na 

Espanha e no Colorado (Estados Unidos) se deu de forma favorável devido à 

presença de um procedimento de gestão compartilhada, e conhecimento das ações 

e seus efeitos entre seus membros, além de direitos de uso da água bem 

delimitados e que podem ser medidos.  
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Assim como destacado por Silva e Monteiro (2004) e pela Agência Nacional de 

Águas-ANA (2011) é imprescindível que o processo de alocação de água ocorra por 

intermédio da avaliação de critérios hidráulicos, hidrológicos e qualidade da água, 

questões legais de competências, direitos e responsabilidades, bem como questões 

políticas entre os setores usuários de água afim do desenvolvimento sustentável da 

bacia hidrológica e a articulação institucional de forma a estabelecer uma alocação 

negociada. 

De acordo com Mascarenhas (2008) a alocação negociada de água no Brasil surgiu 

das experiências de gerenciamento das águas dos reservatórios do estado do Ceará 

subsidiada por softwares avançados, associado à participação, negociação e 

decisão popular acerca dos múltiplos usos da água.  

Muitas bacias hidrográficas possuem rios principais que são compartilhados por um 

ou mais estados fazendo com que seu domínio seja da União, já por outro lado, em 

muitos casos os rios afluentes têm sua nascente e foz no mesmo estado tornando-o 

um rio de domínio estadual. Essa separação de domínio faz com que a gestão dos 

recursos hídricos necessite ser feita de forma integrada e harmônica, utilizando a 

alocação negociada como parte imprescindível da gestão por meio de convênio de 

associação de forma que cada estado brasileiro se comprometa com a Agência 

Nacional de Águas para garantir que a entrega das águas dos rios afluentes seja 

feita com quantidade e qualidade (MASCARENHAS, 2008).  

Para compreender melhor o processo de alocação das águas em uma bacia 

hidrográfica dentro da gestão dos recursos hídricos brasileiros, torna-se necessário 

abordar a Política Nacional de Recursos hídricos e seus instrumentos.  

3.1.2. Política Nacional de Recursos Hídricos 

Diante da reflexão sobre o meio ambiente originou-se ideia de gestão de recursos 

hídricos, cujo intuito é gerenciar e planejar ações visando garantir o fornecimento de 

água para o atendimento dos usos múltiplos. Dessa forma, em 08 de janeiro de 1997 

foi sancionada a Lei nº 9.433/97 também conhecida como a Lei das Águas que 

institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e cria o Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). 
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A Lei das Águas define bacia hidrográfica como sendo a unidade territorial onde será 

implantada a PNRH e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGREH). A bacia hidrográfica é tratada como um sistema fechado 

devido ao fato das atividades exercidas a montante influenciarem no comportamento 

da bacia a jusante (BRASIL, 1997). 

Esta lei baseia-se em fundamentos que dizem que a água é um bem de domínio 

público, limitado e dotado de valor econômico, e em casos de escassez deve-se dar 

prioridade ao abastecimento humano e dessedentação de animais.  

A PNRH tem como objetivo assegurar que os recursos hídricos sejam utilizados de 

forma consciente e integrada, visando o desenvolvimento sustentável, a 

disponibilidade de água para as futuras gerações em padrões de qualidade e 

quantidades adequados, a prevenção e defesa contra eventos hidrológicos críticos 

naturais ou causado pelo mau uso dos recursos naturais (BRASIL, 1997).  

Para uma eficiente administração, a gestão das águas acontece de forma 

descentralizada, com participação do Poder Público, dos usuários e das 

comunidades com intuito de tomar decisões igualitárias, que atendesse a todas as 

demandas sem prejudicar os recursos naturais. A ideia de integração entre os 

agentes participantes das bacias hidrográficas surgiu com o objetivo de promover a 

recuperação ambiental dos rios, presentou-se como uma atitude inovadora. 

A gestão de recursos hídricos conta com ferramentas que são utilizadas para balizar 

o caminho das diretrizes contidas na Lei 9433 de 1997. Esta Lei é composta por 

cinco instrumentos que asseguram a gestão dos recursos hídricos, são eles: os 

Planos de Recursos Hídricos, o enquadramento das águas, a outorga, a cobrança 

pelo uso da água e o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.  

Os Planos de Recursos Hídricos visam fundamentar e orientar a implantação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento das águas, eles possuem 

a característica de ser de longo prazo e devem ter em seu conteúdo o diagnóstico 

da situação atual dos recursos hídricos, análise de alternativas de crescimento 

demográfico, crescimento de atividades produtivas e uso e ocupação do solo. O 

plano deve conter o balanço hídrico e possíveis demandas futuras, a fim de prever 
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metas e medidas para aumentar a quantidade e qualidade da água disponível 

(BRASIL, 1997). 

Estes planos devem conter em seu escopo as  prioridades para outorga de direito de 

uso de recursos hídricos, conter os critérios e diretrizes para cobrança e devem ser 

elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o país (BRASIL, 1997). 

O enquadramento é o instrumento que atribui classe de qualidade aos corpos 

hídricos, segundo seus usos dominantes e visa garantir a qualidade da água 

conforme seus destinos e através de ações preventivas permanentes diminuírem 

gastos com combate à poluição (BRASIL, 1997). 

A cobrança aparece como instrumento da gestão cujo objetivo é racionalizar o uso 

da água e dar estímulo a não poluir, ela ainda permite a contribuição de recursos 

financeiros para custear o programa de investimentos da bacia (PEREIRA e 

JOHNSSON, 2005).  

O instrumento que disponibiliza informações sobre disponibilidade de água em 

quantidade e qualidade, é o Sistema de Informações. Estes dados serão 

incorporadas ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos e 

fornece dados para a formação dos Planos de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997). 

Por fim, a outorga, trata-se um ato administrativo que permite ao requerente o direito 

de utilizar a água para um determinado fim, e é a União, estado ou Distrito Federal 

que faculta o direito de uso ao outorgado (SEIA, 2015). 

A outorga é estabelecida no inciso III, do art. 5º na Lei Federal nº 9.433/97, e tem 

como objetivo principal, garantir o controle quantitativo e qualitativo dos usos da 

água e o efetivo exercício dos direitos de acesso aos recursos hídricos (BRASIL, 

1997). 

Como visto os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos são 

necessários para implementação da gestão de recursos hídricos nas bacias 

hidrográficas e nesse contexto, os mecanismo de alocação contribuem para 

aplicação mais eficiente desses instrumentos (LOPES e FREITAS, 2007).  
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Assim como o Brasil conta com uma Política Nacional de Recursos Hídricos para 

assegurar a disponibilidade de água, promover a utilização racional dos recursos 

hídricos e prevenir e defender de eventos hidrológicos críticos, o estado da Bahia, 

assim como outros estados brasileiros, possui sua Política Estadual de Recursos 

Hídricos. 

3.1.3. Política Estadual de Recursos Hídricos da Bahia 

A Política Estadual de Recursos Hídricos da Bahia tem como objetivos garantir que 

as atuais e futuras gerações estejam asseguradas a usufruir dos recursos hídricos, 

compatibilizar o uso da água, assegurar que medidas de prevenção e defesa contra 

danos ambientais e eventos hidrológicos, como também, assegurar a equidade e a 

justa distribuição de prejuízos e ganhos pelo uso de recursos hídricos (BAHIA, 

2009). 

Na Bahia, a Política de Recursos Hídricos começou a ser formulada em 1995 com a 

criação da Superintendência de Recursos Hídricos (SRH/BA). No decorrer dos dez 

primeiros anos esta política sofreu várias alterações até que em 2009, a edição da 

Lei nº 11.612 conclui o processo de reorganização do sistema de gerenciamento de 

recursos hídricos da Bahia, permitindo uma participação mais ampla dos usuários e 

da sociedade civil (MATOS e PEREIRA, 2012). 

A Lei 11.612/09 sofreu duas mudanças que promoveram alterações no Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos da Bahia, criando a Lei 12.035 em 

2010 que em seguida foi modificada pela Lei 12.377 de 2011. 

Como instrumentos, a Política Estadual de Recursos Hídricos conta com o Plano 

Estadual de Recursos Hídricos (PERH), os Planos de Bacias Hidrográficas, o 

enquadramento dos corpos hídricos, a outorga, a cobrança de uso da água, o 

Sistema Estadual de Informações Ambientais e de Recursos Hídricos, a qualidade e 

o monitoramento de recursos hídricos, fiscalização do uso de recursos hídricos e o 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (SEIA, 2015). 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), o enquadramento dos corpos 

hídricos, a outorga, a cobrança de uso da água, o Sistema Estadual de Informações 

Ambientais e de Recursos Hídricos possuem a mesma definição presente na Política 

Nacional de Recursos Hídricos bem como sua forma de implantação. 



33 
 

Vale ressaltar que para a outorga no estado da Bahia, a Instrução Normativa nº 01, 

de 27 de fevereiro de 2007 dispõe sobre a emissão de outorga de direito de uso dos 

recursos hídricos de domínio do Estado da Bahia, assim como a sua renovação, 

ampliação, alteração, transferência, revisão, suspensão e extinção, e dá outras 

providências. Essa estabelece que as outorgas sejam expedidas segundo a seguinte 

ordem de prioridade: I - abastecimento humano e animal; II - irrigação; III - 

abastecimento agro-industrial; IV - abastecimento industrial; V - aquicultura; VI - 

mineração; VII - lançamento de efluentes; VIII - outros usos. 

Na Bahia, o Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia (INEMA) é o 

órgão executor da Política Estadual de Recursos Hídricos, responsável por outorgar 

o uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos do estado (SEIA, 2015).  

Os Planos de Bacias Hidrográficas são planos diretores de natureza estratégica e 

operacional de curto a médio prazo, que devem contar com ampla participação 

social na sua elaboração, implementação e atualizações periódicas. Estes planos 

têm como finalidade fundamentar a implementação da Política Estadual de Recursos 

Hídricos, compatibilizando os aspectos quantitativos e qualitativos do uso das águas, 

de modo a assegurar as metas e os usos neles previstos, na área da bacia ou região 

hidrográfica considerada. 

O monitoramento da quantidade e qualidade das águas tem como objetivos 

acompanhar as pressões antrópicas sobre os recursos hídricos de domínio estadual; 

identificar a quantidade e a qualidade das águas e dos ambientes aquáticos; avaliar 

a efetividade das medidas adotadas pelo sistema de gestão no controle e proteção 

dos recursos hídricos; e gerar informações relativas às áreas prioritárias para a ação 

pública. 

A fiscalização do uso dos recursos será exercida nas águas superficiais e 

subterrâneas de domínio do Estado da Bahia com a finalidade de orientar os 

usuários, visando o cumprimento da legislação ambiental e repreender infrações 

administrativas de recursos hídricos. 

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos da Bahia - FERHBA, vinculado à Secretaria 

do Meio Ambiente - SEMA, criado pela Lei nº. 8.194, de 21 de janeiro de 2002, tem 

como objetivo dar suporte financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos e às 
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ações previstas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e nos Planos de Bacias 

Hidrográficas.  

Diante dos instrumentos das Políticas Estadual e Nacional de Recursos Hídricos, 

deve-se observar que, a fim de evitar diferentes critérios de divisão de água em 

bacias hidrográficas compartilhadas, na fase de planejamento de recursos hídricos é 

necessária a promoção da alocação negociada entre a União e os estados. Essa 

alocação vem refletir a busca pela garantia de atendimento às demandas locais e a 

entrega de água de rios afluentes para o rio principal com qualidade e quantidade 

adequadas. Para isso o entendimento de premissas que rejam as relações entre rios 

transfronteiriços e fronteiriços se faz necessário. 

3.2. Rios transfronteiriços e fronteiriços 

As bacias hidrográficas internacionais que compartilham suas águas compreendem 

cerca de 47% da área terrestre continental do mundo, aumentando para pelo menos 

60% nos continentes africanos, americanos e asiáticos (KALLIORAS et al., 2006). 

A Food and Agricultural Organization (FAO) (1978), define como recursos hídricos 

internacionais aqueles que são comuns a vários Estados. Este termo abrange todos 

os recursos hídricos podendo ser eles superficial, subterrâneo, atmosférico e 

congelado.  

A maioria das bacias de rios transfronteiriços do mundo é vista como uma fonte de 

desenvolvimento da economia regional, como bases importantes de recursos 

essenciais para preservação da vida e consequentemente, locais críticos de 

conservação da biodiversidade, tornando o papel da governança desafiador. 

Quando as bacias hidrográficas abarcam vários países, uma preocupação primordial 

é como projetar e sustentar as instituições para compartilhar os recursos hídricos de 

maneira igualitária (SNEDDON e FOX, 2006). 

De acordo com Kallioras et al. (2006), é necessário o desenvolvimento de tratado 

entre países que compartilham seus recursos hídricos para evitar a degradação dos 

corpos hídricos, e as primeiras etapas para elaboração desses tratados é abordar e 

identificar os problemas ambientais que acometem os atores interessados. 
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O Direito Internacional Público abrange a questão das águas transfronteiriças no 

intuito de elaboração de normas jurídicas limitadoras do interesse nacional e do 

domínio por boa parte dos países, uma vez que objetivo principal desses países é o 

atendimento de suas demandas como lhes convém e não se preocupam em utilizar 

este recurso de forma racional e equitativa (Oliveira e Xavier, 2013). 

Segundo Oliveira e Xavier (2013) a intervenção do Direito Internacional envolvendo 

água transfronteiriças se dá por conta da falta de ação de normas jurídicas que 

tratem do assunto, chamada por Hardin de “tragédia dos recursos comuns”, onde os 

Estados não se preocupam com os direitos dos Estados vizinhos que compartilham 

um manancial subterrâneo, ou lagos, lagoas, rios e muito menos com os aspectos 

ambientais envolvidos, promovendo uma “corrida” por tal relevante recurso natural. 

Entretanto, em se tratando de rios internacionais, existem princípios gerais de direito 

internacional, mas na prática, eles fornecem poucos subsídios para resolução de 

problemas de gestão de rios transfronteiriços. O que fica evidente nas experiências 

internacionais é que as soluções devem ser encontradas através de negociação 

entre os países ribeirinhos e que os maiores obstáculos para uma gestão bem 

sucedida dos rios internacionais não são técnicos, mas, políticos, pois apesar de 

todos os estudos e investigações direcionados aos recursos hídricos realizados por 

cientistas e engenheiros, proporcionando ampla quantidade de literatura, eles não 

conseguem explicar os sucessos e fracasso em gestão internacional dos rios. 

(BERNAUER, 2002; SNEDDON e FOX, 2007). 

No decorrer da história do Direito Internacional, muitos acordos foram feitos entre 

países que partilham do mesmo corpo hídrico, porém o marco considerado mais 

importante para a gestão de recursos hídricos internacionais foi a adoção da 

Assembleia Geral das Nações Unidas sobre a Convenção das Nações Unidas sobre 

o Direito dos Usos Não-Navegáveis dos Cursos de Águas Internacionais no ano de 

1997. Apesar de um grande feito, nota-se a superficialidade com que os assuntos de 

alocação de água eram tratados (KALLIORAS et al., 2006; DINAR, 2006). 

É possível verificar que quando se trata das águas internacionais muitos se dirigem 

para a comunidade internacional, integrada por uma rede de atores de elite, como 

indústria global da água, "think tanks" (instituições voltadas a produzir e difundir 
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conhecimentos e estratégias sobre assuntos vitais sejam eles políticos, econômicos 

ou científicos) de pesquisas sobre água, representantes do sistema das Nações 

Unidas, representantes governamentais, especialistas em políticas e consultores 

científicos, revelando pouco sobre os processos socioecológicos que permeiam os 

conflitos existentes em bacias hidrográficas transfronteiriças internacionais 

(SNEDOON e FOX, 2006; LORENZ et al., 2001). 

De acordo com Sneedon e Fox (2007), ao se pensar na aplicação da gestão de 

recursos hídricos em bacias transfronteiriças, diversos questionamentos surgem 

justamente pela dificuldade em considerar os diversos interesses dos usuários de 

uma bacia hidrográfica cujas águas são compartilhadas, dentre os questionamentos 

mais relevantes tem-se: o que constitui a participação no contexto da governação de 

bacia hidrográfica transfronteiriça? Qual o meio eficaz de fomentar abordagens de 

participação que existem dentro da atualidade para quadros de governança de 

bacias transfronteiriças? A participação dos atores na bacia hidrográfica deveria ser 

no modelo designado “bottom-up”‘ ou ‘‘ top-down ‘‘ ou a combinação dos dois. 

A participação top-down no sistema de gestão de recursos hídricos se baseia em 

decisões tomadas por um executivo, diretor, ou alguém em um cargo de gestão que 

afetaria as camadas hierárquicas seguintes, com consequência para todos, já o 

modelo de gestão bottom-up parte na tomada de decisão por um conjunto de 

pessoas, as consequências são refletidas na cadeia, mas agora de baixo para cima. 

De acordo com Lorenz et al. (2001) a implementação da política nas bacias 

hidrográficas transfronteiriças ocorre de cima para baixo (top-down) enquanto que o 

fluxo de informações é de baixo para cima (bottom-up). Esta estrutura torna o 

gerenciamento de recursos hídricos ainda mais complexo. 

Em busca da melhor gestão dos recursos hídricos internacionais, vários estudos 

sobre a eficácia de acordos internacionais foram realizados contribuindo para as 

bases empíricas crescentes para a análise dos rios transfronteiriços (SNEDDON e 

FOX, 2006; DINAR, 2006; BAKKER, 2009). Desta forma, no decorrer da história dos 

conflitos sobre os rios internacionais, muitos foram os acordos selados com o 

objetivo de promover a cooperação entre os estados interessados que compartilham 

a bacia hidrográfica, porém nem sempre estes acordos se mostram eficazes. 
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Ao se tratar de mecanismos de resolução de conflitos em bacias compartilhadas por 

estados brasileiros, a ANA, juntamente com os órgãos gestores estaduais de 

recursos hídricos firmam acordos com o objetivo de resolver problemas de utilização 

de água na bacia, em determinados casos esses acordos são chamados de Marco 

Regulatório cuja definição é um conjunto de regras entre os órgãos gestores e 

usuários da água com intuito de evitar ou solucionar conflitos (AMORIM et al., 2016). 

O aumento da demanda pelo uso da água no mundo, ocorrido por causa da 

expansão populacional e pelo crescimento da economia, associada a uma gestão 

ineficiente dos recursos hídricos tem sido fonte de conflitos de uso e alocação de 

água, principalmente naquelas que são compartilhadas por uma ou mais unidades 

políticas (países ou estados) (RUFINO et al., 2006). 

De acordo com Rufino et al. (2006), os conflitos mais comuns em águas 

transfronteiriças internacionais ou interestaduais são devido ao uso, problemas de 

poluição e acesso igualitários, de forma equitativa, para todos os interessados em 

situação de escassez relativa ou absoluta. 

Ao se tratar de conflitos de uso da água em bacias compartilhadas é imprescindível 

entendimento de que corpos hídricos possuem equilíbrio dinâmico, ou seja, uma 

mudança nas características hidrológicas e geomorfológicas a montante do rio 

mudará o ambiente abiótico a jusante. A ampla escala espacial e temporal de 

relações causa-efeito resultará em uma hierarquia de causas em uma bacia 

hidrográfica, resultando em efeitos ecológicos a jusante. 

Essa realidade de conflitos por água não se mostra distante do Brasil, apesar de ser 

considerado um país com grande disponibilidade hídrica, também em bacias 

interestaduais é possível detectar esse tipo de conflito. Essas disputas ocorrem pelo 

fato deste recurso ser distribuído de forma desigual pelas regiões brasileiras. 

Enquanto o Nordeste sofre com escassez hídrica devido ao seu clima seco, baixo 

índice pluviométrico, alta evapotranspiração e dificuldade de acesso, o que afeta a 

região Sudeste brasileira não é só a falta de chuva, mas sim os altos índices de 

poluição, urbanização, industrialização e agricultura que comprometem a qualidade 

e a quantidade das águas (RUFINO et al., 2006). 
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Para exemplificar melhor a gestão dos recursos hídricos, serão abordados mais 

profundamente alguns conflitos de uso da água em bacias hidrográficas 

internacionais e nacionais que compartilham suas águas entre países e estados. 

3.2.1. Experiências internacionais 

• Bacia hidrográfica de Mekong 

O rio Mekong tem uma extensão de 4800 km no Tibete, atravessa a província da 

China, no decorrer do seu curso torna-se fronteira entre a República Democrática do 

Laos e a Birmânia e mais ao leste vira fronteira entre Laos e a Tailândia até entrar 

no Camboja, onde se une ao rio Tonle Sap. Ao chegar no sul do Camboja ele vai se 

transformando no delta do Mekong do Vietnã (LIMPOPO, 2017), (Figura 3.1).  

 

Figura 3.1- Bacia Hidrográfica do rio Mekong 

Fonte: Limpopo, 2017 

O rio Mekong se relaciona com diversas atividades econômicas na região. Suas 

águas são bastante utilizadas para irrigar as plantações dos países e para 

psicultura. Porém seu leito é bastante urbanizado, com vegetação ripária 

desmatada, muitas indústrias despejam seus efluentes nas águas desse rio, além 
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disso, seu fluxo foi modificado devido à construção de barragens. Todos esses 

fatores contribuíram para a contaminação das águas do rio Mekong por produtos 

agroquímicos, erosão, redução na vazão do rio, consequente intrusão da água do 

mar e salinidade do solo (KALLIORAS, 2006). 

Por ser uma bacia que sofre com conflitos de uso da água, foi desenvolvido na bacia 

de Mekong acordos para gerenciamento dos recursos hídricos compartilhados. A 

partilha da bacia hidrográfica de Mekong lançada no Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) no final da década de 1950, se mostra eficiente até 

hoje no âmbito de cooperação entre os países ribeirinhos, tornando-se um dos 

poucos exemplos do Terceiro Mundo onde a mudança das circunstâncias 

geopolíticas e regionais e os esforços locais e internacionais podem levar ao 

desenvolvimento integrado e sustentável de uma bacia internacional para o 

benefício de todos (SNEDDON e FOX, 2006). 

Entre os anos de 1960 e 1970, na época da Guerra Fria entre Estados Unidos e 

Vietnã, o rio Mekong tornou-se o cenário de cooperação entre os países de China, 

do Laos, da Tailândia, do Camboja e do Vietnã. Esta cooperação teve a finalidade 

de manter a relação entre esses países pacífica. 

Os Estados Unidos tiveram influência direta na criação do comitê de recursos 

hídricos da bacia do rio Mekong, fazendo com que a Tailândia tivesse influência 

direta nas tomadas de decisões sobre recursos hídricos naquela época (SNEDDON 

e FOX, 2006). 

Entre a década de cinquenta e a de noventa, foram levantados dados hidrológicos 

do rio Mekong com o objetivo de estudá-lo e assim, torna-lo um rio que gerasse 

benefícios para o setor hidrelétrico, para o setor industrial, e armazenamento de 

água para abastecer a agricultura irrigada dos países que o compartilha. 

Em 1995, com o fim da Guerra Fria e sem mais intervenção dos Estados Unidos, foi 

criado um Comitê Interino de Mekong, que contemplaram o rio Mekong como uma 

fonte de desenvolvimento econômico rápido por conta do seu potencial hidrelétrico e 

começaram a explorar todo seu potencial, tornando a China num país em ascensão 

financeira e econômica.  

Os interesses nacionais dos usuários dos recursos hídricos na bacia transfronteiriça 

de Mekong quase sempre atinge as tomadas de decisões políticas e práticas em 



40 
 

relação aos serviços transnacionais e integrados, planejamento e o gerenciamento 

dessa bacia hidrográfica. Futuramente, esta característica será semelhante para a 

maioria das bacias com rios transnacionais como o caso de Mekong (SNEEDON e 

FOX, 2007). 

• Bacia hidrográfica do rio Nestos/Mesta 

Grande parte dos rios da Grécia são transfronteiriços dos quais se destaca o rio 

Nestos/Mesta, compartilhados pelos países da Grécia e Bulgária. Este rio nasce na 

montanha de Rila, no centro da Bulgária e deságua no mar de Thracean na Grécia. 

Esse rio tem grande relevância na região por abastecer aquíferos cársticos cujas 

águas são utilizadas para irrigação e abastecimento humano (KALLIORAS et al., 

2006). 

Os acordos firmados entre esses dois países foram feitos ao longo dos anos, dos 

quais se destacam: 

• 1963 - Grécia e a República Popular da Bulgária concordaram com a 

cooperação no uso das águas; 

• 1981 – foi desenvolvido um acordo onde foi estabelecida uma vazão mínima 

anual para conservação do equilíbrio ecológico dentro do leito do rio; 

• 1988 – foi estabelecido o Comitê grego-búlgaro para Nestos/Mesta; 

• 1991 – os dois países assinaram o protocolo conjunto para monitoramento 

quantitativo e qualitativo do rio Nestos/Mesta; 

• 1995 – A Bulgária e a Grécia fizeram um acordo para as águas do rio Nestos 

com intenção de trocar informações e dados sobre as condições quantitativas 

e qualitativas do rio Nestos, bem como as obras de construção existentes ou 

propostas, que podem causar a saída natural e a qualidade das águas do rio. 

Apesar de todos estes acordos internacionais relativos à gestão da bacia 

hidrográfica citados, tanto a Grécia e a Bulgária não conseguiram colocá-los em 

prática, mostrando uma atuação ineficaz de ambas as partes. 

➢ Bacia hidrográfica do rio Ganges 
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O rio Ganges é compartilhado pelos países da Índia, Butão, China, Nepal, 

Bangladesh. As águas deste rio são utilizadas na agricultura, na pesca, na 

navegação, na geração de energia elétrica e são extremamente importantes para a 

religião hindu. Por ser um rio de grande relevância, as cidades foram crescendo ao 

seu redor, tornando o leito altamente urbanizado (KALLIORAS et al., 2006). 

Os problemas que afetam as águas do rio Ganges são principalmente a descarga de 

águas residuais municipais e industriais, poluição agroquímica, intrusão de água 

salgada e erosão. 

➢ Bacia hidrográfica do rio Colorado 

O rio Colorado é compartilhado por sete estados norte-americanos e o México. De 

acordo com Pedrosa (2017) essa bacia é a mais conflituosa de todo mundo quando 

o assunto é recursos hídricos. A foz deste rio está localizada no México e vem 

sofrendo com a baixa qualidade, principalmente com relação ao aumento da 

salinidade e dos índices de nitrato, na água que chega dos estados norte-

americanos e com a vazão insuficiente para as águas alcançarem o Golfo da 

Califórnia. 

Desde 1922, iniciaram-se as tentativas em encontrar uma solução para este conflito 

em acordo com os delegados de cada estado, foi proposto dividir essa bacia em Alto 

Colorado e Baixo Colorado, definir uma vazão que ambas as áreas teriam direito de 

usar e autorizar a construção de obras hidráulicas para irrigação no estado da 

Califórnia, porém neste ano não havendo consenso entre os estados usuários, o 

acordo ficou paralisado até 1928, quando este ele foi novamente debatido. Apesar 

das mudanças propostas, o estado do Arizona decidiu não assinar o acordo, 

fazendo com que o debate sobre a gestão da bacia do Rio Colorado se estendesse 

por mais trinta e cinco anos (PEDROSA, 2017). 

Somente em 1973, o conflito de uso de água na bacia hidrográfica do rio Colorado 

foi solucionado quando os Estados Unidos concordaram em reduzir a salinidade da 

água e assegurar um padrão de qualidade aceitável para o uso a jusante, pelo 

México (RUFINO et al., 2006). 

➢ Bacia hidrográfica do rio Nilo 
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O rio Nilo é um corpo hídrico estratégico para o crescimento da civilização egípcia, já 

que seu território está localizado sobre um deserto cujo rio era a única fonte de 

água. Este rio se encontra no continente africano e abastece além do Egito, mais 

nove países (PEDROSA, 2017) 

A maioria da população africana depende da água do Nilo e todas as bacias 

hidrográficas deste rio tem sua economia baseada na agricultura, dessa forma o 

setor agrícola é responsável pela retirada de quase 75% da retirada total de água na 

bacia do Nilo (SWAIN, 2011). 

Tanto o país da Etiópia quanto o Sudão foram colônias da Grã-Bretanha durante 

muitos anos. Este último país sempre protegeu o fluxo do rio Nilo para o Egito por 

meio de ações estratégicas e vários acordos que sempre o beneficiava. Entre os 

anos de 1956 e 1958 se testemunhou uma série de desacordos entre o Egito e o 

Sudão sobre a divisão das águas do rio Nilo (SWAIN, 2011).  

Apenas em 1959 foi feito um novo acordo sobre o compartilhamento do rio Nilo, 

onde foi necessário o conhecimento sobre o fluxo anual do rio, a evaporação e as 

perdas por infiltração para assim, determinar uma vazão que seguiria do Sudão para 

o Egito. Em 1960 os dois países assinaram um protocolo para criação do Comitê 

Permanente para auxiliar nas decisões técnicas sobre o uso da água (SWAIN, 

2011). 

Outro conflito que ocorreu nesta bacia hidrográfica se deu devido ao uso da água do 

rio Nilo para a geração de energia elétrica, em 1970. O Egito, onde se localiza a foz 

do rio Nilo, construiu uma barragem chamada Aswan Dam, porém a Etiópia, um país 

a montante do Egito construiu a barragem de Grand Ethiopian Renaissance Dam 

para também gerar energia elétrica. Este último reservatório causou diversos 

problemas sobre o fluxo de água no território do Egito (PEDROSA, 2017). 

3.2.2. Experiências nacionais 

➢ Bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul 

O rio Paraíba do Sul é compartilhado pelos estados de Minas Gerais, São Paulo e 

Rio de Janeiro. Segundo Rufino et al (2006), o conflito gerando nesta bacia se deve 

ao fato da transposição de suas águas para a bacia do rio Guandu, localizada no 
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estado do Rio de Janeiro, para geração de energia elétrica entre outros usos. Esta 

situação proporcionou o debate relacionado a critérios de outorga e cobrança de 

água nas duas bacias hidrográficas, visto que a bacia do rio Paraíba do Sul é de 

domínio da União enquanto a bacia do rio Guandu é de domínio estadual do Rio de 

Janeiro. 

Em 2002, a ANA juntamente com os estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas 

Gerais, e o Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do Sul 

(CEIVAP) se comprometeram, através do Convênio de Integração, a gerir 

integralmente os recursos hídricos desta bacia (AMORIM et al., 2016). 

Atualmente, devido à escassez hídrica na bacia do rio Paraíba do Sul gerou novos 

conflitos de uso da água. Devido a esta situação supracitada, a ANA (Agência 

Nacional de Águas), o DAEE (Departamento de Águas e Energia Elétrica de São 

Paulo), o IGAM (Instituto Mineiro de Gestão das Águas) e o INEA (Instituto Estadual 

do Ambiente do Rio de Janeiro) editaram a Resolução Conjunta nº 1.382/2015 que 

dispõe sobre as regras a serem adotadas para a operação do sistema hidráulico do 

Rio Paraíba do Sul, que compreende, além dos reservatórios localizados na bacia, 

as estruturas de transposição das águas do rio Paraíba do Sul para o sistema 

Guandu (PEDROSA, 2017). 

Conforme PEDROSA (2017), o acordo firmado pela Resolução 1.382/15 estabelece 

que a divisão das águas do rio Paraíba do Sul deve ser baseado nos princípios de 

aproveitamento múltiplo, racional, harmônico e integrado, sempre a fim de beneficiar 

a todos, respeitando as restrições propostas na resolução. 

➢ Bacia hidrográfica de Piranhas-Açu 

Bacia hidrográfica com uma área de 43.681,50 km2, ela é compartilhada entre os 

estados da Paraíba (60% da área) e do Rio Grande do Norte (40%), logo o rio 

Piranhas é de domínio da União (Figura 3.2). A importância desta bacia está 

atrelada a presença do sistema de reservatórios Curema-Mãe D’Água (na Paraíba) e 

a Barragem Armando Ribeiro Gonçalves localizada no estado do rio Grande do 

Norte, obras hidráulicas consideradas estratégicas para o crescimento 

socioeconômico dos dois estados (RUFINO et al., 2006). 
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Figura 3.2 - Bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu 

Fonte: AESA, 2015 

Nesse contexto, o conflito ocorreu devido à definição de uma vazão de fronteira que 

o estado da Paraíba deveria liberar para o estado do Rio Grande do Norte, estado à 

jusante. Esta problemática foi solucionada devido à intervenção da ANA, que após 

várias reuniões de articulação interestadual estabeleceu a vazão de entrega, para 

efeito do Marco regulatório da bacia. Estas parcerias foram oficializadas pela 

assinatura, em 18 de fevereiro de 2004, de Convênio de Integração entre a ANA, os 

Estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte, e o DNOCS (RUFINO et al., 2006). 

Em dezembro de 2014 foi estabelecida a Resolução nº 687, de dezembro de 2004 

que dispõe obre o Marco Regulatório para a gestão do Sistema Curema-Açu e 

estabelece parâmetros e condições para a emissão de outorga preventiva e de 

direito de uso de recursos hídricos e declaração de uso insignificante. Este acordo 

foi o primeiro a ser denominado de Marco Regulatório e teve um prazo de duração 

de dez anos (AMORIM et al., 2016). 

Neste Marco Regulatório foram estabelecidos critérios, destacando-se, o primeiro 

dele, que foi a divisão do Sistema em seis trechos; definiu-se ainda, a quantidade de 

água que será disponibilizada para cada trecho, inclusive definindo a quantidade 

para cada tipo de uso; ficou estabelecido a vazão mínima que deve passar na 
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fronteira entre os estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte sendo 1,5 m³/s nos 

primeiros cinco anos (2004-2009) e de 1,0 m³/s nos cinco anos seguintes (2009-

2014); 

De acordo com a Resolução nº 687/2004 a vazão máxima disponível para o Sistema 

Curema-Açu é de 27,30 m³/s, sendo 26,30 m³/s a vazão máxima disponível para 

captação para atendimentos aos usuários de água, já descontada 1m³/s já 

descontada 1,00 m³/s no final do Trecho nº6 (Rio Açu). 

Importante ressaltar que este Marco Regulatório teve vencimento em 2014 e por 

isso a discussão para sua revisão foi tomada com a elaboração do Plano da Bacia 

Hidrográfica de Piranhas-Açu. Outro motivo para a reelaboração deste Marco 

Regulatório é a escassez hídrica que aflige a região desde 2012, fazendo também 

com que a ANA elaborasse resoluções reduzindo os valores de vazões mínimas de 

entrega e restringisse o uso para captação de água para a piscicultura e aquicultura 

(AMORIM et al., 2016). 

➢ Bacia hidrográfica do rio Poti 

Devido ao clima semiárido Nordestino, a bacia hidrográfica do rio Poti é acometida 

por episódios cíclicos de seca. Quando ocorrem as chuvas intensas, combinadas 

com a pouca cobertura vegetal origina-se alto escoamento superficial podendo 

causar efeito devastadores ao longo do rio, principalmente em sua foz, na cidade de 

Teresina, Piauí. Por este motivo, o Estado do Piauí projetou o reservatório de 

Castelo do Piauí, localizado a jusante da fronteira com o Ceará (AMORIM et al., 

2016; CORREIA et al., 2012). 

O Ceará, por sua vez projetou mais três reservatórios, o de Fronteiras, o de Lontras 

e de Inhunçu, que serão somados aos outros oito barramentos já em operação nesta 

parte da bacia. Assim como foi feito para o Sistema Curema-Açu, para mediar esta 

situação entre os dois estados, a ANA juntamente com os órgãos gestores de 

recursos hídricos do Rio Grande do Norte e do Ceará publicaram a Resolução 

Conjunta ANA/SRH-CE/SEMAR-PI nº 547/2006 (CORREIA et al., 2012). 

A Resolução Conjunta ANA/SRH-CE/SEMAR-PI n° 547 de 5 de dezembro de 2006 

estabelece o Marco Regulatório que dispõe sobre estratégias de gestão de recursos 

hídricos nas bacias dos rios Poti e Longá e procedimentos e condições para as 
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outorgas preventiva e de direito de uso, considerando a regularização das 

intervenções e usos atuais, bem como as regras para as intervenções e usos futuros 

(ANA, 2006b). 

Mesmo depois de dez anos após a publicação do Marco Regulatório, nenhum dos 

quatro reservatórios (um do estado do Piauí e três no estado do Ceará) citados 

anteriormente foram construídos, por diversas razões, apesar de já terem seus 

projetos prontos. 

➢ Bacia Hidrográfica do rio São Francisco 

Essa bacia hidrográfica é também conhecida como a bacia de integração nacional. 

O rio São Francisco é o maior rio totalmente brasileiro, com uma extensão de 2.700 

km, cuja nascente é na Serra da Canastra, Minas Gerais, e sua foz é no Oceano 

Atlântico, na divisa entre Alagoas e Sergipe. (CBHSF, 2016). A bacia abrange sete 

unidades da federação: Minas Gerais, Goiás, Distrito Federal, Bahia, Pernambuco, 

Alagoas e Sergipe. 

O rio São Francisco apresenta graves conflitos pelo uso da água devido ao 

crescimento das demandas, sejam elas consuntivas ou não consuntivas, como por 

exemplo: agricultura irrigada, geração de energia elétrica, navegação, turismo, 

pesca, preservação da flora e fauna, entre outras. Enquanto que pelo lado da oferta 

houve redução na disponibilidade da água por conta da poluição, degradação das 

nascentes e margens dos rios, associado ao aumento do desmatamento, o que vem 

contribuindo para diminuição nas vazões médias disponíveis. 

Durante a elaboração do Plano Decenal de Recursos Hídricos, vigente entre os anos 

de 2004 e 2013, foram levantados os principais conflitos de uso da água na bacia 

horográfica do rio São Francisco, destacando-se: 

“...salvo em áreas localizadas, os conflitos ainda são incipientes na Bacia. As 
principais áreas onde ocorrem conflitos de grande relevância, são as sub-
bacias: dos rios das Velhas, Paraopeba, Alto Preto, Alto Grande, Verde 
Grande, Salitre e Baixo São Francisco. De forma geral, esses conflitos 
envolvem a agricultura irrigada, a geração de energia (instalação das 
barragens e operação de reservatórios), o uso da água para o abastecimento 
humano, a diluição de efluentes urbanos, industriais e da mineração e a 
manutenção dos ecossistemas.” (CBHSF, 2004, p.103) 

A Figura 3.3 demonstra os níveis de conflitos pelo uso da água na bacia hidrográfica 

do rio São Francisco (BHRSF). 
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Figura 3.3 - Níveis de conflito pelo uso da água na bacia 

Fonte: CBHSF, 2004 

Dentre os conflitos que acometem a bacia hidrográfica do rio São Francisco, 

Pedrosa (2016) destaca:  

➢ A disputa entre mineração e o aumento da população nos rios da Velha e 

Paraopeba, devido ao não tratamento de seus efluentes, comprometendo a 

qualidade da água; 

➢ No rio Paracatu, a disputa pela água se dá pelo aumento da agricultura 

irrigada e a mineração de ouro; 

➢ Na sub-bacia hidrográfica do rio Grande os conflitos giram em torno da 

expansão da irrigação. 

➢ Os conflitos no leito do rio São Francisco ocorrem entre navegação e geração 

de energia elétrica. Por exemplo, entre Pirapora e Ibotirama a navegação 

sofre contínuos reveses por conta do assoreamento, assim como, a mudança 

repentina de vazões provoca a ausência da estabilidade nos bancos de areia 

fazendo com que as rotas delineadas pela sinalização sejam inutilizadas 

pelas embarcações. 

➢ O conflito mais atual de uso da água se deu na sub-bacia do rio Corrente, no 

rio Arrojado. O conflito pelo uso da água na bacia do rio Corrente tem 

acontecido por conta da liberação de captação de enormes quantidades de 
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água para a irrigação de grandes empreendimentos do agronegócio, a 

despeito do stress hídrico que há décadas vem extinguindo córregos e 

baixando a níveis alarmantes o nível dos rios da bacia (GAMBÁ, 2017). 

A população preocupada com a disponibilidade hídrica exigiu que o INEMA 

suspendesse a retirada da água para atendimento as grandes empresas de 

agronegócio instaladas naquela sub-bacia. Diante da ausência de respostas 

do poder público, o conflito culminou, no dia dois de novembro de dois mil e 

dezesste, na invasão e destruição de equipamentos para captação de água 

da fazenda Igarashi, que segundo a Comissão Pastoral da Terra tem 

autorização para retirar do rio Arrojado 182.203 m³ de água por dia. O 

Ministério Público estadual também reforçou o pedido dos comitês de bacia e 

recomendou ao INEMA, em 2016, que parasse de conceder as outorgas de 

água e revisasse as já concedidas até que fosse finalizado o Plano de 

Recursos Hídricos que traria novos dados (GAMBÁ, 2017). 

Mais recentemente, em 2016, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

(CBHSF) aprovou o Plano Decenal de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 

São Francisco para o decênio de 2016 a AGB Peixe Vivo (Associação Executiva de 

Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo) (PEDROSA, 2017). 

Por meio dos estudos realizados para a elaboração do Plano Decenal verificou-se 

que a demanda retirada de água na bacia do rio São Francisco entre os anos de 

2000 e 2010 cresceu 87%, destacando-se a retirada pelo setor de irrigação que 

duplicou seu consumo entre o período de 2000-2013 (PEDROSA, 2017). 

Com já visto anteriormente, ao se realizar o balanço hídrico em uma bacia 

hidrográfica não se deve deixar de considerar a interação água superficial e água 

subterrânea. Pensando nesta relação, Pedrosa (2017) chama atenção de que parte 

da bacia hidrográfica do rio São Francisco se encontra sobre o Aquífero Urucuia, 

sendo este aquífero responsável por 80% do fluxo de base do rio São Francisco em 

tempo de estiagem, e que devido o avanço das demandas de água aumentou a 

exploração de águas subterrâneas comprometendo as vazões afluentes ao 

reservatório de Sobradinho.  

Tanto no submédio, baixo e alto São Francisco os conflitos de uso da água se dão 

devido à operação de barragens para geração de energia elétrica e os outros 



49 
 

usuários, já no médio São Francisco, a fonte dos conflitos é o uso para irrigação de 

forma indiscriminada das águas superficiais e subterrâneas e o manejo inadequado 

do solo pela irrigação, causando desavenças com os outros usos da água 

(PEDROSA, 2017). 

Para melhor gestão dos recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio São Francisco 

é necessário que no ato da concessão de outorga da água seja considerada a 

interação da água subterrânea e superficial e que se tenha conhecimento das suas 

características hidrogeológicas, como por exemplo, a recarga dos aquíferos 

localizados nessa bacia hidrográfica. Para que esse conhecimento seja construído é 

essencial o entendimento de como ocorre a dinâmica fluvial em uma bacia 

hidrográfica e a interação entre os rios e o aquífero. 

3.1. Dinâmica fluvial e a interação rio-aquífero 

A água que circula nos rios nos tempos em que não ocorrem chuvas se deve a 

contribuição da água que percorre “invisível” no subsolo. Cerca de 13.000 km³/ano 

constitui a contribuição do manancial subterrâneo no mundo, devido principalmente 

ao processo de infiltração. Em mais de 90% do território brasileiro os rios nunca 

secam, o que mostra a contribuição da água subterrânea para manutenção da vazão 

dos rios (REBOUÇAS, 2008).  

De acordo com Silva (2007), com o avanço da ciência e da tecnologia já não há 

água subterrânea que não possa ser acessada, porém a extração exacerbada dos 

recursos hídricos superficiais, principalmente aqueles que contribuem para recarga 

das águas subterrâneas, tem provocado uma redução da contribuição superficial do 

aquífero e a depleção do nível freático subterrâneo.  

Com isso, o volume de água subterrânea retirada de aquíferos resultará em redução 

da sua contribuição para os recursos hídricos superficiais, evidenciando que as 

alocações de água superficial e subterrânea não podem ser desassociadas, pois os 

efeitos são inter-relacionados entre esses sistemas (Silva, 2007). 

Ribeiro et al. (2007) afirma que a água subterrânea está inclusa no processo 

dinâmico e interativo do ciclo hidrológico (Figura 3.4). A água quando atinge a zona 

saturada se movimenta de acordo com as características hidrogeológicas dos 
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aquíferos. Os aquíferos podem ser encontrados sob várias condições, quanto ao tipo 

litológico eles podem ser porosos, fissurais e cársticos, e quanto a drenagem podem 

ser livres ou confinados. 

Os aquíferos porosos são considerados os mais importantes por armazenar um 

grande volume de água. Nos aquíferos fraturados e nos cársticos a água fica 

armazenada em fendas ou em fraturas limitando o volume armazenado ao tamanho 

dessas (BORGHETTI et al., 2004). 

 

 

Figura 3.4- Ciclo hidrológico e as inter-relações entre os vários sistemas 

Fonte: Ribeiro et al., 2007 

 

Para o entendimento da inter-relação entre as águas superficiais e subterrâneas é 

necessária a compreensão do balanço hídrico das águas subterrâneas (MANOEL 

FILHO, 2008). Em geral, para uma região, a equação básica do balanço hídrico 

subterrâneo (Equação 1) pode ser escrita considerando: 

∆𝑆 = RI + RSW + Gin – (CR + QGW + Gout)     (1) 
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Onde ∆𝑆 é a variação no armazenamento, RI é a recarga por infiltração, RSW é a 

recarga por contribuição de corpos superficiais, Gin é a entrada de água pela via 

subterrânea, CR é a ascensão capilar, QGW é a descarga subterrânea nos corpos 

superficiais, Gout é saída da água pela via subterrânea. 

A partir do balanço hidrogeológico de um aquífero é possível avaliar as reservas 

subterrâneas. Segundo Feitosa et al. (1963 apud CASTANY, 2008, p. 661) classifica 

as reservas de água subterrânea em: reservas reguladoras; reservas geológicas; 

reservas naturais e reservas de explotação (Quadro 3.1).  

 

Quadro 3.1- Comparação da literatura de definições de reservas das águas subterrâneas 

 AUTORES DEFINIÇÃO 

R
E

S
E

R
V

A
 R

E
G

U
L

A
D

O
R

A
 

Castany, 

1963 

As reservas reguladoras também conhecidas como reservas renováveis, 

são definidas como aquelas relacionadas ao balanço hídrico das águas 

subterrâneas, que embora a magnitude varia de um ano para o outro, 

dependendo das mudanças do ciclo hidrológico, pode-se considerar que a 

reserva reguladora representa o comportamento de equilíbrio dinâmico 

entre a recarga e a descarga do sistema aquífero. Vale ressaltar que 

Feitosa et al. (2008), ainda indica que a reserva reguladora representa um 

volume regulador secular e que por se renovar a cada ano, ele pode ser 

encarado como descarga passível de explotação. 

Costa, 1998 

Define a reserva reguladora como sendo volume hídrico que depende do 

coeficiente de armazenamento do aquífero e é “variável anualmente em 

decorrência dos aportes sazonais de água superficial, do escoamento 

subterrâneo e dos exutórios.” (p. 661 e 662). 

 

R
E

S
E

R
V

A
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E
R

M
A

N
E

N
T
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Plotnikov, 

1962 

As reservas geológicas ou também chamadas de reservas permanentes 

são aquelas “águas armazenadas no tempo geológico, das quais é 

possível dispor de certa quantidade regularizada, durante certo período de 

tempo.”. 

Costa, 1998 

Assim como a vazão reguladora, a reserva permanente é em função do 

coeficiente de armazenamento, porém ela não varia devido a oscilação 

sazonal da superfície potenciométrica. 

R
E

S
E

R
V

A
S

 

N
A

T
U

R
A

IS
 

Plotnikov, 

1962 

As reservas naturais são a soma da reserva reguladora e a reserva 

permanente 
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Meinzer, 

1920 

Reserva explotável, ou também chamada de safe yield, é definida como 

sendo a descarga de extração do aquífero que pode manter-se com 

segurança 

Conkling, 

1946 

Conceitua a vazão explotável como uma vazão retirada anualmente de 

forma artificial do aquífero sem causar danos indesejáveis 

Kazmann, 

1965 

Considerada como a máxima vazão que pode ser recuperada da 

descarga. 

Costa, 1998 

Esse autor não utiliza a expressão reserva explotável, porém define como 

uma disponibilidade virtual, que vem a ser uma parcela máxima que pode 

ser aproveitada da potencialidade do aquífero sem que produza um efeito 

indesejável tanto na ordem econômica, de caráter geológico ou de conflito 

de uso. 

CBHSF, 

2016 

As reservas explotáveis são constituídas pelas reservas reguladoras e 

reservas permanentes que se consideram aceitáveis para uso e outorga, 

definindo ainda que as reservas explotáveis correspondem a 20% das 

reservas reguladoras, para este caso, não considerando nenhuma fração 

da reserva permanente. 

Fonte: Feitosa et al., 2008; Costa,1998; CBHSF, 2016 

Como é possível verificar, há a falta de um consenso na conceituação entre os 

especialistas sobre as reservas de água subterrânea, o que acaba dificultando a 

avaliação desses recursos hídricos. 

Outra definição que deve ser abordado para entendimento da disponibilidade hídrica 

subterrânea é o de Potencialidade do aquífero. Segundo Costa (1998), p.6, 

potencialidade vem a ser “volume hídrico que pode ser utilizado anualmente, 

incluindo, eventualmente, uma parcela das reservas permanentes, passíveis de 

serem explotadas, com descarga constante, durante um determinado período de 

tempo”. Em aquíferos intersticiais de bacias sedimentares, a potencialidade 

representa a soma das reservas reguladoras com a parcela das reservas 

permanentes que podem ser retiradas. 

Vale ressaltar ainda, que de acordo com Costa (1998), o limite de explotação em 

aquíferos livres, convencionalmente, adota-se 30% da reserva permanente em 50 

anos, porém por margem de segurança, o autor prefere adotar o percentual 10% no 

mesmo período. 

Visto a importância da definição das reservas de águas subterrâneas, cabe entender 

quais são os diversos fatores que vêm a influenciar na interação entre águas 
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superficiais e subterrâneas, os três fatores físicos principais são: a fisiografia que 

remete aos topos, vegetação e uso e ocupação do solo; a geologia; e o clima. 

Ao considerar o fator topografia, o fluxo subterrâneo pode ser classificado em 

sistemas de fluxo local (área de recarga é próximo a área de descarga, distante 

apenas alguns quilômetros), sistemas de fluxo intermediário (distância variando de 5 

e 10 quilômetros entre a zona de recarga e descarga) e sistemas de fluxo regional 

(50 quilômetros ou mais) (Silva, 2007).  

As características topográficas influenciarão no tempo de resposta da dinâmica da 

água subterrânea. O fluxo local responde mais rapidamente às alterações antrópicas 

na bacia, diferentemente do fluxo regional, que pode demorar quase centenas de 

anos para modificar a bacia.  

Com relação à geologia: a litologia, a estratigrafia e a estrutura controlam a natureza 

e a distribuição dos aquíferos. A estratigrafia descreve as relações geométricas 

entre as formações das camadas do solo. Já a estrutura diz respeito às 

características geométricas relacionadas à disposição, arranjo e posição relativa das 

formações. Vale ressaltar que o conhecimento litoestratigráfico e estrutural da 

formação de um sistema geológico permite compreender a distribuição espacial de 

aquíferos, aquitardos (MANOEL FILHO, 2008 E SILVA, 2007). 

Por fim, o clima influenciará diretamente na relação entre os corpos superficiais e 

subterrâneos, por exemplo, em regiões cujo clima é úmido, os corpos superficiais 

tendem a ser mais influenciados pela regularização subterrânea do que em locais 

mais secos. 

A dinâmica do movimento da água subterrânea é dada pela Lei de Darcy (Equação 

2) que explica que a movimentação da água subterrânea se dá pelos gradientes 

hidráulicos do aquífero e pela capacidade de condução do aquífero, esta dinâmica 

definirá as áreas de recarga e descarga, cuja equação é dada por: 

𝑣 =
𝑘×(

𝑑ℎ

𝑑𝑙
)

𝜂𝑒
           (2) 

Sendo: v = velocidade linear média (L/T); K = condutividade hidráulica (L/T); ηe = 

porosidade efetiva (%), definida como porosidade da rocha por onde o fluido passa. 
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As áreas de recarga dos aquíferos confinados correspondem a aquíferos livres por 

onde a água da chuva consegue penetrar por infiltração, essas zonas de recarga 

podem ser diretas, quando a água da chuva infiltra diretamente para o aquífero, 

sendo sempre direta em aquíferos livre, e já nos confinados a recarga ocorre nos 

locais onde a formação portadora de água aflora à superfície, e indiretas quando a 

recarga do aquífero ocorre por infiltração vertical (MANOEL FILHO, 2008). As zonas 

de descarga são por onde as águas emergem do sistema, abastecendo os corpos 

hídricos (BORGHETTI et al., 2004). 

Os rios podem estabelecer três configurações com os sistemas de aquíferos: rios 

efluentes – as águas escoam na direção do corpo d’água superficial; rios influentes – 

as águas superficiais contribuem para fluxo subterrâneo; já os rios em ambas as 

condições se caracterizam por receber ou contribuir com a água subterrânea 

durante alguns períodos anuais (SILVA, 2007; SOPHOCLEOUS, 2002). 

A importância da interação da água superficial com aquífero é abordada em diversos 

trabalhos realizados no mundo. Como exemplo, o estudo realizado na Ilha Choele 

Choel na Patagônia, Argentina que por se tratar de uma área com clima semiárido, a 

agricultura é sustentada por um sistema de irrigação por meio de canais de 

distribuição sem revestimento permitindo que a água infiltre para o aquífero. O 

aumento do nível freático, devido a infiltração da água de irrigação para zona não 

saturada, acabou ocasionando perdas na agricultura, já que o excesso de água nas 

raízes prejudicaram o crescimento das plantas. Além desta situação, abordou-se 

nesse estudo que nos períodos mais chuvosos, quando os aquíferos são 

recarregado pelas chuvas, fazem com que estes sistemas porosos descarregam 

diretamente nos dois rios da ilha, permitindo a perenização destes corpos hídricos 

(RODRÍGUEZ et al., 2006). 

Taviani e Henriksen (2015) por meio de sua pesquisa realizada no Lago Bracciano, 

perto de Roma, Itália, utilizando modelos de fluxo, concluíram que a precipitação é a 

principal fonte de recarga para este lago, porém a contribuição de água subterrânea 

para o Lago Bracciano pode amortecer as mudanças no nível da água e reduzir o 

declínio do lago, principalmente durante os períodos secos. 

Como exemplo de experiência nacional de estudo da interação rio-aquífero pode-se 

citar o de Gomes e Frischkorn (2009) que trata sobre a explotação da água 

subterrânea, na cidade de Limoeiro do Norte – Ceará, a fim de evitar a degradação 
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da qualidade da água, bem como a redução dos recursos hídricos. Eles concluíram 

que na época de chuva há a recarga direta dos aluviões pelas chuvas e proporcional 

aumento do nível da água na ilha, que no mês de abril foi registrado uma subida de 

nível do rio Jaquaribe, na cidade de Limoeiro do Norte - Ceará, verificando o forte 

gradiente hidráulico do rio para o aquífero e por fim, que a perenização do rio 

Jaguaribe teria feito o sistema rio-aquífero entrar em constância no tempo de 

aproximadamente 17 anos. 

Rabelo e Wendland (2010) realizaram trabalho que ressalta a importância do estudo 

da interação rio-aquífero foi realizado nas bacias hidrográficas dos Rios Jacaré-

Guaçu e Jacaré-Pepira, ambos abastecidos pelo Sistema Aquífero Guarani, cujo 

objetivo era estimar a distribuição espacial dos trechos de interação rio-aquífero na 

área de estudo, identificando a incidência dos sentidos dos fluxos de base, e 

quantificando os volumes deste fluxo estabelecendo a proporção entre o fluxo de 

base, a recarga do aquífero e demais fluxos que o compõem, visto a relevância do 

aquífero Guarani para manutenção das vazões dos corpos hídricos brasileiros, 

argentinos, uruguaios e paraguaios. 

Todos os trabalhos citados anteriormente mostram a importância da interação água 

superficial-água subterrânea e abordam a importância do conhecimento da água 

subterrânea e dos outros componentes do ciclo hidrológico para garantir uma gestão 

eficiente dos recursos hídricos.  

Para que haja entendimento da interação do rio com o aquífero, ou seja, as trocas 

de águas superficiais e subterrâneas, é necessária a realização da separação do 

escoamento dos rios, para verificar a real contribuição subterrânea para manutenção 

desses. 

3.2. Balanço Hídrico - Separação de hidrogramas utilizando filtros digitais 

A vazão de um rio é resultado da interação da precipitação e das características da 

bacia hidrográfica, como a evapotranspiração, contribuição de água subterrânea, 

infiltração e armazenamento. Durante os períodos chuvosos parte da água 

precipitada infiltra no solo, evapotranspira e a outra fração contribui para o 

escoamento dos corpos hídricos aumentando a vazão e gerando picos de vazão, 

enchentes ou cheias. Porém nos períodos mais secos, a vazão do rio é mantida pela 
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água armazenada na bacia, principalmente pela água subterrânea armazenadas nos 

aquíferos.  

O hidrograma de um rio (Figura 3.5) é a resposta do comportamento de um rio para 

os eventos de chuva e de seca que ocorreram na bacia hidrográfica. Após a chuva, 

predomina o escoamento superficial direto, referente ao período de ascensão do 

hidrograma, depois de algum tempo da ocorrência da chuva, a vazão do rio reduz e 

o escoamento subterrâneo passa ser predominante (período de recessão). 

 

Figura 3.5- Hidrograma de um rio indicando a curva de ascensão e de recessão 

Fonte: Collischonn, 2008 

Segundo Chapman (1999, apud ALBUQUERQUE, 2009, p.31), a separação de 

escoamento aponta o início e o final do escoamento superficial. A separação do 

escoamento de base do hidrogramas total da vazão em muitos métodos se baseia 

na análise do período de recessão.  

As recessões podem ser influenciadas por diversos fatores, como por exemplo: 

evapotranspiração, armazenamento no solo, a ocorrência de vários reservatórios de 

armazenagem ao invés de um, recarga da camada de zona insaturada, variações na 

recarga, variações na espessura do aquífero, penetração do rio, precipitação 

antecedente (ALBUQUERQUE, 2009). 

Há diversos métodos utilizados para separação dos escoamentos superficial e 

subterrâneo dos quais os mais comuns pode-se citar: traçadores químicos e/ou 

isotópicos, aproximação gráfica e utilização de filtros digitais.  
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De acordo com Gonçalves et al. (2016), os traçadores químicos e isotópicos 

apresentam bons resultados e ajudam na calibração de outros métodos de 

calibração, porém seu custo é muito alto, já os de análise gráfica são o mais 

utilizados devido a sua praticidade, eles focam na inflexão do hidrograma e ajustam 

as curvas para representar o comportamento das águas superficiais e subterrâneas, 

mas esse método é realizada manualmente, o que demanda muito tempo para 

realizar as análises das séries históricas. 

Já os filtros digitais apresentam a vantagem de ser padronizado e sistemático, 

possibilitando a criação de softwares computacionais que facilitam e aceleram a 

rotina de cálculos.  

Estes filtros baseiam-se em equações matemáticas que realizam a análise gráfica 

do hidrograma a partir de um intervalo de tempo pré-definido, obtendo-se os pontos 

de menor vazão em cada intervalo. A Equação 3 representa o modelo geral utilizado 

em grande parte dos filtros de um parâmetro (ECKHARDT, 2005). 

𝑞𝑏(𝑖) =
(1−𝐵𝐹𝐼𝑚𝑎𝑥)𝑘𝑞𝑏(𝑖−1)+(1−𝑘)𝐵𝐹𝐼𝑚𝑎𝑥𝑞𝑖

(1−𝑘𝐵𝐹𝐼𝑚𝑎𝑥)
  Eq. 3 

Em que 𝑞𝑏(𝑖) é o escoamento subterrâneo no instante i, 𝑚3𝑠−1; 𝐵𝐹𝐼𝑚𝑎𝑥 é o máximo 

valor do índice de escoamento de base; k é a constante do período de recessão; 

𝑞𝑏(𝑖−1)é o escoamento subterrâneo no instante anterior a i, 𝑚3𝑠−1; e 𝑞𝑖 é a vazão 

correspondente ao instante i, 𝑚3𝑠−1. 

Segundo Gonzales et al.(2009), o filtro recursivo indicado por Eckhardt (2005), cuja 

a equação foi apresentada acima, obteve resultados mais próximos ao método da 

análise dos traçadores. Na Figura 3.6 estão apresentados alguns dos principais 

algoritmos de filtragem digital recursiva, utilizados na separação dos hidrogramas. 
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Figura 3.6: Principais algoritmos para a filtragem digital recursiva 

Fonte: adaptado de Brodie e Hostetler (2005, apud MIRANDA, 2012, p 16) 

Onde 𝑞𝑏(𝑖) é o escoamento subterrâneo no instante i, 𝑚3𝑠−1; k é a constante do 

período de recessão; 𝑞𝑏(𝑖−1)é o escoamento subterrâneo no instante anterior a i, 

𝑚3𝑠−1; e 𝑞𝑖 é a vazão correspondente ao instante i, 𝑚3𝑠−1; C é o parâmetro 

equivalente a (1-K), que permite a alteração do formato da curva de separação; 𝑎𝑞é 

o parâmetro de filtragem que relaciona a taxa de variação do escoamento 

subterrâneo à taxa de variaão da vazão; 𝑞(𝑖−1)é a vazão correspondente ao instante 

anterior a i, 𝑚3𝑠−1;  𝑞𝑓(𝑖) é a vazão filtrada pelo algoritmo, correspondente ao instante 

i, 𝑚3𝑠−1; 𝑞𝑓(𝑖−1) é a vazão filtrada pelo algoritmo, correspondente ao instante 

anterior a i, 𝑚3𝑠−1; por fim, “a” que é o parâmetro de filtragem que permite controlar 

o grau de atenuação da vazão filtrada. 
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Pettyjonh e Henning (1979) desenvolveram três métodos de separação do 

escoamento superficial e subterrâneo: o intervalo fixo (fixed interval), o intervalo 

móvel (sliding interval) e o mínimo local (local minimum). Segundo Miranda (2012) 

estes filtros são de menor complexidade de aplicação, bastando para sua aplicação 

o tamanho da área de drenagem da bacia hidrográfica. 

De acordo com Pettyjonh e Henning (1979) o intervalo de tempo para a análise do 

hidrograma é proporcional ao tempo de recessão (N), dessa forma, o período de 

recessão é calculado pela equação empírica (Equação 4) 

𝑁 = 0,827 ∙ 𝐴0,2       (Eq. 4) 

em que: N é o período de recessão, em dias e A é a área da bacia, em Km². 

Os três métodos de separação de hidrograma desenvolvidos por Pettyjonh e 

Henning (1979), Intervalo Fixo (IF), Intervalos Móveis (IM), Mínimos Locais (ML), são 

amplamente utilizados e consolidados em trabalhos hidrogeológicos (GONÇALVES 

et al., 2016). 

➢ Método do Intervalo Fixo (IF): A separação do hidrograma pelo método do 

intervalo fixo consiste em assumir o menor valor de vazão observado no 

período 2N* em todo o intervalo 2N* (GONÇALVES, 2016). A quantidade de 

análises realizadas para a separação de um hidrograma é expressa pela 

Equação 4 : 

K = P/2N*        (Eq 4) 

em que: K é o número de intervalos analisados, P é o período de dados do 

hidrograma analisado e 2N* é o período analisado obtido a partir da Equação 

(Z). 

➢ Método do Intervalo móvel (IM): este método de separação de intervalo 

móvel assume que uma barra de intervalo 2N* se movimenta para cima até 

que atinja a curva do hidrograma; este valor é então atribuído à mediana do 

intervalo. 

A análise é realizada ponto a ponto, movendo-se o intervalo 2N* dia a dia, 

com sobreposição entre os intervalos (GONÇALVES, 2016). 
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➢ Método dos Mínimos locais (ML): O método de separação por mínimos 

locais verifica se o dia D(i), que representa a mediana do intervalo 2N*, 

apresenta a menor vazão observada ao longo do intervalo 2N*. Caso seja 

confirmado, o valor é atribuído ao ponto; caso contrário, o valor não é 

considerado. O intervalo 2N* é movimentado dia a dia, analisando todo o 

hidrograma (GONÇALVES, 2016). 

Na Figura 3.7, é possível verificar a aplicação dos três métodos com a utilização do 

HYSEP (computer program for streamflow hydrograph separation and analysis) na 

bacia hidrográfica de French Creeck, Phoenixville, Pennsylvania, no mês de abril de 

1992 (MIRANDA, 2012). 

 

Figura 3.7- Exemplo de aplicação dos métodos do intervalo fixo (a). do intervalo móvel (b) e 
do mínimo local (c). 

Fonte: SLOTO E CROUSE (1996, apud MIRANDA, 2012, p. 18) 

Os três métodos supracitados, possibilitam calcular o índice do fluxo de base (BFI). 

Esse índice fornece a proporção entre o fluxo de base e o total fluxo calculado a 

partir de um procedimento de suavização e separação de descargas diárias. 

O BFI é considerado uma medida do escoamento do rio que deriva de fontes 

armazenadas e como um descritor geral de captação tem encontraram muitas áreas 

de aplicação. 

Valores de BFI no intervalo de índice acima de 0,9 indica uma área com solo 

permeável com um regime de fluxo muito estável, já para o intervalo de 0,15-0,2 

indica um região de captação impermeável (TALLAKSEN & VAN LANNEN, 2004). 

Há diversos softwares que se utilizam da aplicação dos filtros digitais para realizar a 

separação do escoamento superficial e subterrâneo, dos quais pode-se citar o 

Hysep da USGS, BFI + 3.0 e o SepHidro 2.0. 
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Após a separação do escoamento da vazão dos rios em escoamento de base e 

escoamento superficial utilizando os filtros digitais, é possível simular o sistema 

hídrico de uma bacia hidrográfica que possui forte contribuição de água subterrânea 

por meio do uso de modelos matemáticos de fluxo de rede, a fim de auxiliar a gestão 

de recursos hídricos.   
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

Para alcançar os objetivos estabelecidos neste trabalho, a pesquisa foi desenvolvida 

englobando cinco etapas metodológicas, como pode ser visto fluxograma detalhado 

a seguir. 
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4.1. Área de Estudo 

4.1.1. Bacia Hidrográfica do Rio Grande 

A bacia do rio Grande está localizada na Região Oeste da Bahia entre as 

coordenadas geográficas 10º10’ e 13º20’S de latitude e 43º08’ e 46º37’O de 

longitude (MOREIRA, 2010), situado na altura do Médio São Francisco (Figura 4.1). 

Esta bacia possui uma área de drenagem de aproximadamente 78.500 Km², o que 

corresponde a 13,2% do território baiano.  

 

Figura 4.1- Localização da bacia do Rio Grande no contexto do estado da Bahia 
Fonte: MMA, 2017. 

 

A bacia do rio Grande está posicionada na Região Oeste da Bahia e se divide em 

sub-bacia do Alto Grande e Médio/Baixo Grande (Figura 4.2). 

Em relação à demanda, a bacia do Alto Grande se destaca apresentando uma 

demanda de retirada três vezes maior do que a do Médio/Baixo Grande (CBHSF, 

2016).  
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Figura 4.2- Sub-bacia do Alto Grande e Médio e Baixo Grande na bacia hidrográfica do rio 
Grande 

Fonte: MMA, 2017 

O rio Grande tem como tributários os rios das Fêmeas, Ondas, Janeiro, Branco e 

Preto (na margem esquerda do rio Grande) e os rios São Desidério, Boa Sorte e 

Tamanduá (na margem direita) (SANTOS et al., 2014) (figura 4.2). 

A bacia hidrográfica do rio Grande (BHRG), de acordo com dados fornecidos pelo 

banco de dados da Agencia Nacional de Águas (ANA), o Hidroweb, possui o código 

de sub-bacia 46, e conta com 23 registros de estações fluviométricas, sendo a sua 

maior parte concentrada no Alto Grande e há 31 registros de estações 

pluviométricas nessa bacia hidrográfica (Figura 4.3). 
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Figura 4.3- Estações fluviométricas e pluviométricas na bacia hidrográfica do rio Grande 

Fonte: MMA, 2017 

A bacia do rio Grande é representada pela Região de Planejamento e Gestão das 

Águas (RPGA) XXI cujos limites geográficos são ao Norte, com o Estado do Piauí; 

ao Sul, com a RPGA da Bacia do Rio Corrente; a Oeste, com os Estados de Goiás e 

Tocantins; e a Leste, com a RPGA da calha do Médio Rio São Francisco. 

A RPGA XXI abrange dezessete municípios sendo onze totalmente localizados 

sobre esta RPGA, sendo eles: Luíz Eduardo Magalhães, Catolândia, Cristópolis, 

Cotegipe, Wanderley, Angical, Barreiras, Riachão das Neves, Santa Rita de Cássia, 

Mansidão e Formosa do Rio Preto (INEMA, 2016). 

A altimetria do terreno desta bacia têm-se os pontos mais altos localizados na parte 

oeste e os mais baixos na parte leste. A maior parte da área de recarga do Sistema 

Aquífero Urucuia, se localiza exatamente na região oeste, altimetria mostra-se 

predominantemente a 900 metros.  

A bacia do rio Grande de forma geral tem baixa declividade. Em locais menos 

declivosos, como o caso da parte ocidental da bacia hidrográfica, há uma melhor 

recarga do aquífero, pois a água flui com uma velocidade baixa, proporcionando o 

armazenamento desta no solo. Segundo Manzione (2015), em terrenos com alta 

declividade a tendência é que haja menores taxa de recarga. 
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Quase que 90% das rochas presentes bacia do rio Grande são de natureza 

sedimentar, característica essa, que proporciona o maior armazenamento de água 

subterrânea (Figura 4.4). 

 

Figura 4.4- Geologia da bacia hidrográfica do rio Grande 

Fonte: MMA, 2017, CPRM, 2017 

As características geológicas, no âmbito da litologia, influenciam na favorabilidade 

hidrogeológica e, consequentemente, o desenvolvimento de aquíferos. O Grupo 

Urucuia se destaca pela sua importância regional e por permitir o desenvolvimento 

de um meio de escoamento poroso com produtividade significativa que possui 

elevada capacidade de armazenamento e produtividade para os pontos de 

captação. 

Geralmente o clima é o principal fator que vem a influenciar a recarga dos aquíferos, 

apesar da geologia e do uso e ocupação do solo também serem importantes.  

99,38% da bacia hidrográfica do rio Grande possui clima tropical com estação seca 

de Inverno e chuvas no verão (Aw), apenas uma pequena porção na região 

Nordeste tem o clima das estepes quentes de baixa latitude e altitude, ou seja, clima 

semiárido quente. 

Os maiores índices pluviométricos estão localizado na porção oeste da bacia, local 

este que se encontra a área de recarga do aquífero Urucuia. No lado oposto, na 

porção leste, encontra-se os menores índices de precipitação. Segundo Moreira 

(2010), relata que espacialmente, a precipitação média anual na bacia varia de 
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1.998 mm, nas regiões de nascentes dos rios de Ondas e das Fêmeas, a 729 mm 

na região do município de Barra-BA, na confluência com o Rio São Francisco. 

Com relação ao relevo, esta bacia é bastante diversificado devido a grandes 

variações climáticas e movimentos tectônicos, destacando-se quatro unidades 

morfoesculturais: planalto, planalto em patamar, depressão e serras (CBHSF, 2016). 

O tipo de solo predominante na BHRG são os latossolos vermelho-amarelo. Esses 

solos permitem uma alta fertilidade no local e são potencialmente irrigáveis, o que 

acaba atraindo lavouras frutíferas e de grãos, apesar de carecer de adubação 

intensiva e correção da acidez. Esse solo ainda apresenta uma maior capacidade de 

infiltração (CBHSF, 2016). 

A cobertura vegetal predominante na bacia hidrográfica do rio Grande pertencente 

ao Planalto do Chapadão Ocidental do São Francisco é o cerrado, porém já existem 

áreas antropizadas devido às atividades agropecuárias. Um terço de sua área, 

correspondente a Depressão Sanfranciscana predomina a vegetação de Caatinga e 

pequenas áreas de agricultura familiar e de pecuária extensiva (INEMA, 2016). 

Em relação à disponibilidade hídrica, a situação do balanço hídrico na bacia do Alto 

Grande é crítica, com uma demanda de retirada de 26,13 m³/s, enquanto a do 

Médio/Baixo Grande a situação é confortável contando com uma demanda de 

retirada de 7,43 m³/s, sendo quase três vezes menor do que a do Alto Grande 

(CBHSF, 2016). 

De acordo com Gonçalves et al. (2016) houve uma redução no fluxo de base dos 

afluentes do rio Grande durante o período de 1977 a 2013 de 0,75% a 3,04% ao 

ano, sendo mais acentuada que a queda pluviométrica que variou entre 0,07% a 

0,88% ao ano, evidenciando a influência de outros fatores, como a super explotação 

de aquífero. 

4.1.2. Sistema Aquífero Urucuia (SAU) 

O SAU ocorre principalmente na região oeste da Bahia, indo desde o extremo sul do 

Maranhão e Piauí até o extremo noroeste de Minas Gerais, tendo como limites oeste 

a Serra Geraldo e Goiás, desde a região nordeste de Goiás até o sudeste de 

Tocantins; e, a leste na altura das sedes dos municípios de Barreiras (BA), 



68 
 

Correntina (BA), Cocos (BA), Formosa do Rio Preto (BA) e Gilbués (PI) com uma 

área efetiva de cerca de 76.000 km² na região do oeste da Bahia e sudeste do 

Tocantins (Figura 4.5) (Gaspar, 2007). 

 

Figura 4.5- Afloramento do Grupo Urucuia na bacia hidrográfica do rio São Francisco 

Fonte: CBHSF, 2016 

A bacia hidrográfica do rio Corrente e a do rio Grande estão localizadas sobre o 

Sistema Aquífero Urucuia (SAU) e outros domínios hidrogeológicos (Figura 4.6). 

Este aquífero constitui um manancial estratégico para a região Oeste da Bahia, pois 

ele contribui significativamente para o fluxo de base dos rios da região que são 

conectados hidraulicamente com este aquífero na época de estiagem sendo 

responsável por cerca de 90% da descarga de base dos rios da região oeste baiano 

(PIMENTEL, 2000). Portanto este sistema é responsável pela manutenção da 

perenidade de vários afluentes das bacias hidrográficas dos rios São Francisco, 

Tocantins e Parnaíba. 
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Figura 4.6- Hidrogeologia da bacia do rio Grande e as suas sub-bacias 

Fonte: CPRM, 2017 

Engelbrecht e Chang (2015) confirmam em seus estudos que o valor do escoamento 

do SAU é de 145 m³/s, representando 17% da vazão de permanência (Q95) do rio 

São Francisco, comprovando a sua importância para manutenção deste. 

Os resultados do balanço hídrico subterrâneo por sistema aquífero que consta no 

Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco apresentam 

que o Grupo Urucuia expõe um balanço hídrico subterrâneo com uma recarga de 

740,82 m³/s, com vazão explotável de 148,16 m³/s e com demanda de 2,68 m³/s 

(CBHSF, 2016). 

Mais precisamente, este aquífero é um tipo de sistema intergranular, disposto na 

forma de um tabuleiro espesso, composto por quartzo arenitos e arenitos 

feldspáticos eólicos bem selecionados. Este grupo se encontra sobre o conjunto de 

rochas pelito-caronáticas do Grupo Bambuí (Figura 4.7) (GASPAR, 2006). 
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Figura 4.7- Perfil leste-oeste esquemático do contexto geológico do Sistema Aquífero 
Urucuia no oeste da Bahia 

Fonte: Gaspar, 2006 

A espessura saturada do sistema varia entre 80 e 460 metros. A recarga do aquífero 

Urucuia ocorre pela infiltração das águas precipitadas na área de chapada. Vale 

ressaltar que nessa região é onde se encontra os locais agricultáveis da região, o 

que compromete o processo de recarga devido a compactação do solo.  

Segundo Gonçalves et al. (2016), em seus estudos sobre a contribuição do Sistema 

Aquífero Urucuia para a bacia do rio Grande, o aquífero Urucuia é o principal 

componente da vazão dos rios da bacia hidrográfica do rio Grande contribuindo com 

81,75% a 93,06%, confirmando os dados disponibilizados por Pimentel (2000). 

Cerca de 57% da área da bacia do rio Grande são ocupados pelo Sistema Aquífero 

Urucuia (SAU). Este domínio poroso é importante em função de sua extensão 

territorial e por representar uma reserva de água de 135,3 m³/s (ENGELBRECHT e 

CHANG, 2015). 

4.1.3. Reservatório de Sobradinho 

O reservatório de Sobradinho está instalado no rio São Francisco, a quarenta 

quilômetros das cidades de Juazeiro (Bahia) e Petrolina (Pernambuco), tendo como 

principais funções a geração de energia elétrica e de regularização de água (Figura 

4.8).  
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Figura 4.8- Localização da Usina Hidrelétrica de Sobradinho e as principais usinas 
hidrelétricas na bacia hidrográfica rio São Francisco 

Fonte: Modificado de ANA (2017b)  

O reservatório de Sobradinho começou a ser construído no ano de 1973 e em 1979 

teve o inicio a operação da usina pela Companhia Hidro Elétrica do São Francisco 

(Chesf), tendo cerca de 320 km de extensão, uma superfície de espelho d’água de 

4.214 km² e com uma potência instalada de 1.050 MW (PEREIRA, 2005). 

De acordo com a Chesf (2018) o reservatório de Sobradinho possui as seguintes 

características físicas (Tabela 4.1): 

Tabela 4.1- Características físicas do reservatório de Sobradinho 

Área de reservatório na cota 392,50 m 4.214 km2 

Volume total do reservatório 34.116 Hm3 
Volume útil do reservatório 28.669 Hm3 

Vazão regularizada 2.060 m3/s 
Nível máximo maximorum 393,50 m 

Nível máximo operativo normal 392,50 m 



72 
 

Nível mínimo operativo normal 380,50 m 

Fonte: Chesf, 2018 

 

Com a construção dos reservatórios é necessário monitorá-los, acompanhar os 

níveis da água, vazões afluentes e efluentes, com o objetivo de auxiliar as tomadas 

de decisões das condições operacionais e alocação da água para atendimento dos 

seus múltiplos usos (BASTO, 2018). 

Desde o segundo semestre do ano de 2012 tem-se observado uma redução dos 

índices pluviométricos em locais diferentes do Brasil, a Agência Nacional de Águas 

(ANA) analisou dados de 950 estações fluviométricas, com ano hidrológico iniciando 

em outubro, para verificar o grau de severidade da ausência de chuvas nesses 

últimos anos e constatou-se que os anos entre 2012 e 2014 foi de extrema seca 

para a região do Semiárido Brasileiro e que 2014 se destacou por seca extrema na 

região sudeste com probabilidades de ocorrência inferiores a 1%, com tempo de 

retorno de 100 anos (ANA, 2014). 

A redução no volume útil dos principais reservatórios localizados na bacia 

hidrográfica do rio São Francisco (Figura 4.9) é um reflexo da diminuição da 

disponibilidade hídrica do último quinquênio dessa bacia.  

 

Figura 4.9 - Volume útil dos reservatórios do Sistema Hídrico do rio São Francisco, desde 
1998, para 28 de junho de 2018 

Fonte: ANA, 2018 
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Pode-se verificar que o ano de 2014 foi o pior para a Usina Hidrelétrica de Três 

Marias ficando abaixo de 20% do volume útil, bem como o ano de 2017 foi pior para 

a UHE de Sobradinho cujo volume armazenado ficou abaixo do Volume Meta, que é 

de 20% do volume útil. 

Diante das diversas reduções do índice pluviométrico, das vazões e 

consequentemente do volume de água armazenado nos reservatórios da Bacia 

hidrográfica do rio São Francisco (BHRSF), foi necessário aplicar novas regras de 

operação nos diversos reservatórios da bacia hidrográfica (Figura 4.10).  

Antes da crise hídrica, o reservatório de Sobradinho operava com uma vazão 

mínima defluente de 1.300 m³/s, porém, como consecutiva sequencia de anos 

secos, a ANA por meio da Resolução ANA nº 442/2013, autorizou a redução da 

vazão de defluência de Sobradinho de 1.300 m³/s para 1.100 m³/s, Com a 

Resolução ANA nº 206/2015, em abril, foram mantidos os 1.100m³/s, mas o 

documento permitiu a redução para 1.000m³/s nos períodos de menor consumo da 

água. No dia 29 de julho de junho de 2015 a ANA aprovou a Resolução ANA 

713/2015 que reduzia o patamar mínimo para 900 m³/s. 

A redução para 800m³/s ocorreu com a publicação da Resolução ANA nº 66, em 28 

de janeiro de 2016 e este piso foi adotado até 31 de outubro do mesmo ano. Com a 

diminuição contínua dos níveis dos reservatórios de água, a Resolução nº 1.283, de 

31 de outubro de 2016 dispôs sobre a redução temporária da descarga mínima 

defluente dos reservatórios de Sobradinho e Xingó, no rio São Francisco para 700 

m³/s e mantido até abril pela Resolução ANA nº 224/2017.  

Com a constante redução da disponibilidade hídrica, foi permitido pela Resolução 

ANA nº 742/2017 reduzir a defluência mínima média diária para 600m³/s, admitindo 

a prática de 570m³/s de vazão instantânea (a cada medição) até 30 de novembro de 

2017. A autorização para a prática de 550 m³/s foi determinada por intermédio da 

Resolução ANA n° 1.291, de 17 de julho de 2017, e prorrogada por meio da 

Resolução n° 1.943, de 6 de novembro de 2017, alcançando seu menor patamar 

desde a construção da barragem de Sobradinho, ocorrida no ano de 1979. 
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O atual normativo, Resolução nº 2.081, de 04 de dezembro de 2017, que Dispõe 

sobre as condições para a operação do Sistema Hídrico do Rio São Francisco, que 

compreende os reservatórios de Três Marias, Sobradinho, Itaparica (Luiz Gonzaga), 

Moxotó, Paulo Afonso I, II, III, IV e Xingó, estabeleceu que a vazão mínima média 

diária a ser liberada pelo reservatório de Sobradinho é de 700 m³/s, de forma a 

garantir um volume meta mínimo de 20% do volume útil. 

 

Figura 4.10- Resoluções da ANA que autorizam a redução da vazão mínima defluente do 
reservatório de Sobradinho 

Fonte: modificado de ANA, 2017b 

4.2. Levantamento de Dados hidrológicos 

O período de estudo das variáveis hidrológicas para este trabalho foi de 2006 a 

2016. O ano de 2017 não foi considerado pelo fato de que quando os dados das 

séries históricas fluviométricas foram coletados para realização das análises desse 

trabalho, havia alguns meses que não estavam disponíveis, de forma que não 

poderia ser analisado o ano hidrológico da bacia hidrográfica do rio Grande e a 

separação do escoamento até setembro de 2017. 

Esse intervalo de tempo foi escolhido por ser um período mais recente e 

caracterizado pela redução nas vazões dos rios e dos índices pluviométricos para a 

bacia do rio São Francisco. O período mais seco permite avaliar melhor como ocorre 

à interação entre os rios da bacia hidrográfica do rio Grande e o aquífero Urucuia, 
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visto que, nos tempos em que não ocorreram as chuvas, a vazão dos rios é mantida 

pela contribuição da água subterrânea, evidenciando a necessidade de uma gestão 

integrada de recursos hídricos para que não se aloque a água subterrânea duas 

vezes. 

Com os dados de vazão diários foi possível realizar a separação do escoamento 

superficial e subterrâneo. Esses dados auxiliaram para determinação da 

disponibilidade hídrica da bacia hidrográfica, bem como os dados de escoamento 

superficial contribuíram no cálculo da recarga do aquífero Urucuia, bem como os 

dados das estações pluviométricas. 

Os dados de normais climatológicas foram coletados no site do INMET para cálculo 

da evapotranspiração de cultura, que também, é uma variável considerada para o 

calculo da recarga do aquífero. 

Por fim, os dados de outorgas de água, disponibilizadas na Norma Técnica 19/2017 

pelo INEMA e da ANA, auxiliaram na realização do balanço hídrico do sistema bacia 

hidrográfica do rio Grande-Bacia hidrográfica do rio São Francisco. 

4.2.1. Vazão  

Para a realização das análises hidrológicas nas bacias hidrográficas do rio Grande e 

do rio São Francisco, coletou-se dados de séries históricas de vazão médias na 

escala diária e mensal, no banco de dados da Agência Nacional de Águas (ANA), 

HidroWeb. Os dados dessas estações fluviométricas estão apresentados na Tabela 

4.2. 

Tabela 4.2: Informações das estações fluviométricas localizadas na bacia hidrográfica do rio 
Grande utilizadas na elaboração da pesquisa 

 
Código Nome Latitude Longitude Rio 

Área de 
drenagem 

(km²) 

1 
46770000 

FAZENDA 

BOM 
JARDIM 

S 10° 59' 
36.96'' 

W 45° 31' 
40.08'' 

RIO SAPÃO 6930,0 

2 

46790000 

 
FORMOSA 

DO RIO 
PRETO 

S 11° 3' 
5.04'' 

W 45° 11' 
48.84'' 

RIO PRETO 14300 

3 
46830000 IBIPETUBA 

S 11° 0' 
20.88'' 

W 44° 31' 
27.12'' 

RIO PRETO 17900,0 

4 46870000 FAZENDA S 11° 14' W 43° 56' RIO PRETO 22000,0 
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PORTO 
LIMPO 

8.16'' 57.84' 

5 
46784000 SAVANA 

S 11° 46' 
17.04'' 

W 45° 36' 
6.84'' 

RIO 
BRANCO 

685,0 

6 
46570000 

PONTE 
SERAFIM - 

MONTANTE 

S 11° 53' 
43.08'' 

W 45° 36' 
29.16'' 

RIO DE 
JANEIRO 

2710,0 

7 
46590000 

NOVA VIDA - 
MONTANTE 

S 11° 51' 
21.96'' 

W 45° 7' 
12.00'' 

RIO 
BRANCO 

7480,0 

8 
46520000 

RIO DE 
PEDRAS 

S 12° 11' 
39.84'' 

W 45° 29' 
22.92'' 

RIO 

CABECEIRA 
DE PEDRAS 

1480,0 

9 
46530000 

RIO DE 

ONDAS 

S 12° 17' 

13.92' 

W 45° 32' 

57.84'' 

RIO DE 

ONDAS 
1900,0 

10 
46415000 

SÍTIO 
GRANDE 

S 12° 25' 
50.16'' 

W 45° 5' 
8.16'' 

RIO 
GRANDE 

4950,0 

11 
46490000 

FAZENDA 

COQUEIRO 

S 12° 24' 

15.84'' 
W 44° 57' 

11.16'' 

RIO SÃO 

DESIDÉRIO 
4470,0 

12 

46543000 

 
FAZENDA 

REDENÇÃO 

 

S 12° 8' 

8.88'' 

W 45° 6' 

11.88'' 

RIO DE 

ONDAS 
5380,0 

13 
46550000 BARREIRAS 

S 12° 9' 
9.00'' 

W 45° 0' 
33.84'' 

RIO 
GRANDE 

24400,0 

14 
46675000 

FAZENDA 
MACAMBIRA 

S 11° 36' 
38.16'' 

W 44° 9' 
24.12'' 

RIO 
GRANDE 

39600,0 

15 

46902000 BOQUEIRÃO 
S 11° 21' 

19.08'' 
W 43° 50' 

44.16'' 
RIO 

GRANDE 
46400,0 

16 
46360000 MORPARÁ 

S 11° 33' 
29.88'' 

W 43° 16' 
57.00'' 

RIO SÃO 
FRANCISCO 

345000,0 

Fonte: ANA, 2017 
 

Foram selecionadas quinze estações fluviométricas localizadas na bacia do rio 

Grande e uma localizada no rio São Francisco (Figura 4.11).  
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Figura 4.11- Estações fluviométricas e pluviométricas utilizadas para realização das análises 

Fonte: ANA, 2010; CPRM, 2017 

As séries históricas das estações de código 46790000, 46590000, 46543000 e 

46550000, possuem informações de vazão até dezembro de 2016, estão localizadas 

nos rios que cortam o Sistema Aquífero Urucuia, e próximas aos limites do aquífero, 

de forma a analisar e quantificar a contribuição do fluxo de base proveniente do 

aquífero através da separação de escoamento dos seus dados diários. A estação de 

código 46902000 foi escolhida por estar à jusante da confluência dos rios tributário 

da bacia hidrográfica do rio Grande, permitindo verificar a vazão que chega a foz do 

rio Grande.  

A estação fluviométrica de Morpará, no rio São Francisco, foi selecionada por estar a 

montante da foz do rio Grande, contabilizando as contribuições hídricas 

provenientes do reservatório de Três Marias e da bacia hidrográfica do Rio Corrente. 

As demais estações fluviométricas foram utilizadas para auxiliar o preenchimento de 

falha, através do índice de correlação, das estações fluviométricas de códigos 

46790000, 46590000, 46543000, 46550000 e 46902000. 

As estações fluviométricas adotadas para auxiliar no preenchimento das falhas 

foram escolhidas por estarem no mesmo curso d’água, à montante, e apresentar 

maior coeficiente de correlação de Pearson, que avalia a relação linear entre duas 
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variáveis contínuas, nesse caso, as séries históricas de vazão. Foram consideradas 

aceitáveis as correlações que apresentaram coeficiente de determinação igual ou 

superior a 0,77. 

As falhas identificadas foram preenchidas por meio de correlações empregando 

modelos simples de regressão, na forma da equação de regressão linear, Equação 

5. 

Y = B0 + B1 ∙ X   Eq. 5 

Onde: 

Y = falha a ser preenchida;  

X = vazão conhecida num dado ano, em determinada estação correlacionada;  

B0 = parâmetros da regressão 

Além da aplicação do coeficiente de correlação para o preenchimento das falhas de 

vazão, os dados encontrados ainda foram comparados, diariamente, com os dados 

de precipitação das estações pluviométricas que influenciam em cada estação 

fluviométrica, com o objetivo de verificar a ocorrência de picos na vazão. 

4.2.2. Precipitação 

Os dados de chuva foram fornecidos por meio das estações pluviométricas 

disponíveis no site do HidroWeb e do INMET.  

Do HidroWeb, selecionou-se vinte e uma estações pluviométricas (Tabela 4.3), 

sempre localizadas a montante das estações fluviométricas, como ilustrado na 

Figura 4.11, para análise da contribuição das chuvas para as vazões dos rios, 

validando alguns fenômenos, como os picos de vazão em alguns dias dos meses. 

Tabela 4.3- Estações pluviométricas da bacia do rio Grande utilizadas para cálculo da 
recarga do aquífero Urucuia 

 Código Estação 
pluviométrica 

Municípios das 
estações pluviométricas 

1 1045006 Formosa do Rio Preto 

2 1143010 Mansidão 

3 1144005 Cotegipe 

4 1144014 Angical 

5 1145001 Formosa do Rio Preto 

6 1145004 Formosa do Rio Preto 

7 1145013 Barreiras 
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8 1145014 Barreiras 

9 1145019 Riachão das Neves 

10 1145020 Formosa do Rio Preto 

11 1145024 Barreiras 

12 1244019 São Desidério 

13 1244021 Barreiras 

14 1244022 Cristópolis 

15 1245004 Barreiras 

16 1245005 São Desidério 

17 1245007 São Desidério 

18 1245014 Barreiras 

19 1245015 São Desidério 

20 1245016 São Desidério 

21 1245017 Barreiras 

Fonte: ANA, 2017 

Todas as estações pluviométricas enumeradas, exceto as de códigos 1145001, 

1144005 e 1143010 que não estão localizadas sobre o aquífero Urucuia, foram 

utilizadas para analisar a contribuição das chuvas para recarga do aquífero Urucuia, 

verificando suas respectivas áreas de influência, pelo método do Polígono de 

Thiessen. 

As três estações pluviométricas citadas anteriormente, tiveram seus dados usados 

apenas para auxiliar nas análises dos dados diários de vazão, de forma a 

compreender os dados diários extremos. 

No site do site do INMET, levantou-se dado de chuva da estação meteorológica, 

código 83236, localizada na cidade de Barreiras, estado da Bahia, para cálculo da 

Evapotranspiração de Referência da bacia hidrográfica do rio Grande. Essa estação 

foi escolhida por ser a única estação meteorológica convencional localizada sobre o 

aquífero Urucuia, por ter os dados completos para o período de estudo e estar 

localizada no centro da bacia hidrográfica, tendo uma boa representação do local de 

estudo. 

4.2.3. Evapotranspiração da Cultura 

Para o cálculo da recarga do aquífero Urucuia, localizado na bacia hidrográfica do 

rio Grande, é necessário avaliar as entradas e saídas de água desse reservatório 

subterrâneo, como foi explicado no item de dinâmica fluvial. Como uma variável de 

saída, tem-se a evapotranspiração.  
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O oeste baiano é conhecido por suas conter grandes plantações irrigadas e também 

pela atividade pecuária. Assim sendo, a forma de encontrar a evapotranspiração da 

bacia hidrográfica mais próxima do real foi utilizando a Evapotranspiração de 

Cultura. 

Para determinação da Evapotranspiração da Cultura, utilizaram-se dados de: 

temperatura média compensada; insolação total; umidade relativa do ar; intensidade 

do vento; e como já foi dito, precipitação da estação meteorológica de Barreiras (BA) 

de código 83236, disponibilizada pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 

para o período de 2006 a 2016. 

4.2.4. Outorga de água 

Com relação às outorgas superficiais e subterrâneas de água na bacia hidrográfica 

do rio Grande, essas foram levantadas por intermédio do Instituto do Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos pela Nota Técnica NT 19/2017 (INEMA, 2017), as quais estão 

listadas no Anexo 1. 

Os dados fornecidos na referida Nota Técnica corresponde aos usuários que tem ou 

já tiveram outorga válidas emitidas pela SRH, pelo INGÁ ou pelo INEMA. Dessa 

forma estão cadastradas 384 captações de água, das quais 285 são superficiais e 

94 subterrâneas (válidas e não válidas). Já as outorgas de água superficial da calha 

do rio São Francisco, por trechos, foram adquiridas por meio da Agência Nacional de 

Águas - ANA (2015). 

4.2.5. Poços 

Foram ainda coletados dados de 1567 poços no SIAGAS, sistema de informações 

de águas subterrâneas desenvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil – SGB, da 

bacia hidrográfica do rio Grande para poder comparar as informações de outorgas 

de água subterrânea disponibilizadas pelo INEMA e o número de poços cadastrados 

que estão em situação de bombeamento. 
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4.3. Caracterização da interação do rio-aquífero entre o aquífero Urucuia e 

o rio Grande 

Para realizar a caracterização da interação dos rios da bacia hidrográfica do rio 

Grande com o aquífero Urucuia e entender a dinâmica fluvial dessa bacia, no 

intervalo de tempo 2006 a 2016, foi feita a separação do escoamento superficial e 

subterrâneo utilizando o software BFI + 3.0, das estações fluviométricas de códigos 

46790000, 46590000, 46543000 e 46550000. Pode-se verificar a parcela do fluxo de 

base oriundo da contribuição subterrânea na vazão dos rios nos meses de maior e 

menor disponibilidade hídrica.  

Foram avaliados, também, os fatores que interferem na recarga do aquífero Urucuia. 

O aquífero é um reservatório de água subterrâneo com entradas e saídas. O 

acúmulo de água ocorre devido à recarga, que de acordo com o balanço 

hidrogeológico tem como contribuição hídrica a precipitação e como retiradas a 

evapotranspiração e o escoamento superficial. 

A precipitação é um dos principais fatores de recarga do aquífero Urucuia, então se 

chove mais em um período, possivelmente, haverá aumento no volume 

armazenado. Para determinação da precipitação média na bacia hidrográfica do rio 

Grande utilizou-se o Método do Polígono de Thiessen. 

Para esse estudo, trabalhou-se com a evapotranspiração da cultura, por se tratar de 

uma região conhecida pelo seu agronegócio. Para determinação dessa variável, 

utilizou-se o Método de Penman-Monteith para determinação da evapotranspiração 

de referência e em seguida, aplicou-se o coeficiente de cultura kc. 

Por fim, com a separação de escoamento dos hidrogramas das quatro estações 

fluviométricas citadas acima, foi possível determinar o escoamento superficial do 

balanço hidrogeológico da recarga do aquífero.  

4.3.1. Recarga do aquífero 

Para a caracterização da dinâmica fluvial e pluvial da bacia do rio Grande com 

aquífero Urucuia, quantificou-se a recarga do SAU nas sub-bacias do Médio e Baixo 

Grande e no Alto Grande. 
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De acordo com Gaspar (2006), baseado no balanço hidrogeológico, o volume de 

água recarregado na zona saturada do Sistema Aquífero Urucuia é expresso pela 

Equação 6. 

𝑅 = (𝑃 ∙ 𝐴) − (𝐸𝑇𝑐 ∙ 𝐴) − 𝐸    (Eq 6) 

Onde R é a recarga, A é a área do aquífero Urucuia, ETc é a Evapotranspiração de 

cultura, P é a precipitação média da bacia e E o escoamento superficial. 

4.3.2. Vazão 

Com a finalidade de analisar a contribuição da água subterrânea para manutenção 

das vazões dos rios da bacia do rio Grande, foi necessário separar o escoamento 

das vazões diárias das estações fluviométricas de códigos 46790000, 46590000, 

46543000 e 46550000, em escoamento superficial e escoamento de base. Essas 

estações fluviométricas foram escolhidas por estarem localizadas nos limites do 

Sistema Aquífero Urucuia e representar a contribuição direta desse aquífero para os 

rios por ele abastecidos.  

Primeiramente, realizou-se a naturalização das vazões mensais de acordo com a 

metodologia proposta pela ONS (2016) que incorporam as vazões de usos 

consuntivos da água com o objetivo de eliminar ou minimizar grandes mudanças que 

forem incompatíveis com a natureza da bacia hidrográfica. 

Para separação dos escoamentos do hidrograma, compararam-se três métodos 

desenvolvidos por Pettyjohn e Henning (1979): Intervalo Fixo (IF), Intervalos Móveis 

(IM) e Mínimos Locais (ML).  

Nesse caso, a separação do escoamento das vazões, foi feita utilizando o Software 

BFI + 3.0 (build 6) da Software HydroOffice 2010. O programa BFI + 3.0 permite ao 

usuário escolher entre onze métodos da separação do fluxo de base e os resultados 

podem ser analisados em uma tabela ou forma gráfica, a metodologia para o 

desenvolvimento dos módulos é baseada Tallaksen & van Lannen (2004) e outros 

listados na seção de referência do manual (GREGOR, 2010). 

Com o conhecimento das relações entre escoamento de base e superficial para 

cada trecho avaliado, realizou-se a comparação de comportamento entre dados de 
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montante e jusante assim como contribuição dos afluentes de forma a estabelecer 

um panorama da caracterização da influencia rio-aquífero. 

4.3.3. Precipitação média na bacia hidrográfica do rio Grande 

Para a avaliação do regime hidrológico do rio Grande e seus afluentes, analisou-se a 

variação da precipitação na sua bacia para o período proposto por meio da 

elaboração de hietogramas utilizando as séries históricas das estações 

pluviométricas.  

Foram analisadas as séries históricas pluviométricas das cidades de Barreiras, São 

Desidério e Mansidão, pois elas estão localizadas na parte oeste, central e leste, 

respectivamente, da bacia hidrográfica do rio Grande, com o objetivo de comparar o 

comportamento das chuvas nos períodos estudados pela extensão da bacia.  

A precipitação média de uma bacia hidrográfica é uma variável necessária para o 

cálculo da recarga do aquífero localizado sob essa bacia. Para determinação da 

precipitação média na bacia do rio Grande, utilizou-se o método de Thiessen apenas 

com as dezoito estações pluviométricas que se encontram sobre o aquífero Urucuia 

para verificar a área de influência (Figura 4.12).  
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Figura 4.12- Área de influência das estações pluviométricas pelo Método dos Polígono de 
Thiessen no aquífero Urucuia 

Fonte: ANA, 2010 

Este método considera a não uniformidade da distribuição espacial das estações 

pluviométricas e é calculado pela média ponderada entre a precipitação de cada 

estação e o peso a ela atribuída, para este caso, o peso atribuído foi a área de 

influência de cada estação pluviométrica, de acordo com a Equação 7: 

𝑃̅ =
∑ (𝐴𝑖∙𝑃𝑖)𝑛

1

𝐴𝑇
    (Eq 7) 

Onde: 

𝐴𝑖 = área do polígono interna à bacia (área de influência do posto) localizada sobre o 

aquífero Urucuia; 

ℎ 𝑖 = precipitação observada em cada aparelho; 

𝐴𝑇 = área total da bacia localizada sobre o aquífero Urucuia; 

𝑛 = número de posto. 
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4.3.4. Evapotranspiração de cultura 

A evapotranspiração é uma variável importante no cálculo da recarga do aquífero, 

principalmente para regiões secas, onde a perda de água em alguns meses é 

superior à entrada de água pluvial.  

A região do oeste baiano é conhecida por suas atividades agropecuárias e seus 

grandes projetos de irrigação, principalmente de milho, algodão e soja; dessa forma, 

para representação mais real da evapotranspiração da área estudada, utilizou-se a 

evapotranspiração de cultura. 

Utilizando os dados coletados de temperatura média compensada, a precipitação 

em milímetros por mês, a umidade relativa do ar em porcentagem, insolação em 

número de horas, radiação solar e duração máxima de insolação, sendo essas 

últimas duas variáveis tabeladas e coletadas em Tucci (2015), aplicou-se o método 

de Penman-Monteith, sendo esse parametrizado pela FAO e considerado padrão 

para se estimar a evapotranspiração de referência (ETo).  

Allen et al. (1998), conceituou a ETo como “elemento climático que expressa o poder 

evaporante da atmosfera, como fora sugerido por Thornthwaite (1948); ou seja, 

ETo=ETP.” 

Para a estimativa de ETo pelo método de Penman-Monteith-FAO (EToPMF) utiliza-

se a seguinte Equação 8 (ALLEN et al., 1998). 

EToPMF= 
0,408∙∆∙(𝑅𝑛−𝐺)+

𝛾∙900∙𝑈2∙(𝑒𝑠−𝑒𝑎)

𝑇+273

∆+𝛾(1+0,34∙𝑈2)
  Eq. 8 

 

em que "∆" é a declividade da curva de pressão de vapor em relação à temperatura 

(kPaºC-1); “Rn” é o saldo de radiação diário (MJm-2dia-1); “G” é o fluxo total diário de 

calor no solo (MJm-2dia-1); "𝛾"•é o coeficiente psicrométrico (kPaºC-1); “U2” é a 

velocidade do vento a 2 m de altura (m s-1); “es” é a pressão de saturação de vapor 

(kPa); “ea” é a pressão atual de vapor (kPa); “T” é a temperatura média do ar (ºC). 

Como os dados de "Rn", "G", "U2" e "T" foram medidos por uma estação 

metereológica, faz-se necessário determinar os valores de "∆", "𝛾", "es" e "ea" pelas 

Equações de 9 a 13 (CONCEIÇÃO, 2006). 
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∆=
4098[0,6108 exp(

17,27∙𝑇

𝑇+237,3
)]

(𝑇+237,3)²
  Eq. 9 

 

𝛾 = 0,665 ∙ 10−3 𝑃𝑎𝑡𝑚  Eq. 10 

 

em que "Patm" é a pressão atmosférica local que depende da altitude do local em 

metros (z) 

𝑃𝑎𝑡𝑚 = 101,3(
293−0,0065∙𝑧

293
)5,26  Eq. 11 

 

De acordo com Conceição (2006) a diferença entre "es" e "ea" é chamado de déficit 

de saturação, essas variáveis podem ser calculadas pelas seguintes equações: 

𝑒𝑠 = 0,6108exp [
17,27𝑇

𝑇+237,3
]   Eq. 12 

 

𝑒𝑎 =
𝑒𝑠∙𝑈𝑅

100
  Eq. 13 

Sendo UR a umidade relativa média do ar em porcentagem. 

Após a determinação da evapotranspiração de referência, utilizando-se do Método 

dos Coeficientes de Cultura foi possível encontrar a evapotranspiração de cultura 

(ETc). Para diminuir as dificuldades práticas na determinação da ETc, Conceição 

(2006) ressalta que é conveniente usar estimativas de ETo corrigidas por um 

coeficiente de cultura (Kc). Segundo Doorenbos e Pruitt (1975), esse coeficiente 

varia de acordo com a cultura, com o estágio de crescimento e a área da folha que 

vai se alterando ao longo do cultivo das plantas. 

O método dos coeficientes de cultura é utilizado para estimativa da demanda real de 

água de uma cultura em cada fase de crescimento, que consiste na multiplicação do 

valor de evapotranspiração de referência do período pelo valor do coeficiente de 

cultura (Kc) da fase (Equação 14): 

𝐸𝑇𝑐 = 𝐾𝑐 ∙ 𝐸𝑇𝑜     (Eq 14) 
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Doorenbos e Pruitt (1975) tabelaram resultados experimentais das diferentes 

culturas para climas diferentes, tonando-se uma referência clássica reproduzida em 

diversos textos. 

Segundo Porto, Zahed Filho e Silva (2003) os coeficientes de cultura podem ser 

utilizados em qualquer região, uma vez que o que é afetado pelas variações 

climáticas é a evapotranspiração de referência. A Tabela 4.4 apresenta os 

Coeficientes de cultura 𝑘𝑐 para cada tipo de cultura e evapotranspiração de referencia. 

Tabela 4.4: Coeficiente de cultura kc 

EVAPOTRANSPIRAÇÃO 
(Ciclo) 

ETo (mm) Kc (%) 

Abacate 650 - 1000 65 - 75 

Banana 700 - 1700 90 - 105 

Feijão 250 - 400 20 - 25 

Cacau 800 - 1200 95 - 110 

Café 800 - 1200 95 - 110 

Algodão 550 - 950 95 - 110 

Milho 400 - 700 30 -45 

Frutíferas de clima temperado 700 - 1050 60 - 70 

Grãos 300 - 450 25 - 30 

Alho 350 - 600 25 - 40 

Laranja 600 - 950 60 - 75 

Batata 350 - 625 25 - 40 

Arroz 500 - 800 45 - 65 

Sorgo 300 - 650 30 - 45 

Soja 450 - 825 30 - 45 

Beterraba 450 - 850 50 - 65 

Cana-de-Açúcar 1000 - 1500 105 - 120 

Batata Doce 400 - 675 30 - 45 

Fumo 300 - 500 30 - 35 

Tomates 300 - 600 30 - 45 

Vegetais 250 - 500 15 - 30 

Videiras 450 - 900 30 - 55 

Fonte: Porto, Zahed Filho e Silva (2003) 

Para o cálculo da Evapotranspiração de Cultura (ETc) da cidade de Barreiras, o 

Coeficiente de cultura (𝐾𝑐) foi determinado pela média dos intervalos entre as 

culturas de milho, algodão e soja, principais culturas do oeste baiano, encontrando 

um 𝐾𝑐= 0,59. 
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4.4. Avaliação do balanço hídrico entre disponibilidade e demandas 

superficiais e subterrâneas na bacia hidrográfica do rio Grande  

Para avaliação do balanço hídrico entre disponibilidade e demanda de água na bacia 

hidrográfica do rio Grande na situação encontrada para o período de 2006 a 2016, 

período seco, contabilizou-se como entrada de água para essa bacia, as chuvas e o 

escoamento de base proveniente da contribuição subterrânea do aquífero Urucuia. 

Cabe ressaltar que para a avaliação do balanço hídrico, foi considerada as vazões 

naturalizadas na calha dos rios. A parcela de saída de água no balaço hídrico é 

referente às outorgas válidas e não válidas do INEMA (2017). 

Com os dados necessários de disponibilidade mensal e demanda mensal de água, 

foi possível realizar a representação do sistema hídrico da bacia hidrográfica do rio 

Grande no WEAP (Water Evaluation And Planning), modelo matemático de rede de 

fluxo que auxilia na tomada de decisões para o gerenciamento de recursos hídricos, 

com dados de vazão mensal, desenvolvido por Stockholm Environment Institute’s 

U.S. Center. 

Este modelo inclui demandas de água com prioridades associadas e usa cenários 

para avaliar diferentes esquemas de distribuição do recurso hídrico. O usuário que 

utiliza o WEAP consegue representar seu sistema em termos de suas diversas 

fontes de suprimento (por exemplo, rios, águas subterrâneas e reservas), retiradas, 

demandas de água e requisitos do ecossistema.  

Este modelo foi escolhido, por todas as vantagens supracitadas e principalmente 

porque permite a realização da modelagem de gestão da demanda, proporciona o 

refinamento da oferta hídrica pelo fato de adicionar prioridades, modelagem de 

recursos de águas subterrâneas e da interação entre águas superficiais e 

subterrâneas e, além disso, concede uma licença de uso gratuito por um tempo 

determinado para fins de pesquisa. 

Para início da simulação no WEAP, definiu-se o período de simulação seria de 

outubro de 2006 a setembro de 2016, baseado no início do ano hidrológico da bacia, 

que se inicia no mês de outubro.  
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Na Figura 4.16 é possível verificar a tipologia do sistema no WEAP representando a 

o balanço hídrico na bacia hidrográfica do Rio Grande. As estações fluviométricas 

utilizadas no modelo hidrológico foram as de código 46790000, 46590000, 

46543000, 46550000, 46902000 e 46360000. As quatro primeiras estações foram 

escolhidas por estar nos limites do aquífero Urucuia, e assim conseguirem 

representar de forma mais real como a presença do aquífero afeta na vazão dos rios 

que são abastecidos por ele. A penúltima, a mais próxima da foz do rio Grande, 

serviu para acompanhar, ao longo do período de estudo, o volume de água que 

chega a foz e quanto desse volume é escoamento de base. 

Por fim, a estação fluviométrica de código 46360000, Morpará, localizada na calha 

do rio São Francisco, teve como objetivo monitorar o volume de água a montante da 

foz do rio Grande, proveniente do reservatório de Três Marias e da contribuição da 

bacia hidrográfica do rio Corrente, que contribuem para o armazenamento de água 

no reservatório de Sobradinho.  

Para melhor representar o sistema, foi necessário utilizar como artifício a criação de 

elementos dentro do WEAP que correspondem à simbologia do rio. Há elementos 

que representam o escoamento de base e escoamento superficial para cada sub-

bacia da bacia hidrográfica do rio Grande. 

1. Escoamento de base do rio Preto; 

2. Escoamento superficial do rio Preto; 

3. Escoamento de base do rio de Janeiro; 

4. Escoamento superficial do rio de Janeiro; 

5. Escoamento de base do rio de Ondas; 

6. Escoamento superficial do rio de Ondas; 

7. Escoamento de base do rio Alto Grande; 

8. Escoamento superficial do rio Alto Grande. 

As vazões de entrada de cada um desses escoamentos são originadas da 

separação de escoamento realizada com auxílio do programa BFI + 3.0 das vazões 

reconstituídas registradas nas estações fluviométricas citadas acima. Ou seja, o 

dado utilizado para o escoamento de base do rio Preto foi o escoamento de base e 
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superficial da estação fluviométrica de código 46790000 pelo método dos Mínimos 

Locais, e assim por diante. 

Como pode ser visto pela representação do sistema (Figura 4.13) ao lado das siglas 

dos usos de água são apresentados identificadores que podem ser números ou 

letras. O primeiro identificador é para indicar a que sub-bacia ou bacia essa 

demanda pertence, e o segundo identificador, entre parênteses, indica a prioridade 

associada a cada uso. Os usos seguidos das iniciais SF são referentes às 

demandas na calha do rio São Francisco (Tabela 4.5). 

Tabela 4.5: Identificação para associar as demandas à sua bacia pertencente 

LOCAL IDENTIFICAÇÃO ASSOCIADA 

Sub-bacia do Médio e Baixo Grande 1, 2 e 9 

Sub-Bacia do Alto Grande 3, 4, 5, 6, 7 e 8  

Bacia do rio São Francisco SF 
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Figura 4.13- Representação do sistema hídrico entre as bacias hidrográficas do rio Grande e 
do rio São Francisco, e das demandas de água por trecho dos principais rios, considerando 

a contribuição do aquífero Urucuia. 

Fonte: WEAP, 2018 

LEGENDA 

 Rios 

 Água subterrânea 

 Demandas 

 Links de Transmissão 

 Fluxo requerido 

 Estação Fluviométrica 

    (P) Valor da prioridade  

 Vazão de Retorno 

           Reservatório 

ABA – Abastecimento Animal; 

ABH – Abastecimento Humano; 

CSA – Captação Subterrânea do Alto Grande 

CSMB – Captação subterrânea no Médio e Baixo Grande; 

EBD4659 – Escoamento de Base Depois da Estação Fluviométrica 46590000; 

EBRAG – Escoamento de Base do rio Alto Grande; 

EBRG – Escoamento de Base do rio Grande; 

EBRJ – Escoamento de Base do rio de Janeiro; 

EBRO – Escoamento de Base do rio de Ondas; 

EBRP – Escoamento de Base do rio Preto; 

ESD4659 – Escoamento Superficial Depois da Estação Fluviométrica 46590000; 

ESRAG – Escoamento Superficial do rio Alto Grande; 

ESRG – Escoamento Superficial do rio Grande; 

ESRJ – Escoamento Superficial do rio de Janeiro; 

ESRO – Escoamento Superficial do rio de Ondas; 

ESRP – Escoamento Superficial do rio Preto; 

IND – Indústria; 

IRRI – Irrigação; 

MIN – Mineração; 

MORPARÁ 46360000 – Estação fluviométrica de Morpará, código 46360000; 

QremRG – Vazão Remanescente do rio Grande; 

QremSF – Vazão Remanescente do rio São Francisco; 

SAA – Sistema Aquífero Urucuia no Alto Grande 

SAMB – Sistema Aquífero Urucuia no Médio e Baixo Grande; 

TERM – Termoelétrica. 
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No WEAP existe a possibilidade de escolher qual fonte de água é preferível para 

atender determinada demanda através da preferência de oferta. O valor da 

preferência varia de 1 a 99, sendo que o menor número significa maior preferência. 

Para este estudo, considerou-se que as preferências de oferta de água para 

atendimento às demandas foram (Tabela 4.6): 

Tabela 4.6: Preferências de oferta de água para atendimento às demandas 

FONTE DE ÁGUA PREFERÊNCIA DE OFERTA 

Escoamento superficial 1 

Escoamento de base 2 

Link da água subterrânea com o Escoamento 
de base 

3 

Fonte: Próprio autor 

As prioridades das demandas de água e a porcentagem de retorno auxiliam na 

alocação dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas de forma a garantir o 

controle qualitativo e quantitativo da água. Dessa forma, para este trabalho, os 

valores de prioridade e as taxas de retorno adotadas foram as mesmas utilizadas no 

Plano da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 2016-2025, respeitando os 

fundamentos da Lei 9433/97 que afirma que em situações de escassez, o uso 

prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais 

(Tabela 4.7).  

Tabela 4.7: Prioridades das demandas de água na bacia do rio Grande conforme 
representação do sistema hídrico, considerando a interação rio-aquífero 

Demandas Prioridade 

 

Porcentagem 
de retorno 

 

Porcentagem 
de uso 

Urbana 
1 80% 20% 

Rural 
1 80% 20% 

Captação de água subterrânea 
1 -* -* 

Vazão remanescente do RG 
1 100% 0% 

Animal 
2 20% 80% 

Indústria 
4 80% 20% 

Mineração 
5 80% 20% 

Aquicultura 
5 100% 0% 

Irrigação 
5 20% 80% 
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Termelétrica 
5 100% 0% 

Captações na calha do rio São Francisco 
99 -** -** 

Vazão remanescente do Rio São Francisco 
99 100% 0%- 

*depende do uso dado à água captada dos poços 

** depende do uso dado à água captada da calha do rio São Francisco 

Fonte: adaptado de CBHSF, 2016 

 

Nesse plano, ainda, é colocado que a necessidade de água para irrigação e a 

produção de energia é sacrificada quando o volume armazenado nos reservatórios é 

baixo e que a prevalência dos usos prioritários sobre os demais usos só se 

manifesta em cada mês, e não sobre as necessidades futuras dos usos não 

prioritários. 

Para os casos em que a demanda de água atende mais de uma finalidade de uso, a 

prioridade considerada foi a maior, e a porcentagem de retorno foi a menor, com 

intuito de representar um sistema mais crítico no sentido hidrológico.  

Para a realização do balanço hídrico da bacia do rio Grande, considerou as 

prioridades na calha do rio São Francisco igual a 99, de forma a não priorizar o 

atendimento desses usos e não interferir na alocação de água na bacia do rio 

Grande, que é justamente a forma que ocorre a distribuição de água atualmente 

entre a BHRG e a BHRSF. 

Com relação à porcentagem de retorno, ou seja, a parcela da água captada que 

após atender ao uso retorna ao corpo hídrico considerou os mesmos valores 

adotados pelo PBHSF (CBHSF, 2016), e a porcentagem de uso é referente à água 

consumida durante o processo de atendimento ao uso, que não retorno aos corpos 

d’água. 

Para a vazão remanescente do rio São Francisco, considerou-se a série histórica 

das vazões de defluência da barragem de Sobradinho entre os anos de 2006 e 

2016, cujo contexto histórico dessas vazões foi apresentado na área de estudo, de 

acordo com as resoluções da Agência Nacional de Águas citadas na revisão 

bibliográfica. 
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A vazão requerida pelo rio Grande foi a vazão mínima remanescente de referência, 

que de acordo com a Instrução Normativa nº 1 de 27 de fevereiro de 2007 do INGÁ 

(Instituto de Gestão das Águas e Clima), estado da Bahia é “20% da vazão de 

referencia do manancial, estimada com base na vazão de até 90% de permanência 

a nível crítico, quando não houver barramento”, p. 3. No caso dos rios do estado da 

Bahia, como é o caso do rio Grande, a vazão de referência, Q90, para este rio em 

questão, é 175,56 m³/s, logo sua vazão mínima remanescente de referencia é 35,11 

m³/s. 

Para determinação do volume máximo que pode ser retirado da água subterrânea, 

utilizaram-se duas metodologias para poder comparar seus resultados: 

1. foi feita a razão entre a precipitação média na sub-bacia e a sua respectiva 

recarga (%RP) para verificar quanto da precipitação infiltra e recarrega o 

aquífero. Esta porcentagem permite determinar quanto da vazão reguladora 

pode ser explotável mensalmente dependendo dos índices pluviométricos da 

área estudada. 

Essa metodologia foi baseada no conceito de que a vazão reguladora, 

segundo Costa (1998), é variável anualmente em decorrência dos aportes 

sazonais de água superficial, sendo a vazão explotável, parcela dessa vazão 

reguladora.  

Dessa forma, encontrou-se em porcentagem a razão entre a recarga e 

precipitação média (%RP) da bacia do Médio e Baixo Grande e a bacia do 

Alto Grande para cada mês.  

Na bacia do Alto Grande, fez-se uma média das recargas encontradas na 

área de influência da estação fluviométrica de códigos 4659000, 46543000 e 

46550000 e na bacia do Médio e Baixo Grande utilizou a estação 

fluviométrica de código 46790000. 

Após a determinação da %RP mensal, aplicou-se essa razão sobre a recarga 

média de cada ano estudado e encontrou-se vazão explotável mensal entre 

os anos de 2006 a 2016. 

 

2. Utilizou-se 20% das reservas reguladoras de acordo com as definições da 

ANA (2005) e do CBHSF (2016); 
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Em alguns meses em que as saídas de água, no cálculo da recarga, foram 

superiores a entrada de água, considerou-se a recarga nula.  

Por meio desta representação matemática do sistema hídrico da bacia do rio Grande 

no WEAP foi possível determinar o balanço hídrico desta bacia considerando a 

interação dos rios com o aquífero Urucuia. 

Ao final, ainda para água subterrânea, utilizou a vazão reguladora como 

armazenamento do aquífero de forma que ele se tornou um limite imposto na 

simulação para identificar se as demandas representadas no sistema estão 

acionando a vazão permanente. Nos casos em que o armazenamento zerou, ele 

indicou que a vazão permanente foi usada para atender as demandas da bacia. 

Todo processo citado anteriormente para o cálculo do balanço hídrico da bacia 

hidrográfica do rio Grande com interação de água subterrânea foi repetido sem 

considerar a interação rio-aquífero. Esta análise teve com objetivo verificar o 

comportamento do hídrico da BHRG para atendimento as suas demandas sem 

considerar a estabilidade fornecida pelo aquífero Urucuia para comparação dos 

resultados. 

4.5. Avaliação das alternativas de alocação de água que considerem os 

usos múltiplos e as vazões mínimas afluentes ao rio São Francisco 

provenientes da bacia do rio Grande. 

Após a simulação do sistema hídrico da bacia hidrográfica do rio Grande 

considerando as prioridades de uso da água da calha do rio São Francisco com 

prioridade 99, avaliaram-se as alternativas de alocação de água considerando as 

vazões mínimas afluentes oriundas da bacia hidrográfica do rio Grande para 

atendimento aos usos múltiplos da calha do rio São Francisco que estão localizadas 

no trecho entre a foz do rio Grande e Sobradinho. 

Pelo fato da vazão explotável ser baseada na razão entre a recarga e a precipitação 

na bacia, essa metodologia se mostra mais conservadora do que a retirada 

constante de 20% ao mês, quando se trata da vazão que pode ser explorada a cada 

mês. Dessa forma, essa foi a metodologia utilizada para avaliar alternativas de 
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alocação de água que considerem os usos múltiplos e as vazões mínimas afluentes 

ao rio São Francisco provenientes da bacia do rio Grande. 

Diante da importância do rio Grande para a manutenção da vazão de base do rio 

São Francisco no período seco foram adicionadas duas alternativas de análise para 

as prioridades das demandas da bacia hidrográfica do rio Grande e do rio São 

Francisco, de forma a tentar otimizar a alocação de água entre as bacia 

hidrográficas do rio Grande e do rio São Francisco para um período seco. 

• Alternativa 1 (Potencial de contribuição da BHRG): considerou que as 

demandas da bacia do rio Grande deveriam ser atendidas primeiramente de 

forma que não houvessem falhas de atendimento, sendo assim, todas as 

demandas na calha do rio São Francisco entre Morpará e Sobradinho tiveram 

prioridade 6, com exceção do abastecimento humano e animal, cujas 

prioridades foram 1 e 2, respectivamente. Essas exceções ocorrem por conta 

da importância desses usos, de forma a garantir sempre o atendimento deles, 

como especificado na Lei nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997, Art. 1º, Inciso III, 

onde diz que em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos 

hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais. 

Essa alternativa permitiu avaliar as vazões mínimas mensais que chegam a 

foz do rio Grande, após o atendimento preferencial das demandas na BHRG. 

• Alternativa 2 (Necessidade de água para atendimento as demandas do 

rio São Francisco): considerou que as demandas de abastecimento 

humano, animal e vazão remanescente na calha da bacia do rio São 

Francisco, no trecho entre Morpará e Sobradinho, deveriam ser atendidas 

primeiramente de forma que não houvessem falhas de atendimento, as 

prioridades na bacia do rio Grande foram mantidas por uso e estão 

apresentadas na Tabela 4.8.  

Essa Alternativa possibilita a estimativa das vazões de contribuição da bacia 

hidrográfica do rio Grande na tentativa de alocar de forma que os principais 

usos sejam atendidos para ambas as bacias hidrográficas.  

 

Tabela 4.8: Prioridades estabelecidas para as demandas de água na Alternativa 2 

USOS BHRG 
CALHA DO RIO SÃO 

FRANCISCO 
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ABH 1 2 

CAPTAÇÃO DE ÁGUA 

SUBTERRÂNEA 
3 4 

ABA 5 6 

Qrem 7 8 

IND 10 9 

IRRI 12 11 

MINE 14 13 

TERM 16 15 

Fonte: Próprio autor 

Esses valores de prioridade foram adotados com numeração diferentes pelo fato do 

WEAP distribuir proporcionalmente água para usos com a mesma prioridade.  

Para avaliar a alocação de água para o sistema trecho da calha do rio São Francisco 

bacia hidrográfica do rio Grande considerando a interação rio-aquífero, foi realizada 

a simulação do balanço entre disponibilidade e demanda. 

Foram feitas duas projeções: um balanço hídrico considerando as demandas de 

água no ano de 2017 e a projeção dessas demandas para o ano de 2035. Para essa 

projeção, considerou as taxas de crescimento anual disponibilizados nos relatório do 

Plano da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco (CBHSF, 2016) de cada setor 

usuário de água para o Cenário Normativo. 

Esse Cenário Normativo prevê um crescimento econômico do país de acordo com o 

cumprimento das diversas metas presentes nos Planos Plurianuais 2016-2019 de 

todos os estados que fazem parte da bacia hidrográfica do rio São Francisco. A 

Tabela 4.9 apresenta as taxas médias de crescimento para cada setor usuário de 

água conforme o Cenário Normativo definido no plano. 

Tabela 4.9: Taxas médias de crescimento anual do setores usuários de água em uma bacia 
hidrográfica para um Cenário Normativo 

Setores usuários de água Taxa média de crescimento anual (%a.a.) 

Abastecimento urbano 3,91 

Abastecimento rural 0,02 

Abastecimento animal 0,80 

Abastecimento industrial 1,83 

Irrigação 5,18 

Fonte: CBHSF, 2016 
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A taxa de crescimento adotado para os setores de mineração, termoelétrica e 

captação subterrânea, nesse trabalho, foi de 5,18%, como a taxa de irrigação, pois 

os dois primeiros usos fazem parte do setor primário econômico, assim como a 

irrigação, e na captação subterrânea pelo motivo de seu maior uso é para 

atendimento da irrigação. 

Além dos critérios citados acima, ainda considerou-se duas situações:  

(i) Vazão remanescente do rio São Francisco de 550 m³/s, representando 

uma vazão mínima que deve permanecer no rio em uma situação de 

seca, proveniente da Resolução da ANA nº 1.291 de 17 de julho de 

2017, que autorizar a redução, até 30 de novembro de 2017, da 

descarga mínima dos reservatórios de Sobradinho e Xingó, no rio São 

Francisco, de 1.300 m³/s para uma média diária de 550 m³/s e 

instantânea de até 523 m³/s 

(ii) Vazão remanescente do rio São Francisco de 700 m³/s, representando 

uma vazão mínima que deve permanecer no rio em uma situação de 

seca, procedente da Resolução ANA nº 2.081 de 4 de dezembro de 

2017, que estabeleceu a vazão mínima média diária a ser liberada pelo 

reservatório de Sobradinho é de 700 m³/s 

Os valores escolhidos para vazão remanescente de cada situação, 550 m³/s, 700 

m³/s são referentes às vazões mínimas defluentes do reservatório de Sobradinho 

estabelecidas nas Resoluções da ANA, cujo contexto histórico foi abordado na 

caracterização do reservatório de Sobradinho. Essas vazões mínimas foram 

escolhidas por representarem um período seco para a bacia hidrográfica do rio São 

Francisco, simulando assim, um cenário crítico. 

Para avaliar a vazão de contribuição da bacia do rio Grande para o rio São 

Francisco para o período seco, testou-se alterar as vazões remanescentes no rio 

Grande de forma a atender a todas as demandas de maior prioridade na BHRG e na 

calha do rio São Francisco simultaneamente. Essa vazão remanescente serviu como 

um controle de quanta água pode passar para a calha do rio São Francisco. 
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5. RESULTADOS 

5.1. Caracterização da interação do rio-aquífero entre o aquífero Urucuia e 

o rio Grande 

5.1.1. Recarga do aquífero Urucuia nas sub-bacias do Alto Grande e Médio 

e Baixo Grande. 

Para a recarga do aquífero na bacia do rio Grande utilizou-se as vazões diárias com 

reconstituição das demandas das estações fluviométricas localizadas nos limites do 

aquífero, cujos códigos são 46790000, 46590000, 46543000 e 46550000. 

Determinou-se, ainda, a precipitação média mensal do Médio e Baixo Grande, e Alto 

Grande, os valores encontrados para cada área da estação fluviométrica estão no 

Anexo 2. 

De posse de todas as variáveis necessárias ao balanço hidrogeológico apresenta-se 

na Figura 5.1 a recarga do aquífero referente a área da sub-bacia do Alto Grande. 

 

Figura 5.1- Recarga média mensal na sub-bacia do Alto Grande 

Fonte: WEAP, 2018 

Verificou-se que a recarga média mensal do aquífero na sub-bacia do Alto Grande, 

para o período de 2006 a 2016, apresentou uma redução, como pode ser 

confirmado pela equação da Linha de tendência. Esta redução se deve a diminuição 

dos índices pluviométricos na região estudada, confirmando o que foi dito no início 

deste tópico. 
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A Figura 5.2, apresenta a recarga média mensal na sub-bacia do Médio e Baixo 

Grande. Assim como no Alto Grande, verificou-se uma redução na recarga da sub-

bacia do Médio e Baixo Grande, como pode ser confirmada pela sua linha de 

tendência que é dada pela função decrescente y = -4235,7x + 7E+08. 

 

Figura 5.2- Recarga média mensal na sub-bacia do Médio e Baixo Grande 

Fonte: WEAP, 2018 

A figura 5.3 demonstra a relação entre a precipitação média na sub-bacia do Médio 

e Baixo Grande, o escoamento superficial e de base da estação fluviométrica 

46790000 e a recarga nessa sub-bacia. 
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Figura 5.3- relação entre a precipitação média na sub-bacia do Médio e Baixo Grande, o 
escoamento superficial e de base da estação fluviométrica 46790000 e a recarga nessa sub-
bacia 

Fonte: Próprio autor 

Como pode ser visto a recarga demonstra o mesmo comportamento sazonal das 

chuvas, isso já era esperado, visto que a precipitação é um dos principais fatores de 

recarga do aquífero Urucuia, ou seja, se chove a vazão recarregada é maior.  

Para essa estação fluviométrica, o escoamento de base é de 69,7 m³/s, nunca 

chegando a menos de 50 m³/s, esse comportamento indica a contribuição do rio com 

o aquífero, que tem como média de recarga, uma vazão de 176 m³/s.  

Mesmo comportamento foi apresentado para a sub-bacia do Alto Grande, onde a 

média do escoamento de base das estações fluviométricas 46590000, 46543000 e 

46550000, foi de 42,28 m³/s, não chegando a menos de 29 m³/s. A recarga média 

nessa sub-bacia foi de aproximadamente 129 m³/s, valor menor do que a recarga na 

sub-bacia do Médio Baixo Grande. Para os anos de 2006 a 2016, a média do fluxo 

de base dos rios do Alto Grande, correspondeu a 67,2% da vazão de recarga. 

Essa forte interação ocorre devido as características físicas do aquífero são 

propicias para essa troca de fluido, e por essas estações fluviométricas estarem 

localizadas próximas as zonas de recarga do SAU. A contribuição do aquífero 

Urucuia realiza a manutenção das vazões dos rios, fazendo com que os rios do 

oeste baiano sejam perenes. 
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5.1.2. Vazão 

Com relação ao regime hidrológico do rio Grande, este apresenta o ano hidrológico 

iniciando no mês de outubro, conforme exposto na Figura 5.4, onde é possível 

verificar as vazões médias mensais para o período de 2006 a 2016. 

 

Figura 5.4-  Ano hidrológico da bacia do rio Grande no período de 2006 a 2016, estação 
fluviométrica 46902000 

Fonte: Próprio autor 

Este rio possui maiores valores de vazão entre dezembro e março superando 300 

m³/s, já as menores vazões identificadas ocorrem entre os meses de abril e 

setembro, sendo este último o mês que apresentou a menor média mensal, com 

valor de 177,41 m³/s. 

Um ponto que chama atenção é que entre os anos de 2006 e 2016 a vazão do rio 

Grande nunca foi inferior a 150 m³/s, o que confirma mais uma vez a influência do 

aquífero Urucuia no fluxo de base dos rios por ele abastecido. 

O hidrograma representado na Figura 5.5 reafirma que a BHRG possui dois 

períodos marcantes: o de maior disponibilidade hídrica entre os meses de outubro e 

abril; e o período mais seco entre os meses de maio e setembro. 

Após a reconstituição das vazões, realizou-se a separação de escoamento pelos 

métodos do Mínimo Local (ML), Intervalo móvel (IM), Método do Intervalo Fixo (IF) 

(Figura 5.5 a Figura 5.7). 
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Figura 5.5- Separação do escoamento da estação fluviométrica 46550000 utilizando o 
método do Mínimo Local para o ano de 2008 

Fonte: BFI + 3.0, 2018 

 

Figura 5.6-  Separação do escoamento da estação fluviométrica 46550000 utilizando o 

método do Intervalo Fixo para o ano de 2008 

Fonte: BFI + 3.0, 2018 
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Figura 5.7- Separação do escoamento da estação fluviométrica 46550000 utilizando o 
método do Intervalo Móvel para o ano de 2008 

Fonte: BFI + 3.0, 2018 

Pela análise dos gráficos o método que melhor representa a separação de 

escoamento é o do Mínimo Local para estação 46550000, bem como para todas as 

outras estações fluviométricas, pois este método produz uma aproximação estável, 

que oscila pouco e não varia muito em picos de vazão do rio devido aos eventos de 

precipitação. 

Após a separação do escoamento superficial e subterrâneo, verificou-se a 

contribuição do aquífero Urucuia nas estações fluviométricas localizadas em seu 

limite (Tabela 5.1): 

Tabela 5.1- Porcentagem da contribuição do aquífero Urucuia para as estações 
fluviométricas 46790000, 46590000, 46543000 e 46550000, todas localizadas nos limite do 
aquífero, para os meses mais seco e os meses mais úmidos 

Estação fluviométrica Contribuição do SAU para o 

rio no período seco 

Contribuição do SAU para o 

rio no período úmido 

46790000 95,03% 77,05% 

46590000 96,94% 91,07% 

46543000 94,93% 75,49% 

46550000 96,39 95,32 

Fonte: próprio autor 
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O aquífero Urucuia mantém vazões mínimas nas estações fluviométricas de códigos 

46790000, 46590000, 46543000 e 46550000 de 50 m³/s, 60 m³/s, 30 m³/s e 55 m³/s, 

respectivamente.  

5.1.3. Precipitação 

De acordo com as análises realizadas sobre o comportamento das chuvas ao longo 

da bacia hidrográfica do rio Grande, verificou-se que a precipitação anual média no 

município de Barreiras foi de 1048.91 mm, em São Desidério a média foi de 1007,12 

mm e em Mansidão a precipitação anual média cai para 782 mm, confirmando o 

comportamento apresentado na caracterização de estudo, de que os índices 

pluviométricos reduzem de oeste para leste na bacia hidrográfica do rio Grande.  

As precipitações anuais nessas cidades estão apresentadas na Figura 5.8, Figura 

5.9 e Figura 5.10. 

 

Figura 5.8- Hietograma do município de São Desidério 

Fonte: ANA, 2017 
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Figura 5.9- Hietograma do município de Barreiras 

 Fonte: ANA, 2017 

 

Figura 5.10-  Hietograma do município de Mansidão 

Fonte: ANA, 2017 

Destaca-se o ano de 2012 como um ano de baixa pluviosidade em todas as 

localidades. 

A aplicação de linha de tendência linear para os dados de precipitação anual sinaliza 

uma redução nos índices pluviométricos no período estudado para as três 

localidades (coeficiente angular de tendência vaiando entre -6,13 a -10,22). 

Essa redução pluviométrica leva a concluir que consequentemente haverá uma 

diminuição na recarga do aquífero Urucuia e na sua vazão reguladora, reduzindo 

também a vazão explotável. 
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5.1.4. Evapotranspiração de cultura 

Após a determinação da Evapotranspiração de referência (ETo) por Penman-

Monteith, utilizando o coeficiente de cultura, determinou-se mensalmente as lâmina 

evaporada pela ETc.  

A Figura 5.11 evidencia que o mês com maiores valores de ETc para cidade de 

Barreiras ocorre em outubro, pois nesse mês são registrados as maiores 

temperaturas do ano. 

 

Figura 5.11 Evapotranspiração de Cultura e precipitação acumulada, em escala mensal, da 
cidade de Barreiras para o período de 2006 a 2016 

Fonte: Próprio autor 

A cidade de Barreiras apresentou uma Evapotranspiração de cultura média para os 

anos de 2006 a 2016 de 92,22 mm/mês, uma temperatura média de 25.4 °C e uma 

precipitação média acumulada mensal de 83,62 mm. Cabe ressaltar que a ETc, para 

o período de estudo, sempre se manteve superior a uma lâmina de 80 mm/mês. 

Uma observação importante a se fazer é que os valores acima citados são 

referentes a uma média de todos os meses do período estudado, mas ao analisar 

mês por mês, há aqueles em que a precipitação é superior a evapotranspiração de 

cultura, possibilitando o armazenamento de água no solo. 
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5.2. Avaliação do balanço hídrico entre disponibilidade e demandas 

superficiais e subterrâneas nas bacias hidrográficas do rio Grande  

5.2.1. Disponibilidade hídrica 

A disponibilidade hídrica de uma bacia hidrográfica é formada pelas entradas de 

água da chuva (escoamento superficial), contribuição subterrânea (escoamento de 

base e vazão explotável) e a porcentagem de retorno dos usos de água.  

A vazão que chega a foz do rio Grande é formada pela contribuição dos seus rios 

afluentes e pela chuva que cai em sua calha menos as retiradas devido às 

demandas. O rio de Janeiro (EBRJ e ESRJ), o rio Alto Grande (EBRAG e ESRAG) e 

o rio Preto (EBRP e ESRP), são os maiores contribuintes, respectivamente (Tabela 

5.1).  

O rio Alto Grande, o rio de Janeiro e o rio Preto, no mês de dezembro de 2011, um 

dos meses mais chuvosos na bacia do rio Grande, registraram como vazões de 

base naturalizadas que contribuíram para o rio principal, respectivamente, com 

127,14 m³/s, 127,57 m³/s e 105,49 m³/s. 

Verifica-se que nos meses menos chuvosos, que ocorre de maio a setembro na 

bacia do rio Grande, a vazão dos rios chega ser formada apenas pela contribuição 

do aquífero. Em média, para o período de 2006 a 2016, cerca de 16,91% da 

precipitação da sub-bacia do Médio e Baixo Grande se converte em recarga do 

aquífero, valor semelhante foi encontrado para sub-bacia do Alto Grande, 16,93%.  

Uma bacia hidrográfica que conta com uma forte interação entre rio e aquífero, é 

indispensável à análise da vazão explotável para determinação do limite de vazão 

que pode ser retirada do aquífero para atendimento as demandas de água.  

Para determinação do volume máximo que pode ser disponível subterrâneo de água 

subterrânea, comparou-se os valores encontrados por meio da razão entre a 

precipitação média na sub-bacia e a sua respectiva recarga (%RP) e utilizando 20% 

das reservas reguladoras, como explicado anteriormente na metodologia. 

De acordo com a Figura 5.12 é possível verificar que nos meses mais chuvosos que 

ocorre de outubro a março na BHRG, em média, a vazão explotada mensal em 
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função da razão entre a recarga e precipitação do aquífero Urucuia na porção do 

Médio e Baixo Grande é 8,76% menor do que a vazão explotada mensal 

considerando a taxa de 20% da vazão reguladora que é de 96,31 m³/s. Dessa forma, 

a primeira opção mostra-se mais conservadora para esse período, com menor 

disponibilidade atendimento.  

 

Figura 5.12- Comparação entre metodologias para determinação da vazão demandada do 
SAU para atendimento dos usos superficiais considerando a variabilidade mensal de %RP e 
a retirada constante de 20% da vazão reguladora 

Fonte: WEAP, 2018 

Com relação aos meses mais secos, de abril a setembro, a diferença no valor 

mensal entre as metodologias para determinação das vazões explotáveis vai para 

8,91%, apesar de a diferença ser baixa, a retirada de água subterrânea baseada em 

20% da vazão reguladora é superior. 

Observando a Figura 5.12 e comparando o saldo  da vazão explotável nos meses, 

pode-se considerar que a metodologia para determinação da parcela que melhor 

representa a realidade das reservas do SAU é a baseada na razão entre a 

precipitação média na sub-bacia e a sua respectiva recarga para verificar quanto da 

precipitação infiltra e recarrega o aquífero mensalmente.  

Essa metodologia representa de forma mais real em quais meses houve maior 

volume recarregado no sistema poroso em função dos índices pluviométricos. 

Cabe ressaltar que segundo Gaspar (2006), em seus estudos sobre produtividade 

dos poços na extensão do Sistema Aquífero Urucuia, verificou-se que as vazões ou 

capacidade específicas obtidas em alguns ensaios dos poços dos pivôs, são 
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normalmente altos, com um valor médio de 12m³/h/m, enquanto que para poços de 

uso doméstico variam na ordem de 1 a 13 m³/h/m. A densidade dos poços é maior 

sobre a extensão do aquífero Urucuia devido a sua potencialidade de 

armazenamento de água.  

5.2.2. Demandas de água 

Dos 285 pontos de captação de água superficial 88% são para atender a agricultura 

irrigada, 8,1% são para o abastecimento humano; 2,5% para abastecimento animal; 

1,1% para atender a indústria; e 0,3% para atender a mineração. Como pode ser 

visto na Figura 5.13, a maior parte dos pontos de captação superficiais está 

localizada no oeste da bacia hidrográfica do Rio Grande, de acordo com os dados 

da Norma Técnica no INEMA, nº 19/2017. 

 

Figura 5.13- Localização das outorgas de água superficial e subterrânea, e dos poços na 
bacia hidrográfica do rio Grande 

Fonte: Próprio autor 

 

Com relação aos 94 pontos (Figura 5.13) de captações de água subterrâneas, o 

abastecimento humano é responsável por 10 registros; o abastecimento industrial 

representa 10,6% dos registros de captação; a irrigação tem a maior expressão, 
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28,7%; a dessedentação animal tem apenas 3,1%; o uso das águas subterrâneas, 

para atendimento do abastecimento humano e dessedentação de animal representa 

18% das captações subterrâneas; o abastecimento e industrial representa 7,4%; o 

abastecimento humano e a irrigação, 8,5%; o abastecimento humano e a 

pulverização agrícola representa apenas 1%; enquanto o abastecimento humano, a 

dessedentação de animal e abastecimento industrial é responsável por 5,3% da 

captação de água subterrânea; já o abastecimento industrial e a dessedentação 

animal representam 5,3%; por fim, 2,1% das outorgas de água subterrânea são para 

dessedentação de animal e irrigação (Tabela 5.2 e Tabela 5.3). 

Segundo Barbosa et al. (2015) os poços revelam que o Grupo Urucuia apresenta 

uma maior espessura nas porções ocidentais, os poços localizados no extremo 

oeste apresenta-se com níveis estáticos mais profundos e na parte central os poços 

são mais profundos e espessos.  

Tabela 5.2: Usos de água subterrânea na sub-bacia do Alto Grande 

Finalidade (m³/s) 

Abastecimento humano e Irrigação 0,031 

Abastecimento Humano e Pulverização Agrícola 0,0007 

Abastecimento Humano, Dessedentação Animal, Abastecimento 
Industrial 

0,0108 

Abastecimento Industrial 0,0551 

Abastecimento Industrial e Dessedentação animal 0,0102 

Dessedentação Animal 0,031 

Dessedentação Animal e Irrigação 0,005 

Irrigação 1,931 

Abastecimento Humano e Industrial 0,0144 

Abastecimento Humano e Dessedentação animal 0,0167 

Abastecimento humano 0,165 

Fonte: INEMA, 2017 

Tabela 5.3: Usos de água subterrânea na sub-bacia do Médio e Baixo Grande. 

Finalidade (m³/s) 

Abastecimento Humano 0,010799 

Abastecimento Humano e Dessedentação 
animal 

0,010961 

Dessedentação Animal e Irrigação 0,004815 

Fonte: INEMA, 2017 
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De acordo com a Norma técnica nº 19/2017 do INEMA, tem-se para a calha dos rios 

da bacia do rio Grande uma outorga acumulada total (válidas e não válidas) de 

66,49 m³/s, enquanto que a outorga acumulada total de água subterrânea chega a 

2,28 m³/s. 

Os dados dos pontos de captação de água subterrânea, apenas 94, cadastrados no 

INEMA, vão de encontro com a quantidade de registros de poços da CPRM (2017), 

como se pode ver na Figura 5.14 é possível observar espacialmente os 1567 poços 

perfurados registrados no cadastro da CPRM na bacia hidrográfica do rio Grande, 

sendo que apenas 282 estão bombeando água do aquífero. De acordo com a Figura 

5.16, a cidade com mais registro de poços é São Desidério, com 312 poços, sendo 

que desse total, 22,11% estão bombeando água, 64% não informa sua situação e 

11,54% está apenas equipado. 

 

Figura 5.14- Situação dos poços localizados na bacia do rio Grande registrados pela CPRM 

Fonte: Próprio autor 

Porém, a cidade com mais poços bombeando água para atender as demandas é 

Santa Rita de Cássia, que possui 70 poços bombeando água em um total de 84. 

Cabe chamar atenção para o grande número de cadastros que não indicam a 

situação do poço, cerca de 62,6% do total de cadastro. 

Verificou-se que os poços mais profundos estão localizados na porção oeste da 

bacia hidrográfica do rio Grande com vazões específicas maiores. Esses parâmetros 

vão reduzindo à medida que se direcionam para o lado leste da bacia. 
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Verificou-se que de acordo com o INEMA (2017) as maiores demandas registrada 

são as demandas de irrigação, principalmente no trecho do rio Alto Grande (IRRI6). 

As demandas, tanto superficiais e subterrâneas, na sub-bacia do Médio e Baixo 

Grande (MB Grande) são muito menores do que as demandas na sub-bacia do Alto 

Grande. 

Ao se comparar os dados de demandas consuntivas de água disponibilizados pelo 

Plano da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco e do INEMA (Tabela 5.4) para o 

ano de 2015, pode-se verificar diferenças entre os valores de acordo com cada uso. 

Tabela 5.4: Comparação das demandas de uso da água superficial pelo Plano da Bacia 

Hidrográfica do rio São Francisco e do INEMA para o ano de 2015. 

Usos 
Plano da Bacia Hidrográfica 

do rio São Francisco 
INEMA 

Ab. Urbano 0,862 m³/s 0,26 m³/s 

Ab. Rural 0,179 m³/s 0,07 m³/s 

Irrigação 35,241 m³/s 66,12 m³/s 

Dessedentação animal 0,563 m³/s 0,02 m³/s 

Indústria 0,189 m³/s 0,02 m³/s 

Captação de água 
subterrânea 

3,43 m³/s 2,30 

Total 40,46 m³/s 68,79 m³/s 

Fonte: CBHSF, 2016; INEMA, 2017 

Segundo a Tabela 5.4, o uso total de outorgas do INEMA contabiliza 28,33 m³/s a 

mais do que as outorgas apresentadas pelo Plano da Bacia Hidrográfica do rio São 

Francisco. 

5.2.3. Balanço hídrico 

Ao realizar a diferença entre entradas e saídas de água para a representação do 

cenário de referência na bacia hidrográfica do rio Grande, verificou-se que para o 

período estudado, entre os anos de 2006 a 2016, o saldo foi positivo em todas as 

estações fluviométricas localizadas no limite do aquífero dentro da bacia hidrográfica 

do rio Grande, ou seja, há mais entrada de água do que saída, de forma que não 

houve falhas para a bacia hidrográfica do rio Grande.  

Porém, em diversos anos verificou-se a ocorrência de falhas no atendimento das 

demandas de água na calha do rio São Francisco, principalmente nos três últimos 

anos do período estudado, chamando atenção para o mês de outubro de 2014, que 
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foi o mês que registrou maior déficit hídrico, 316,82 m³/s, sendo que 92,3% desse 

total são referentes à vazão remanescente do rio São Francisco no reservatório de 

Sobradinho (Figura 5.15). 

 

Figura 5.15- Demandas de água não atendidas na representação do sistema BHRG-BHRSF 
entre os anos de 2006 a 2016 

Fonte: WEAP, 2018 

Analisando o volume armazenado mensal na reserva reguladora (Figura 5.16) 

proveniente da recarga calculada mensalmente no aquífero Urucuia para o Médio e 

Baixo Grande e no Alto Grande, verificou-se que recarga mensal no SAMB na 

maioria dos meses maior do que o volume do SAA, isso se deve as demandas de 

água no Alto Grande ser superiores, como já abordado anteriormente.  

Em outubro de 2014 não houve aumento no volume armazenado na vazão 

reguladora do Sistema Aquífero Urucuia na porção do Médio e Baixo Grande, 

chegando a zerar. O sistema indica falha no atendimento as demandas, visto que a 

vazão permanente não foi simulada, significa  que no contexto real da interação rio-

aquífero, vazão permanente foi acionada para atender os usos múltiplos. 
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Figura 5.16- Volume de água armazenado na reserva reguladora devido a recarga mensal 
no aquífero Urucuia nas áreas do Médio e Baixo Grande e o Alto Grande 

Fonte: WEAP, 2018 

Sem considerar a interação rio-aquífero para atender as demandas superficiais, 

verificou-se que as demandas na bacia do rio Grande continuaram sendo atendidas, 

porém, com relação às demandas na calha do rio São Francisco observou-se que 

aumenta os meses com falhas, em outubro de 2014, por exemplo, foi o mês mais 

crítico, chegou a um déficit hídrico 654 m³/s (Figura 5.17). 

 

Figura 5.17- Gráfico de comparação entre a soma do déficit hídrico de cada mês do período 

de estudo com e sem contribuição subterrânea para a bacia hidrográfica do rio Grande 

Fonte: Próprio autor 

Essas análises reforçam a importância da contribuição do aquífero Urucuia para 

atendimento das demandas na calha do rio São Francisco.  
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A Figura 5.18 representa uma comparação feita entre as vazões entregues do rio 

Grande considerando e não considerando a contribuição do aquífero Urucuia. Com 

essa análise, foi possível verificar que há um comportamento padrão durante os 

anos estudados, onde nos meses de maior contribuição hídrica a vazão de entrega 

seria a mesma com o sem contribuição subterrânea, indicando que nos meses mais 

chuvosos o aquífero não é tão demandado para regularizar as vazões como ocorre 

nos meses mais secos. Visto isso, confirma-se que nos meses mais secos do ano, 

os rios da bacia hidrográfica do rio Grande acionam o aquífero Urucuia para 

estabilizar suas vazões.  

 

Figura 5.18- Comparação das vazões entregues do rio Grande com e sem contribuição do 
aquífero na sua foz 

Fonte: WEAP, 2018 

Com relação às vazões entregues da bacia hidrográfica do rio Grande para a bacia 

do rio São Francisco cenário de referência do sistema, tem se que a vazão mínima 

que a BHRG contribui para a BHRSF, no período de estudo, é de 199 m³/s com 

aquífero e 182,7 m³/s sem aquífero, de forma que atendeu todas as demandas do rio 

Grande e considerando que em momentos que o aquífero tiver ser volume 

armazenado zerado, está indicando que a reserva permanente foi acionada. 

Pode-se verificar como já esperado, que o volume retirado do armazenamento do 

aquífero Urucuia é menor nos períodos de maior índice pluviométrico. Isso se deve 

ao fato de quanto maior a disponibilidade hídrica superficial, menor a necessidade 

de retirada de água subterrânea. 
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5.3. ]Avaliação das alternativas de alocação de água que considerem os 

usos múltiplos e as vazões mínimas afluentes ao rio São Francisco 

provenientes da bacia do rio Grande. 

ALTERNATIVA 1 (Potencial de contribuição da BHRG): Priorizar atendimento 

das demandas na Bacia Hidrográfica do rio Grande - avaliação das vazões 

remanescentes para atendimento das demandas do rio Grande e seus 

afluentes 

Para as demandas do cenário de referência, do ano de 2017, a Situação I (Vazão 

remanescente do rio São Francisco de 550 m³/s) e a Situação II (Vazão 

remanescente do rio São Francisco de 700 m³/s), considerando que a vazão 

explotável foi encontrada mensalmente de acordo com a precipitação, verificaram-se 

que todas as demandas consuntivas na bacia hidrográfica do rio Grande e a vazão 

remanescente no rio Grande próxima a foz foram atendidas. Este resultado já era 

esperado visto que as demandas de água dessa bacia possuem as maiores 

prioridades e também pelo grande potencial hídrico do aquífero Urucuia.  

Já considerando as demandas de água subterrânea e superficiais da bacia 

hidrográfica do rio Grande, projetadas para 2035, para ambas as Situações I e II, 

observou-se uma falha de atendimento em todos os meses do ano de 2015, sendo 

quem em seis meses o déficit hídrico foi de 0,97 m³/s, porém todas as vazões 

remanescentes representadas no sistema foram atendidas. 

Com relação às vazões mínimas que a bacia do rio Grande pode contribuir com a 

vazão do rio São Francisco, pode-se observar pela Figura 5.19 que para a Situação I 

são de 198,4 m³/s e 118,2m³/s, para o cenário de referência e demandas projetadas 

para o ano de 2035, respectivamente, uma redução de quase 68% nas vazões 

mínimas de contribuição da vazão da bacia afluente para a calha do rio principal. 
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Figura 5.19- Vazões mínimas remanescentes da BHRG para a calha do rio São Francisco 
considerando as demandas de águas dos anos de 2017 e 2035, no Situação I 

Fonte: WEAP, 2018 

Observa-se na Figura 5.19 que a partir de junho de 2016 essas vazões começam a 

decair mais significativamente, essa redução também pode ser verificada pela 

equação da Linha de Tendência que apresenta uma função decrescente, com 

coeficiente angular da reta negativo, o que reflete uma redução no aporte de água 

nos rios, podendo ser causado pela redução das chuvas na região estudada ou até 

mesmo o aumento do consumo de água. 

Com o aumento das demandas para a projeção do ano de 2035, nota-se uma 

redução mais atenuada nas vazões dos rios, visto que com o aumento das 

demandas, mais água é necessária para atendê-las, afetando assim, a vazão 

mínima remanescente que chega a foz do rio Grande. 

Ao analisar o armazenamento de água subterrânea do aquífero Urucuia para 

atendimento das demandas de 2017 e projetadas para o ano de 2035, em média, o 

armazenamento de água subterrânea do aquífero reduziu de 711,25 milhões de m³ 

para 665,36 milhões de m³, uma redução de 45,0 milhões de m³ para o período de 

estudo. Essa análise indica que com o aumento das demandas o aquífero será 

acionado para atender os usos, diminuindo o volume armazenado na vazão 

reguladora.  
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Nesse sentido, cabe chamar atenção, pois os processos de consumo e produção de 

água subterrânea ocorrem em escala temporal diferente. Enquanto o bombeamento 

de água se dá em segundos, minutos ou horas, a recarga de aquífero se dá em 

meses, anos ou até mesmo em séculos. Esse fato interfere no ciclo hidrológico da 

bacia hidrográfica causando um desiquilíbrio no balanço hidrológico o que 

consequentemente acarretará, por exemplo, recalques do solo, perda na qualidade e 

quantidade de água. 

Quanto ao volume observado, notou-se que em novembro de 2015, o volume 

observado armazenado no reservatório de Sobradinho quase alcançou o volume 

meta mínimo, de 5733,8 milhões de m³, chegando a um volume observado de 

5765,23 milhões de m³ tanto para atendimento das demandas de 2017 quanto para 

as demandas projetadas para 2035, como pode ser observado na Figura 5.20, o 

mesmo foi para a Situação II, já que as demandas consuntivas não se modificaram 

de uma situação para outra, apenas afetando o volume meta mínimo de Sobradinho. 

 

 

Figura 5.20- Análise do volume observado no reservatório de Sobradinho 

Fonte: WEAP, 2018 

A Figura 5.20 ainda mostra que os menores volumes observados no reservatório de 

Sobradinho ocorrem entre os meses de outubro e novembro, pois é quando se inicia 

o ano hidrológico na bacia hidrográfica do rio São Francisco, depois de passar por 
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um período de seis meses de pouca ou quase nenhuma contribuição de água 

superficial. 

Para a Situação II, as vazões mínimas para demandas de 2017 e 2035 foram 

respectivamente, 197,50 m³/s em outubro de 2008 e 118,53 m³/s em outubro de 

2015. O aumento das demandas influencia diretamente no volume de água que 

chega a foz do rio Grande, diminuindo a vazão de contribuição para o rio São 

Francisco.  

As contribuições do aquífero para manter as vazões dos rios influenciam no 

armazenamento das águas subterrâneas da vazão reguladora. Para a Situação II, 

Alternativa 1, de acordo com a Figura 5.22, os anos de 2014 e 2016, foram os que 

apresentaram os menores índices de armazenamento.  

Para o período de estudo, de 2006 a 2016, e projeção das demandas para o ano de 

2035 conforme a do Plano da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco, o 

armazenamento de água do Urucuia poderá a chegar a 199,29 milhões de m³, 

ficando 73,6% abaixo da média para o período que é de 754,53 milhões de m³. Com 

relação a simulação do armazenamento de água subterrânea para os demandas 

atuais, obteve-se uma média de armazenamento no aquífero de 789,88 Mm³ (Figura 

5.21). 
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Figura 5.21- Armazenamento de água no aquífero Urucuia  para a Situação II e Aternativa 1 
considerando as demandas atuais e futuras (2035) 

Fonte: WEAP, 2018 

 

ALTERNATIVA 2: Priorizar o atendimento das demandas presentes na calha do 

rio São Francisco - avaliação da vazão mínima mensal necessária para 

atendimento das demandas da calha do rio São Francisco 

Baseado nas vazões de contribuição das situações anteriores, por tentativa e erro foi 

modificando-se as demandas das vazões remanescentes do rio Grande para avaliar 

a vazão máxima que a bacia do rio Grande poderia contribuir com a vazão do rio 

São Francisco. Para a Situação I e atendimento das demandas do cenário de 

referência, a vazão mínima remanescente foi de 245 m³/s, garantindo atendimento a 

todas as demandas na calha do rio São Francisco, havendo falha no atendimento a 

irrigação na BHRG. 

Esse valor mínimo de contribuição decai para 220 m³/s quando as demandas são 

projetadas para 2035, ou seja, com o aumento da demanda na bacia do rio Grande, 

sobrará menos água para contribuir com o rio São Francisco. Nesse caso todas as 

demandas no trecho de estudo do rio São Francisco foram atendidas, mas houve 

0

100

200

300

400

500

600

700

800

900

1000

1100
M

m
³

Armazenamento de água no SAU para atendimento as demandas de 2017

Armazenamento de água no SAU para atendimento as demandas de 2035



123 
 

falha no atendimento das demandas da BHRG, principalmente em outubro de 2015 

para a irrigação nas bacias do rio de Janeiro e rio Alto Grande, cuja as falhas foram 

respectivamente de 55,52 m³/s e 42,83 m³/s. 

A Figura 5.22 compara o déficit hídrico para todas as Situações da Alternativa 2, de 

acordo com suas respectivas vazões de contribuição, da irrigação na BHRG. 

 

Figura 5.22- Vazões mensais de irrigação não atendidas na bacia hidrográfica do rio Grande 

Fonte: WEAP, 2018 

De acordo com a Figura 5.22, o mês com mais falhas é outubro de 2015 para todas 

as situações, tanto para demandas atuais quanto projetadas. É possível identificar 

um comportamento sazonal dessas falhas, onde os picos ocorrem nos seis meses 

mais secos. A simulação para as demandas atuais, as duas Situações apresentaram 

um mesmo valor de falha, aproximadamente 57 m³/s, enquanto que para a Situação 

I e Situação II das demandas futuras, as vazões de falha no mês fora 

respectivamente, 130,62 m³/s e 140,40 m³/s. 

Ao se comparar o armazenamento de água subterrânea da vazão reguladora para a 

Situação II, com mesmas demandas de referência disponibilizadas pelo INEMA e as 

projetadas para 2035, é possível verificar pela Figura 5.23 que o aquífero é mais 

acionado na Alternativa 2, onde as demandas do rio São Francisco tem maior 

prioridade de atendimento. 
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Figura 5.23- Armazenamento de água subterrânea considerando a vazão remanescente no 
rio São Francisco de 700 m³/s, para as demandas projetadas para 2035 

Fonte: WEAP, 2018 

Claramente, esse fato ocorreu porque as demandas na calha do rio São Francisco 

são maiores do que as demandas presentes na bacia do rio Grande, fazendo com 

que mais água seja entregue ao rio São Francisco por parte da bacia hidrográfica 

afluente e, por tanto, o aquífero Urucuia aumentou sua contribuição de água para 

atender as demandas na bacia do rio Grande, fazendo com que a o armazenamento 

no aquífero reduzisse consideravelmente nos meses mais secos, o que comprova a 

interação do rio com o aquífero. 

Diante das combinações das alternativas e das situações, a Tabela 5.5 apresenta 

resumo das vazões mínimas para cada situação e alternativa. 

Tabela 5.5- Tabela comparativa das vazões mínimas encontradas para as combinações das 
Alternativas e Situações 

 CENÁRIOS 
Vazão mínima remanescente 

(m³/s) 

Demandas de água em 

2017 

Alternativa 1-Situação I 197,5 

Alternativa 1-Situação II 198,4 

Alternativa 2-Situação I 245,0 

Alternativa 2-Situação II 245,0 

Demandas de água em 

2035 

Alternativa 1-Situação I 118,2 

Alternativa 1-Situação II 118,53 

Alternativa 2-Situação I 220,0 

Alternativa 2-Situação II 220,0 
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Fonte: WEAP, 2018 

A apresentação da Tabela 5.6, permite avaliar as vazões de contribuição de água na 

bacia do rio Grande para o rio São Francisco em diferentes situações com o objetivo 

de aperfeiçoar a alocação de água entre as bacias hidrográfica desses dois rios.  

Pelo fato da Alternativa 1 garantir o atendimento dos usos da água na BHRG, essa 

assegura o atendimento às demandas de irrigação, visto que oeste da Bahia possui 

um total de 2,24 milhões de hectares de área agrícola plantada na região, sendo 150 

mil hectares irrigados, o que corresponde a apenas 6% da área (AIBA, 2018), mas 

quase metade da produção.  

Dessa forma, em períodos secos, como os anos de 2006 a 2016, e considerando o 

aumento populacional e econômico do país, propõe-se que a vazão de contribuição 

da bacia hidrográfica do rio Grande para a calha do rio São Francisco seja de 118,2 

m³/s. Pois essa vazão garante que tanto as demandas na bacia hidrográfica do rio 

Grande quanto as da calha do rio São Francisco no trecho estudado sejam 

atendidas, mesmo que haja aumento nas demandas consuntivas. 

Para o período estudado, a vazão de base mínima e máxima do rio Grande foi de 

144,77 m³/s em setembro de 2016 e 290,67 m³/s em abril de 2011, respectivamente.  

Esse valor mínimo da vazão de base reforça que uma vazão de contribuição de 

118,2 m³/s, por parte do rio Grande para o rio São Francisco, apesar de ser 

conservadora ela será garantida mesmo com o crescimento das demandas de água.  
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6. CONCLUSÕES 

De acordo com o que foi desenvolvido na pesquisa, quanto às condições físicas e 

disponibilidade hídrica da bacia hidrográfica do rio Grande, verificou-se que os 

maiores índices pluviométricos estão localizados na porção oeste da bacia do rio 

Grande, coincidente com a área de recarga do aquífero Urucuia. Na porção leste, 

encontra-se os menores índices de precipitação. A precipitação média anual na 

bacia varia de 1.998 mm, nas regiões de nascentes dos rios de Ondas e das 

Fêmeas, a 729 mm na confluência com o rio São Francisco. 

A precipitação na cidade de São Desidério tem total correlação com vazão na calha 

do rio principal, elo afluente Alto Grande, ressaltando a importância da pluviosidade 

desta região para a sazonalidade das vazões do rio Grande. A redução nas 

precipitações da bacia hidrográfica do rio Grande, nos anos de 2006 a 2016, 

principalmente no Alto Grande, teve grande influência na recarga do aquífero dessa 

área. 

Os valores de evapotranspiração dos diversos cultivos na região são superiores no 

mês de janeiro, pelo fato deste ser o mês com as maiores temperaturas médio. A 

evapotranspiração de cultura média para os anos de 2006 a 2016 de 92,22 mm, 

uma temperatura média de 25.4 °C e uma precipitação média acumulada mensal 

para de 83,62 mm. Vale ressaltar que há meses em que a precipitação é maior que 

a evapotranspiração, possibilitando a recarga do aquífero. 

O regime hidrológico do rio Grande apresenta maior vazão média mensal entre 

dezembro e março (maior que 300 m³/s), e menor vazão média mensal entre abril e 

setembro (menor valor em setembro, 177,41 m³/s). Entre os anos 2006-2016 a 

vazão do rio Grande nunca ultrapassou 150 m³/s, confirmando a influência do 

aquífero Urucuia no fluxo de base dos rios por ele abastecido. 

Em relação ao cálculo do balanço hídrico na bacia hidrográfica do rio Grande notou-

se que a diferença entre entradas e saídas de água na bacia hidrográfica do rio 

Grande, no período de 2006-2016, teve saldo positivo em todas as estações 

fluviométricas localizadas no limite do aquífero Urucuia. No geral, não houve falhas 

no atendimento para a bacia hidrográfica do rio Grande, no período estudado.  

Entretanto, para os três últimos anos 2014-2016, ocorreram algumas falhas no 
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atendimento das demandas de água na calha do rio São Francisco, principalmente 

em outubro 2014. 

A vazão de base do rio Grande, em períodos secos, como os anos 2006- 2016 

corresponderam a 15,68% da vazão do rio São Francisco nos meses mais úmidos, e 

20,53% nos meses mais secos. A medida da vazão de base do rio São Francisco, 

anos 2006- 2016 foi feita na estação fluviométrica de Morpará, localizada à montante 

da foz do rio Grande, contabilizando as contribuições hídricas provenientes do 

reservatório de Três Marias e da bacia hidrográfica do Rio Corrente. 

Na bacia do Alto Grande verifica-se demanda hídrica de 26,13 m³/s, enquanto no 

Médio/Baixo Grande a demanda é de 7,43 m³/s, quase três vezes menor do que a 

do Alto Grande (CBHSF, 2016). As maiores demandas de água são superficiais, 

principalmente para irrigação. O registro de outorga de água disponibilizado pelo 

INEMA é 28,3 m³/s maior que o disponibilizado pelo Plano da Bacia Hidrográfica do 

rio Grande. 

É grande a importância da contribuição do aquífero Urucuia para atendimento das 

demandas na calha do rio São Francisco. Considerando-se a contribuição do 

aquífero Urucuia, apurou-se que para todos os meses, a vazão que chega a foz do 

rio Grande se mostrou sempre superior à vazão calculada quando não se considera 

a contribuição do aquífero. 

Quanto às vazões mínima, máxima e de contribuição da bacia hidrográfica do rio 

Grande, para o período estudado, encontrou-se que a vazão de base mínima e 

máxima do rio Grande foi de 144,77 m³/s em setembro de 2016 e 290,67 m³/s em 

abril de 2011, respectivamente. Esse valor mínimo da vazão de base aponta para 

uma vazão conservadora de contribuição de 118,2 m³/s, por parte do rio Grande 

para o rio São Francisco. 

Já as alternativas de alocação de água que levam em conta os usos múltiplos e as 

vazões mínimas afluentes ao rio São Francisco provenientes da bacia do rio Grande, 

considerando-se na alocação a Alternativa 1 (atender primeiramente as demandas 

da bacia do rio Grande de forma que não haja falhas de atendimento), e dois 

cenários, ou situações (vazão remanescente do rio São Francisco de 550 m³/s), e 

(vazão remanescente do rio São Francisco de 700 m³/s,) verifica-se que: 
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• Foram atendidas na bacia hidrográfica do rio Grande e próxima à sua foz, a 

projeção de demanda de água consuntivas (ano 2017). Já as demandas 

consuntivas de água subterrânea da bacia hidrográfica do rio Grande 

(projeção 2035), houve falha de atendimento no ano de 2015 para as 

demandas com vazão de 10,45 m³/s, porém todas as vazões remanescentes 

representadas no sistema foram atendias. 

• Com relação às vazões mínimas de contribuição da bacia do rio Grande para 

a vazão do rio São Francisco, encontrou-se para as demandas atuais (ano 

2017) e (projeção 2035), os valores de 198,4 m³/s e 118,2m³/s, 

respectivamente, ou seja, com redução de quase 68%. 

• Ao analisar o armazenamento de água subterrânea do aquífero Urucuia para 

atendimento das demandas (ano 2017) e (projeção 2035), em média, houve 

uma redução de 45,0 milhões de m³ para o período de estudo.  

• Quanto ao volume armazenado no reservatório de Sobradinho para 

atendimento das demandas (ano 2017), quase alcançou o volume meta 

mínimo, de 5733,8 milhões de m³, similar às demandas projetadas para 2035. 

Considerando-se na alocação a Alternativa 2 (atender primeiramente as demandas 

de abastecimento humano, animal e vazão remanescente na calha da bacia do rio 

São Francisco, trecho entre Morpará e Sobradinho; de forma que os principais usos 

sejam atendidos para ambas bacias hidrográficas) e as duas situações (vazão 

remanescente do rio São Francisco de 550 m³/s), e  (vazão remanescente do rio 

São Francisco de 700 m³/s,) verifica-se que: 

• A vazão máxima, originada da contribuição das chuvas e do fluxo de base do 

aquífero Urucuia, que a bacia do rio Grande pode contribuir com a vazão do 

rio São Francisco,  no trecho entre Morpará e o reservatório de Sobradinho, é 

de 245 m³/s (ano 2017),  decaindo para  220 m³/s (projeção para 2035). 

Porém são apresentadas falhas de atendimento da irrigação na bacia 

hidrográfica do rio Grande. 

• As demandas hídricas na calha do rio São Francisco são maiores do que as 

da bacia do rio Grande e mais água da bacia afluente é entregue ao rio São 

Francisco. Nos meses mais secos o aquífero Urucuia aumenta sua 
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contribuição de água para atender a demanda do rio São Francisco, 

causando redução no armazenamento deste aquífero. 

• A  vazão de contribuição da bacia hidrográfica do rio Grande para a calha do 

rio São Francisco de 118,2 m³/s, é uma proposta  conservadora, tal que, 

estará garantida, mesmo em períodos secos, e ainda levando em conta o 

crescimento das demandas de água na região e  o aumento populacional e 

econômico do país. 

Como artifício matemático teve-se as simplificações na representação dos corpos 

hídricos da BHRG (exemplo: a criação de rios para representar separadamente o 

escoamento superficial e de base); 

Dentre as limitações encontradas para o desenvolvimento da pesquisa, estão: o uso 

de outorgas de água vencidas; a existência de outorgas, tanto superficiais quanto 

subterrâneas, não cadastradas. 

Outra deficiência encontrada é a forma como são definidas as vazões mínimas para 

o referenciamento da outorga, considerando as séries históricas como estacionárias, 

e desconsiderando-se os efeitos da variabilidade climática, do uso e ocupação do 

solo e o aumento das demandas. Estes fatores proporcionam valores de vazão 

mínima defasados, baseados em cenários passados.  

Por fim, como sugestão de estudos futuros, tem-se que com o crescimento do 

agronegócio na região oeste da Bahia, recomenda-se analisar especificamente na 

bacia do rio Grande, as plantações cultivadas na região, as características 

socioeconômicas da população e o crescimento da pecuária.  

Recomendam-se estudos sobre a vulnerabilidade do aquífero Urucuia, pois este se 

mostra um fator preponderante para a manutenção das vazões perenes enquanto a 

bacia sofre crescimento da demanda pelos diversos usos da água, sem fiscalização.  

Recomenda-se realizar a simulação do sistema hidrológico incluindo as bacias 

hidrográficas do rio Corrente e rio Carinhanha, de forma a abranger todo território do 

oeste baiano, para avaliar a vazão de contribuição de cada bacia e aperfeiçoar o 

atendimento no trecho do Médio São Francisco. 

 



130 
 

7. REFERÊNCIAS 

AESA - Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba. Mapa 
da Bacia Hidrográfica do rio Piranhas-Açu. João Pessoa-PB. João Pessoa, 
2015. 

AIBA. Aiba Rural: a revista do agronegócio da Bahia. Sustentabilidade hídrica 
na produção de alimento. nº 09. Ano IV. 1º trimestre, 2018 

ALBUQUERQUE, A .C et al. Estimativa de recarga da bacia do Rio das 
Fêmeas através de métodos manuais e automáticos. 2009. 

ALLEN, R. G.; PEREIRA, L.; RAES, D.; SMITH, M. Crop evapotranspiration: 
guidelines for computing crop water requirements. Rome: FAO, 1998. (FAO. 
Irrigation and Drainage Paper, 56).  

AMORIM, A. L.; RIBEIRO, M. M. R.; BRAGA, C. F. C. Conflitos em bacias 
hidrográficas compartilhadas: o caso da bacia do rio Piranhas-Açu/PB-RN. 
RBRH, v. 21, n. 1, p. 36-45, 2016. 

ANA. Agência Nacional de Águas. Resolução Nº 467, de 30 de outubro de 
2006a Dispõe sobre critérios técnicos a serem observados na análise dos 
pedidos de outorga em lagos, reservatórios e rios fronteiriços e 
transfronteiriços. Disponível em:< 
http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2006/467-2006.pdf>. Acesso em: 20 mai. 
2017. 

____. Outorga de Direito de uso de Recursos Hídricos. Caderno de 
Capacitação em Recursos Hídricos. Volume 6. Agência Nacional de Águas 
Brasília. 2011. 54 p. Disponível em: <www.ana.gov.br>. Acesso em: 14 set 
2016. 

____. Resolução Conjunta ANA/SRH-CE/SEMAR-PI n° 547 de 5 de dezembro 

de 2006b. Estabelece o Marco Regulatório que dispõe sobre estratégias de 

gestão de recursos hídricos nas bacias dos rios Poti e Longá e procedimentos 

e condições para as outorgas preventiva e de direito de uso, considerando a 

regularização das intervenções e usos atuais, bem como as regras para as 

intervenções e usos futuros. Disponível em:< 

http://arquivos.ana.gov.br/institucional/sof/Alocacao_Agua/OficionaAlocacao/Re

solucao_547_2006_MarcoRegulatorioPotiLonga.pdf>. Acesso em 15 ago. 

2017. 

____. Sala de Situação Outorga de Direito de uso de Recursos Hídricos. 
Caderno de Capacitação em Recursos Hídricos. Volume 6. Agência Nacional 
de Águas Brasília. 2011. 54 p. Disponível em: <www.ana.gov.br>. Acesso em: 
14 set. 2016.  

http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2006/467-2006.pdf
http://arquivos.ana.gov.br/institucional/sof/Alocacao_Agua/OficionaAlocacao/Resolucao_547_2006_MarcoRegulatorioPotiLonga.pdf
http://arquivos.ana.gov.br/institucional/sof/Alocacao_Agua/OficionaAlocacao/Resolucao_547_2006_MarcoRegulatorioPotiLonga.pdf


131 
 

____. Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Disponível em 
em:<http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/saladesituacao/v2/saofrancisco.a
spx>. Acesso em: 21 jul. 2017a. 

____. Resolução nº 687, de 03 de dezembro de 2004. Dispõe sobre o Marco 
Regulatório para a gestão do Sistema Curema-Açu e estabelece parâmetros e 
condições para a emissão de outorga preventiva e de direito de uso de 
recursos hídricos e declaração de uso insignificante. Disponível em: 
<http://cbhpiancopiranhasacu.org.br/Docs/marcoregulatorio/687-2004.pdf>. 
Acesso em: 15 set. 2016 

____. Alocação de águas. Disponível em: 
<http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/outorgaefiscalizacao/alocacao_agua.
aspx>. Acesso em: 30 de out. 2016 

____. Nota Técnica nº 10/2015/COMAR/.Metodologia para Alocação de Água 
em Açudes Isolados – Meta Institucional da Superintendência de Regulação - 
01/10/2014 e 30/09/2015. Disponível em: 
<http://arquivos.ana.gov.br/institucional/sof/Alocacao_Agua/NT_10_2015_Doc_
57595_2015.pdf>. Acesso em 30 de out. 2016 

____. Coordenação de Outorga. Agência Nacional de Águas, p. 5–7, 2015. 

____. Coordenação de Outorgas. Disponível em: 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/institucional/SobreaAna/uorgs/sof/geout.aspx. 
2015. 

____. Manual de Procedimentos técnicos e Administrativos de Outorga de 
Direito de uso de Recursos Hídricos da Agência Naciional de Águas. p. 252, 
2013 

____. Resolução Conjunta ANA/DAEE/ IGAM/INEA nº 1.382, de 07 de 
dezembro de 2015. Disponível em: 
<http://1382arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2015/1382-2015.pdf>. Acesso em: 
15 ago. 2017. 

____. Disponibilidade e demandas de recursos hídricos no Brasil. Brasília-DF. 
Maio, 2005. Disponível em:< 
http://arquivos.ana.gov.br/planejamento/planos/pnrh/VF%20DisponibilidadeDe
manda.pdf>. Acesso em: 16 ago. 2017. 

____.Coordenação de Outorgas. Disponível em: 
<http://www2.ana.gov.br/Paginas/institucional/SobreaAna/uorgs/sof/geout.aspx
> Acesso em: 1 maio 2015c. 

____. Sala de Situação. Disponível em: 
http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/sala-de-situacao/sao-francisco. Acesso em 
07 ago. 2018. 

____. Boletim de monitoramento dos reservatórios do rio São Francisco do mês 
de março de 2017b. Brasília: ANA. 2017. 

____. Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil: Encarte especial sobre a 
crise hídrica. Brasília: ANA. 2014. 30 p. 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/saladesituacao/v2/saofrancisco.aspx
http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/saladesituacao/v2/saofrancisco.aspx
http://cbhpiancopiranhasacu.org.br/Docs/marcoregulatorio/687-2004.pdf
http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/outorgaefiscalizacao/alocacao_agua.aspx
http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/outorgaefiscalizacao/alocacao_agua.aspx
http://arquivos.ana.gov.br/institucional/sof/Alocacao_Agua/NT_10_2015_Doc_57595_2015.pdf
http://arquivos.ana.gov.br/institucional/sof/Alocacao_Agua/NT_10_2015_Doc_57595_2015.pdf
http://www2.ana.gov.br/Paginas/institucional/SobreaAna/uorgs/sof/geout.aspx
http://arquivos.ana.gov.br/planejamento/planos/pnrh/VF%20DisponibilidadeDemanda.pdf
http://arquivos.ana.gov.br/planejamento/planos/pnrh/VF%20DisponibilidadeDemanda.pdf
http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/sala-de-situacao/sao-francisco


132 
 

 

BAHIA. Lei nº 11.612 de 08 de outubro de 2009. Dispõe sobre a Política 
Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Estadual de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, e dá outras providências. Salvador. Bahia. Disponível em: < 
http://www.seia.ba.gov.br/sites/default/files/legislation/Lei_11612[1].pdf>. 
Acesso em 10 fev. 2016. 

____. Ministério Público do Estado da Bahia. Manual de Apoio Jurídico ao 
Promotor de Justiça do Meio Ambiente MANUAL DAS ÁGUAS: 
CONSIDERAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS E A GESTÃO DAS 
ÁGUAS NO ESTADO DA BAHIA. Salvador. Bahia. 2014. Disponível em: < 
http://www.ceama.mp.ba.gov.br/biblioteca-virtual-ceama/doc_view/3706-
manual-das-aguas.html> Acesso em 23 nov. 2015. 

____.  Resolução nº 442, de 08 de abril de 2013. Dispões sobre a redução 
temporária da descarga mínima defluente dos reservatórios de Sobradinho e 
Xingó, no rio São Francisco Disponível em: < 
http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2013/442-2013.pdf>. Acesso em: 12 mai. 
2018 

____.  Resolução nº 1.283, de 31 de outubro de 2016. Dispões sobre a 
redução temporária da descarga mínima defluente dos reservatórios de 
Sobradinho e Xingó, no rio São Francisco Disponível em: < 
http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2016/1283-2016.pdf>. Acesso em: 12 
mai. 2018 

____. Resolução nº 1.291, de 17 de julho de 2017. Dispões sobre a redução 
temporária da descarga mínima defluente dos reservatórios de Sobradinho e 
Xingó, no rio São Francisco Disponível em: < 
http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2017/1291-2017.pdf>. Acesso em: 12 
mai. 2018 

____. Resolução nº 1943, de 17 de julho de 2017. Dispões sobre a redução 
temporária da descarga mínima defluente dos reservatórios de Sobradinho e 
Xingó, no rio São Francisco Disponível em: < 
http://www.lex.com.br/legis_27541133_RESOLUCAO_N_1943_DE_6_DE_NO
VEMBRO_DE_2017.aspx>. Acesso em: 12 mai. 2018 

____. Caderno de recursos hídricos: Disponibilidade e demandas de recursos 
hídricos no Brasil. Brasília-DF, 2005. 

BAKKER, M. H. N. Transboundary river floods and institutional 
capacity. JAWRA Journal of the American Water Resources Association, v. 45, 
n. 3, p. 553-566, 2009. 

BARBOSA, N. B. et al. CARACTERIZAÇÃO HIDRO-ESTRATIGRÁFICA DO 
SISTEMA AQUÍFERO URUCUIA COM BASE EM PERFIS GEOFÍSICOS DE 
POÇOS. Águas Subterrâneas, 2015. 

BASTO, I. D. R. G. Alterações das Regras de defluências do sistema de 
reservatórios do rio São Francisco e consequências para a irrigação. 



133 
 

Dissertação. Departamento de Engenharia Ambiental – Universidade Federal 
da Bahia. 2018 

BERNAUER, T.. Explaining success and failure in international river 
management. Aquatic Sciences-Research Across Boundaries, v. 64, n. 1, p. 1-
19, 2002. 

BORGHETTI, N.; BORGHETTI, J. R; ROSA, E.F.F. Aquífero Guarani – A 
verdadeira integração dos países do Mercosul. Curitiba, 2004 

BRANDÃO, V. S.; CECÍLIO, R. A.; PRUSKI, F. F.; SILVA, D. D. Infiltração da 
Água no Solo. 3 ed. Editora UFV, Viçosa, MG, 2006, 120 p. 

BRASIL. Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o 
art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989. Diário Oficial da União, Brasília, 9 set1997. Seção 
1, Página 470. 

BRESSIANI, D. A. et al. Aplicação de modelos SWAT, WEAP e GAMS para 
otimização econômica de demandas agrícolas sujeitas a restrições ambientais. 
In: XIX SIMPÓSIO BRASILEIRO DE RECURSOS HÍDRICOS, 2011, Maceió, 
Anais. 

CBHSF. Comitê da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco. Plano Decenal de 
Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco: PBHSF (2004-
2013). Belo Horizonte, 2004. Disponível em:< http://cbhsaofrancisco.org.br/a-
bacia/>. Acesso em: 08 ago. de 2017. 

____. Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco 
2016-2025. Bahia, 2016. 

CHANG, F.; WANG, K. A systematical water allocation scheme for drought 
mitigation. Journal of Hydrology, [S.l.], v. 507, p.124-133, dez. 2013. 

CHESF. 
https://www.chesf.gov.br/SistemaChesf/Pages/SistemaGeracao/Sobradinho.as
px. Acessado em: 24 de fevereiro de 2018 

COELHO, R. M. P; HAVENS, K. Governança das águas. Crise nas águas: 
Educação, ciência e governança, juntas, evitando conflitos gerados por 
escassez e perda da qualidade das águas Belo Horizonte (MG): Recóleo, 
p.133-147. 2015 

COLLISCHONN, W; TASSI, R. Introduzindo hidrologia. 2008. 

CORREIA, C. A.; STUDART, T. M. C.; CAMPOS, J. N. B. Resolução de 
Conflitos em Bacias Compartilhadas: Análise da Ferramenta Construção de 
Consenso do Global Water Partnership (GWP) Aplicada à Bacia do Rio Poti. 
RBRH: revista brasileira de recursos hídricos, v. 17, n. 4, p. 183-195, out./dez. 
2012. 

http://cbhsaofrancisco.org.br/a-bacia/
http://cbhsaofrancisco.org.br/a-bacia/
https://www.chesf.gov.br/SistemaChesf/Pages/SistemaGeracao/Sobradinho.aspx
https://www.chesf.gov.br/SistemaChesf/Pages/SistemaGeracao/Sobradinho.aspx


134 
 

COSTA, W.D. Avaliação de Reservas, Potencialidade e disponibilidade de 
aqüíferos. In : Congresso Brasileiro de Águas Subterrâneas,X, São Paulo, 
ABAS , setembro , 1988.  

____. Serviço Geológico do Brasil. SIAGAS – Sistema de Informações de 
Águas Subterrâneas. Disponível em:<http://siagasweb.cprm.gov.br/layout/>. 
Acesso em: 10 mai. 2017 

CONCEIÇÃO, M. A. F., Roteiro de cálculo da evapotranspiração de referência 
pelo método de Penman-Monteith-FAO. Embrapa Uva e Vinho. Bento 
Gonçalves, RS Dezembro, 2006 

DANNER, C. L. et al. Documentation and testing of the WEAP model for the Rio 
Grande/Bravo basin. Center for Research in Water Resources, University of 
Texas at Austin, 2006. 

DINAR, A.; ROSENGRANT, M.W.; MEINZEN-DICK, R. Water allocation 
mechanisms – principles and examples. Washington: World Bank. (Policy, 
Research Working Paper, 1779). 1997 

DINAR, S. Assessing side-payment and cost-sharing patterns in international 
water agreements: the geographic and economic connection. Political Geogr., 
v. 25, n. 4, p. 412-437, May 2006. 

DOORENBOS J.; PRUITT WO. Guidelines for predicting crop water 
requiriments. FAO Irrigation and drainage paper 24, Rome, 179p, 1975. 

ECKHARDT, K. How to Construct Recursive Digital Filters for Baseflow 
Separation. Hydrological Processes. V. 19, n2, p507-515, 2005. 

ENGELBRECHT, B. Z.; CHANG, H. K. Simulação numérica do fluxo de águas 
do Sistema Aquífero Urucuia na Bacia Hidrogeológica do rio Corrente (BA). 
PhD Proposal, v. 1, p. 244–256, 2015.  

FAO (UN Food and Agricultural Organization). Systematic index of international 
water resources Treaties, Declarations, Acts and Cases by Basin, FAO, Rome. 
1978. 

FEITOSA, E. C. et al. Avaliação de recursos hídricos subterrâneos. In. Feitosa, 
F. A. C. et al. (Organizadores e coordenadores). Hidrogeologias: conceitos e 
aplicações. 3ª edição. 2008. 

GASPAR, M. T. P.. Sistema Aqüífero Urucuia: caracterização regional e 
propostas de gestão. 2006. 

GASPAR, M. T. P; CAMPOS, J. E. G. O Sistema Aqüífero Urucuia. Brazilian 
Journal of Geology, v. 37, n. 4, p. 216-226, 2007. 

GOMES, D. F.; FRISCHKORN, H. Aspectos da Hidrodinâmica do Aquífero 
Aluvial do Rio Jaguaribe, em Limoeiro do Norte-Ceará. Águas Subterrâneas, v. 
23, n. 1, 2009. 

GREGOR, M. BFI+ 3.0 User's Manual. 2010 

http://siagasweb.cprm.gov.br/layout/


135 
 

HEALY, R. W. Estimating Groundwater Recharge. RU: Cambridge University 
Press: 2010. 256 p. 

GAMBÁ. Grupo Ambientalista da Bahia. Disputa por água em Correntina é 
tema de discussão extra-oficial dos conselheiros do CEPRAM, 2017. 
Disponível em: http://www.gamba.org.br/sem-categoria/disputa-por-agua-em-
correntina-e-tema-de-discussao-extra-oficial-dos-conselheiros-do-cepram. 
Acesso em: 29 de abr. 2018 

GONÇALVES, R.D.; ENGELBRECHT, B. Z.; CHANG, H. K. Análise hidrológica 
de séries históricas da Bacia do Rio Grande (BA): contribuição do Sistema 
Aquífero Urucuia. Águas Subterrâneas, v. 30, n. 2, p. 190-208, 2016. 

INEMA. CBH Grande: Caracterização da bacia. Disponível em: 
<http://www.inema.ba.gov.br/gestao-2/comites-de-bacias/comites/cbh-
grande/>. Acesso em: 24 de out. 2016 

_______ Nota Técnica NT 19/2017 - Outorgas para captação superficial e 
subterrânea na bacia do rio Grande. 2017. 

____. Instrução Normativa nº. 15 de 18 de março de 2010. Dispõe sobre 
procedimentos administrativos e critérios técnicos para perfuração de poços 
tubulares para fins de exploração de água subterrânea no aquífero Urucuia de 
domínio do Estado da Bahia. Disponível em: 
http://www2.sema.ba.gov.br/gestor/ArquivosSistemas/SistemaPublicacao/Arqui
vos/3119/ANEXO_141823697754889431dc4f1.pdf. Acesso em: 25 de abr. 
2017. 

KALLIORAS, Andreas; PLIAKAS, Fotis; DIAMANTIS, Ioannis. The legislative 
framework and policy for the water resources management of transboundary 
rivers in Europe: the case of Nestos/Mesta River, between Greece and 
Bulgaria. environmental science & policy, v. 9, n. 3, p. 291-301, 2006. 

LAUTZE, J. et al. Putting the cart before the horse: water governance and 
IWRM. Natural Resources Forum. United Nations, v. 35, p. 1-8, 2011. 

LE QUESNE, T.; PEGRAM, G.; HEYDEN, C. V.D. Allocating Scarce Water: A 
Primer on Water Allocation, Water Rights and Water Markets, WWF, [SI], 2007. 

LÉVITE, H.; SALLY, H.; COUR, J. Testing water demand management 
scenarios in a water-stressed basin in South Africa: application of the WEAP 
model. Physics and Chemistry of the Earth, Parts A/B/C, v. 28, n. 20-27, p. 779-
786, 2003. 

LIPOMPO. A governança da água. Comissão do Rio Mekong. Disponível em: 
<http://www.limpopo.riverawarenesskit.org/LIMPOPORAK_COM/PT/GOVERN
O/GESTAO_TRANSFRONTEIRICA_DOS_REC/BASIN_ORGANISATIONS/OR
ANGE_SENQU.HTM >. Acesso em 04 de ago. 2017. 

LOPES, A. V.; FREITAS, M. A de S. A alocação de água como instrumento de 
gestão de recursos hídricos: experiências brasileiras. Revista de Gestão de 
Água da América Latina, v. 4, n. 1, p. 6-28, 2007. 

http://www.gamba.org.br/sem-categoria/disputa-por-agua-em-correntina-e-tema-de-discussao-extra-oficial-dos-conselheiros-do-cepram
http://www.gamba.org.br/sem-categoria/disputa-por-agua-em-correntina-e-tema-de-discussao-extra-oficial-dos-conselheiros-do-cepram
http://www.inema.ba.gov.br/gestao-2/comites-de-bacias/comites/cbh-grande/
http://www.inema.ba.gov.br/gestao-2/comites-de-bacias/comites/cbh-grande/


136 
 

LORENZ, Carolin M.; GILBERT, Alison J.; COFINO, Wim P. Indicators for 
transboundary river management. Environmental management, v. 28, n. 1, p. 
115-129, 2001. 

MADANI, Kaveh. Game theory and water resources. Journal of Hydrology, 
[S.l.], v. 381, n. 3-4, p.225-238, fev. 2010. 

MANOEL FILHO, J. Ocorrência das águas subterrâneas. In: FERNANDO A. C. 
FEITOSA (organizador e coordenador científico). Hidrogeologia: conceitos e 
aplicações. Rio de Janeiro: CPRM: LABHID, p.53-91, 2008. 

MANZIONE, Rodrigo Lilla. Águas Subterrâneas: Conceitos e Aplicações sob 
uma Visão Multidisciplinar. Paco Editorial, 2015. 

MASCARENHAS, A. C. M. Conflitos e gestão de águas: o caso da bacia 
hidrográfica do rio São Francisco. 2008. 240 f., il. Dissertação (Mestrado em 
Desenvolvimento Sustentável)-Universidade de Brasília, 2008. 

MATOS, J. S.; PEREIRA, J. S. A Política de Recursos Hídricos no Estado da 
Bahia. RIGS - Revista Interdisciplinar de Gestão Social, v. 1, p. 149–159. 
Salvador, 2012. 

MENDONÇA, J. L. et al. Avaliação de recursos hídricos subterrâneos através 
de análise de hidrogramas e o abastecimento público do Concelho de 
Manteigas (Centro de Portugal). Recursos Hídricos, v. 38, n. 2, 2017. 

MIRANDA, A. C. R. Métodos de separação dos escoamentos superficial direto 
e subterrâneo: estudo de caso para a bacia do Rio das Velhas. MIRANDA, 
2012. Tese de Doutorado. Universidade Federal de Viçosa. 

MMA. Ministério do Meio Ambiente. Download de dados geográficos. 
Disponível em: http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownload.htm. Acesso em: 
01/01/2017. 

MOREIRA, M. C. Atlas hidrológico da bacia hidrográfica do rio Grande 
Barreiras, BA: Editora Gazeta Santa Cruz,.80 p. il. 2010 

OLIVEIRA, D. P.; XAVIER, Yanko Marcius de Alencar. As águas 
transfronteiriças e o direito internacional público: integração necessária à 
proteção ambiental. Revista Constituição e Garantia de Direitos, v. 1, n. 01, 
2013. 

ONS. Submódulo 9.2: Acompanhamento, análise e tratamento dos dados 
hidroenergéticos do Sistema Interligado Nacional. 2016 

PEDROSA, V. A.. Solução de Conflitos pela Água. 2017. Disponível em: 
http://cbhsaofrancisco.org.br/2017/download/centro-de-
documentacao/relatorio_e_material_da_oficina_de_capacitacao_em_gestao_d
e_conflito_pelo_uso_da_Agua/Texto-Guia-Conflito-pelo-uso-da-aCC81gua.pdf. 
Acesso em: 29 de abr. de 2018. 

PEREIRA, D. S. P.; JOHNSSON, R. M. F. Descentralização da gestão dos 
recursos hídricos em bacias nacionais no Brasil. Revista de Gestão de Água da 
América Latina, v. 2, p. 53–72, 2005. 

http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownload.htm
http://cbhsaofrancisco.org.br/2017/download/centro-de-documentacao/relatorio_e_material_da_oficina_de_capacitacao_em_gestao_de_conflito_pelo_uso_da_Agua/Texto-Guia-Conflito-pelo-uso-da-aCC81gua.pdf
http://cbhsaofrancisco.org.br/2017/download/centro-de-documentacao/relatorio_e_material_da_oficina_de_capacitacao_em_gestao_de_conflito_pelo_uso_da_Agua/Texto-Guia-Conflito-pelo-uso-da-aCC81gua.pdf
http://cbhsaofrancisco.org.br/2017/download/centro-de-documentacao/relatorio_e_material_da_oficina_de_capacitacao_em_gestao_de_conflito_pelo_uso_da_Agua/Texto-Guia-Conflito-pelo-uso-da-aCC81gua.pdf


137 
 

PETTYJOHN, W.A.; HENNING, R. Preliminary estimate of ground-water 
recharge rates, related streamflow and water quality in Ohio. Ohio State 
University. Water Resources Center Project Completion, Report N° 552. Ohio, 
323 p., 1979. 

PIMENTEL, A. L.; AQUINO, R. F.; SILVA, R. C. A. e VIEIRA, C.M.B. Estimativa 
da recarga do aquífero Urucuia na sub-bacia do rio das Fêmeas – Oeste da 
Bahia, utilizando separação de hidrogramas. IN: Congresso sobre 
aproveitamentos e Gestão de Recursos Hídricos em Países de Idioma 
Português, 2000. Anais... Rio de Janeiro, 1, p.27 – 37, 2000. 

PORTO, R. L. L.; ZAHED FILHO, K.; SILVA, R. M. Evapotranspiração. 
Departamento de Engenharia Hidráulica e Sanitária. Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo. São Paulo, 2003. 

RABELO, J. L.; WENDLAND, E. . Estudo da interação rio-aquífero no Sistema 
Jacaré-Tietê por meio de um modelo numérico. In: XVI Congresso Brasileiro de 
Águas Subterrâneas, 2010, São Luis - MA. Anais do XVI Congresso Brasileiro 
de Águas Subterrâneas. São Paulo - SP: ABAS - Associação Brasileira de 
Águas Subterrâneas, 2010. v. 1. p. 1-15. 

READ, L.; MADANI, K.; INANLOO, B. Optimality versus stability in water 
resource allocation. Journal of Environmental Management, [S.l.], v. 133, p.343-
354, jan. 2014. 

REBOUÇAS, A. C. Importância da água subterrânea. In: FERNANDO A. C. 
FEITOSA (organizador e coordenador científico). Hidrogeologia: conceitos e 
aplicações.Rio de Janeiro: CPRM: LABHID,. p.13-29, 2008. 

RIBEIRO, M. L.; LOURENCETTI, C; PEREIRA, S. Y. ; MARCHI, M. R. R.  
Contaminação de águas subterrâneas por pesticidas: avaliação 
preliminar. Química Nova, 2007 

RUFINO, A. C. S.; VIEIRA, Z. M. C. L; RIBEIRO, M. R. Análise de conflitos em 
bacias interestaduais. Revista de Gestão de Água da América Latina. Volume 
3, nº 1 – JAN/JUN, 2006. 

RODRÍGUEZ, L. B.; CELLO, P. A.; VIONNET, C. A. Modeling stream-aquifer 
interactions in a shallow aquifer, Choele Choel Island, Patagonia, 
Argentina. Hydrogeology Journal, v. 14, n. 4, p. 591-602, 2006. 

SANTOS, F. R.; PRUSKI, F. F.; SILVA, D. D.; RAMOS, M. M. Análise do 
comportamento hidrológico da bacia Hidrográfica do rio Grande, estado da 
Bahia, Brasil. XII Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste. Natal – RN. 
2014 

SEIA. Regularização Ambiental na Bahia. 2015 

SILVA, F. C. Análise de usos de água superficial e subterrânea em macro-
escala numa bacia hidrográfica: o caso do Alto Rio Paraíba. 2007. 188 f. 
Dissertação (Mestrado em Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental) – 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre –RS, 2007 

https://scholar.google.com.br/citations?user=5sr-MxUAAAAJ&hl=pt-BR&oi=sra
https://scholar.google.com.br/citations?user=6iNBI6YAAAAJ&hl=pt-BR&oi=sra


138 
 

SILVA, L. M. C.; MONTEIRO, R. A. Outorga de direito de uso de recursos 
hídricos: uma das possíveis abordagens. 2004. 

SILVA, T. D. Integração dos modelos QUAL2K e WEAP para modelagem da 
qualidade da água em corpos de água receptores de efluentes de ETEs em 
áreas de adensamento urbano no Distrito Federal. 2015. 

SNEDDON, C.; FOX, C. Power, development, and institutional change: 
Participatory governance in the lower Mekong basin. World Development, v. 35, 
n. 12, p. 2161-2181, 2007. 

____. Rethinking transboundary waters: A critical hydropolitics of the Mekong 
basin. Political Geography, v. 25, n. 2, p. 181-202, 2006. 

SOPHOCLEOUS, M. Interactions between groundwater and surface water: the 
state of the science. Hydrogeology journal, v. 10, n. 1, p. 52-67, 2002. 

SWAIN, A. Challenges for water sharing in the Nile basin: changing geo-politics 
and changing climate. Hydrological Sciences Journal, v. 56, n. 4, p. 687-702, 
2011. 

TALLAKSEN, L., M., VAN LANEN, H., A., J., van eds., 2004: Hydrological 
Drought – Processes and Estimation Methods for Streamflow and Groundwater. 
Developments in Water Science, 48. Amsterdam, Elsevier Science B.V, ISBN 
0-444-51688-3, pp. 579 

TAVIANI, S.; HENRIKSEN, H. J.. The application of a groundwater/surface-
water model to test the vulnerability of Bracciano Lake (near Rome, Italy) to 
climatic and water-use stresses. Hydrogeology Journal, v. 23, n. 7, p. 1481-
1498, 2015. 

THORNTHWAITE, C. W., 1948. An approach toward a rational classification of 
climate. Geographical Review 38:55-94. 

TUCCI, C. E. M. et al. Hidrologia: ciência e aplicação. 4.ed. 7ª reimp. – Porto 
Alegre: Editora da UFRGS/ABRH. 2015 

UNITED NATIONS. Transboundary Waters. Disponível em: 
http://www.unwater.org/water-facts/transboundary-waters/. Acessado em: 25 
jul. 2017. 

VILLAR, P. C. As águas subterrâneas e o direito à água em um contexto de 
crise. Ambiente & Sociedade; São Paulo v. XIX, n. 1; p. 83-102; jan-mar. 2016 

WOLKMER, M. F.; PIMMEL, N. F.. Política Nacional de Recursos Hídricos: 
governança da água e cidadania ambiental. Seqüência; Estudos Jurídicos e 
Políticos, v. 34, n. 67, p. 165, 2013. 

WONG, C. M.; WILLIAMS, C. E.; COLLIER, U.; SCHELLE, P.; PITTOCK, J. 
World's top 10 rivers at risk. Esocialsciences. com Working Papers, 2007. 

 

 

http://www.unwater.org/water-facts/transboundary-waters/
https://scholar.google.com.br/citations?user=TsAYsWQAAAAJ&hl=pt-BR&oi=sra


139 
 

 



140 
 

ANEXO 1 – Outorgas para captação superficial e subterrânea na bacia do rio Grande. Fonte: INEMA, 2017 

 

 

5. ANEXOS

ANEXO 1: DADOS DE USUÁRIOS OUTORGADOS NA BACIA DO RIO GRANDE (CAPTAÇÃO SUPERFICIAL)

Valderi Tramontina São Desidério Rio Grande Irrigação 13º 11 36,0'' 45º 56 46,0'' 03/06/2011

José Nazareno Tramontina São Desidério Rio Grande Irrigação 13º 11 36,0'' 45º 56 46,0'' 03/06/2011

Lauro Francisco Tramontini São Desidério Rio Grande Irrigação 13º 11 36,0'' 45º 56 46,0'' 13/11/2011

André Cassol Lopes São Desidério Rio Grande Irrigação 13º 10 33,0'' 45º 55 14,0'' 04/04/2018

Ernesto Dias Filho São Desidério Rio Grande Irrigação 13º 9 20,0'' 45º 52 38,5'' 11/02/2007

Roda Velha Agroindustrial São Desidério Rio Grande Irrigação 13º 9 20,0'' 45º 52 38,5'' 07/01/2012

RIO GRANDE COMERCIAL 

AGROPECUARIA LTDA São Desidério Rio Grande Irrigação 13º 9 21,3'' 45º 52 38,4'' 12/06/2017

Oldáqio Pereira Botelho São Desidério Rio Grande Irrigação 13º 7 10,0'' 45º 45 57,0'' 16/04/2007

George Longo São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 58 32,0'' 45º 36 27,0'' 22/12/2012

SOYA São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 57 05,0'' 45º 32 53,0'' 19/07/2012

Paulo Eimar Oliva Perpetuo São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 56 35,6'' 45º 31 20,5'' 27/09/2016

Agrominas Ltda São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 56 31,0'' 45º 31 11,0'' 26/12/2010

Eustáquio da Silveira 

Vargas (Laranjeiras II)
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 56 34,0'' 45º 31 20,0'' 05/03/2019

Eustáquio da Silveira 

Vargas
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 56 34,0'' 45º 30 45,0'' 05/03/2019

Marcos e Roque Buzato São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 55 55,0'' 45º 29 21,0'' 16/12/2013

Marcos Antonio Buzato Barreiras Rio Patrona Irrigação 12º 55 55,0'' 45º 29 21,0'' 18/03/2007

Marcos Antonio Buzato e 

Roque Roberto Busato
Barreiras Rio Patrona Irrigação 12º 55 55,0'' 45º 29 21,0'' 14/03/2007

Nota Técnica NT 19/2017
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2004/00 7317.7 403/09

3733/03 7317.7 404/09

3734/03 7317.7 890/09

2013.001.001062/INEMA/LIC-

01062

14636 7255/2014

2202/00 23384 057/03

5111/05 23305 31/2010

2012.001.001008/INEMA/LIC-

01008 42495 5223/2013

2512/01 6480 279/03

2010-000299 71346 1001/2010

7333/94 25402 497/2010

2012-000917/OUT/AUT-0094 6510 3674/2012

5776/06 27092 955/06

2014.001.002375/INEMA/LIC-

02375
11890 9377/2015

2015.001.000075/INEMA/LIC-

00075
19441 9378/2015

1546/99 18101 645/99

587/92 14240 175/03

3255/02 75261 155/03
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9834/09
Matosul Agroindustrial 

LTDA
Barreiras Rio Patrona Irrigação 12º 54 02,6'' 45º 25 53,1'' 67078 319/2010 30/04/2012

804/97 Paulo Massayshi Mizote São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 51 53,0'' 45º 23 22,0'' 86485 574/2010 02/08/2014

2013.001.001785/INEMA/LIC-

01785

Agol-Agropecuária Grande 

Oeste Ltda
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 49 08,0'' 45º 17 48,0'' 38513 7523/2014 16/05/2018

2003-000031/OUT/AUT-0023 Nelsir Antonio Zancanaro São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 49 09,6'' 45º 17 49,5'' 19438 510/07 30/08/2011

2003-000029/OUT/AUT-0021
Marilene Zancanaro 

Zanella
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 49 09,6'' 45º 17 49,5'' 31100 407/07 25/07/2011

2003-000032/OUT/AUT-0024 Sandro Zacanaro São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 49 09,6'' 45º 17 49,5'' 31099 406/07 25/07/2011

2003-000030/OUT/AUT-0022
Marilete de Fátima 

Zacanaro Motter
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 49 09,6'' 45º 17 49,5'' 34987 405/07 25/07/2011

2003-000028/OUT/AUT-0020 Gilberto Zacanaro São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 49 09,6'' 45º 17 49,5'' 37319 409/09 03/06/2011

2013.001.001680/INEMA/LIC-

01680

Sandro Zacanaro- área  e 

outroga antes pertecente a 

AGOL

São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 48 38,0'' 45º 16 31,0'' 7542 7257/2014 04/04/2018

2011-001032/OUT/RENOV-

0143

Lourenço de Toledo Ramos 

Cansanção
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 48 25,2'' 45º 16 21,8'' 7775 731/07 30/11/2011

2011-001033/OUT/RENOV-

0144
Daniel Barros Vasconcellos São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 48 07,3'' 45º 15 45,0'' 7775 391/03 29/05/2007

2011-001013/OUT/RENOV-

0140

Maria Stella de Toledo 

Ramos Cansanção
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 47 34,2'' 45º 13 41,7'' 7775 387/03 29/05/2007

2011-001012/OUT/RENOV-139
Luís Antonio Quintela 

Cansanção
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 47 19,5'' 45º 13 07,6'' 7775 394/03 29/05/2007

3566/03
Lucas de Toledo Ramos 

Cansação
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 47 05,4'' 45º 12 33,0'' 7775 388/03 29/05/2007

2011-001019/OUT/RENOV-

0142

Maria de Fátima Barros 

Vasconcellos
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 46 50,1'' 45º 11 58,5'' 7775 734/07 30/11/2011

2011-001011/OUT/RENOV-

0138
Márcia Barros Vasconcellos São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 46 32,3'' 45º 11 24,9'' 7775 392/03 29/05/2007

2011-1034/OUT/RENOV-145
Cláudio Roberto Oliveira de 

Vasconcellos
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 46 14,5'' 45º 10 53,3'' 7775 393/03 29/05/2007

2015.001.000689/INEMA/LIC-

00689

Grande Leste (José 

Gilberto Sibim)
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 46 10,0'' 45º 10 40,0'' 11741.1 9638/2015 17/04/2019
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2015.001.000653/INEMA/LIC-

00653

Grande Leste (Luiz 

Silvestre Sibim)
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 46 10,0'' 45º 10 40,0'' 12406.1 9643/2015 23/04/2019

2015.001.000690/INEMA/LIC-

00690

Grande Leste (Antonio 

Sérgio Sibim)
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 46 10,0'' 45º 10 40,0'' 11592 9636/2015 17/04/2019

2015.001.000688/INEMA/LIC-

00688

Grande Leste (Paulo 

Roberto  Sibim)
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 46 10,0'' 45º 10 40,0'' 10027.9 9637/2015 17/04/2019

2008-000038/OUT/AUT-0022 Alexandre de Oliveira Lima São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 45 55,6'' 45º 9 47,0'' 8799 3269/2012 10/08/2016

721/98 Antônio Carlos Fernandes São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 44 59,0'' 45º 7 47,0'' 1456 121/03 24/02/2007

8359/08
Gilson Alcides Rodrigues 

de Souza
São Desidério Rio Patrona Irrigação 12º 44 18,0'' 45º 6 33,0'' 15398 64/2010 16/01/2012

3731/03 Francisco Kazuo Mizotte São Desidério Rio Patrona
Ab.

Industrial
13º 1 00,0'' 45º 52 46,0'' 240 450/07 10/08/2011

146/97 Teluko Naira Sakai Mizotte São Desidério Rio Patrona Irrigação 13º 3 23,0'' 45º 53 09,0'' 18480 670/03 06/09/2003

147/97 Paulo Massayoshi Mizotte São Desidério Rio Patrona Irrigação 13º 3 23,0'' 45º 53 09,0'' 16560 670/03 06/09/2003

1598/92 Francisco Kazuo Mizotte São Desidério Rio Patrona Irrigação 13º 3 23,0'' 45º 53 09,0'' 17325 223/06 03/04/2010

3814/03 Sandra Maria Freire Santos São Desidério
Rio dos 

Porcos
Irrigação 12º 40 33,0'' 45º 4 58,0'' 13542 319/05 23/12/2008

3815/03 Paulo Augusto Carneiro São Desidério Rio dos 

Porcos
Irrigação 12º 40 33,0'' 45º 4 58,0'' 13542 320/05 23/12/2008

3816/03 Rose de Oliveira Almeida São Desidério Rio dos 

Porcos
Irrigação 12º 40 33,0'' 45º 4 58,0'' 13542 321/05 23/12/2008

2011-000147/OUT/AUT-0050
LUIZ AUGUSTO FREITAS 

DA SILVEIRA
São Desidério

Rio dos 

Porcos
Irrigação 12º 55 58,3'' 45º 6 21,1'' 12806 257/2011 15/04/2015

218/92 Pedro David Schmitt São Desidério Rio dos 

Porcos
Irrigação 12º 55 45,0'' 45º 5 30,0'' 8000 176/1993 15/12/1998

2010-000315/OUT/AUT-0209
ANTONIO ALEXANDRE 

FRANCO THOMAZ
São Desidério

Rio dos 

Porcos
Irrigação 12º 48 55,6'' 45º 2 24,5'' 36588 162/2011 28/02/2013

519/97 Jailton Santos Ferreira São Desidério Rio 

Cacheado
Irrigação 12º 42 16" 45º 1 40" 4200 194/97 14/08/2001

1097/99 EMBASA São Desidério
Rio das 

Fêmeas

Ab. 

Humano
12º 19 35,0'' 45º 1 35,0'' 288 413/99 26/08/2029

9627/09 Imobiliária Campos Verdes São Desidério
Rio das 

Fêmeas Irrigação 12º 30 42,0'' 45º 55 48,0'' 24000 67/2010 16/01/2012
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2006-000374/OUT/AUT-0244 George Longo São Desidério Rio das 

Fêmeas
Irrigação 12º 25 28,0'' 45º 40 15,0'' 60021 257/07 08/05/2011

2010-000297 Otto Longo São Desidério Rio das 

Fêmeas
Irrigação 12º 26 33,5'' 45º 35 50,2'' 25611 1000/2010 22/12/2012

7205/92 Rieger Agropecuárioa Ltda. São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 27 12,0'' 45º 11 29,0'' 186160 891/09 13/11/2011

7698/08 Luiz Tarcisio Queiroz São Desidério Rio Roda 

Velha
Irrigação 12º 28 59,4'' 45º 32 51,2'' 7535 339/09 26/05/2011

2013.001.000269/INEMA/LIC-

00269
Hilário Schulz São Desidério Rio Roda 

Velha
Irrigação 12º 26 57,3'' 45º 24 47,0'' 6097 4.605/2013 14/03/2017

919/97
Min. Metalurgicos do 

Nordeste
São Desidério

Rio Roda 

Velha
Mineração 12º 26 59,0'' 45º 19 22,0'' 240 047/04 13/01/2008

2011-001153/OUT/AUT-0445 Sergio Pitt São Desidério Rio Roda 

Velha
Irrigação 12º 27 12,0'' 45º 18 10,0'' 35889 4011/2012 22/11/2016

2010-000878/OUT/RENOV-

0093

José Cisino Menezes 

Lopes
São Desidério

Rio Roda 

Velha
Irrigação 12º 27 36,0'' 45º 17 18,0'' 24000 113/10 25/11/2008

6209/92 Miguel Moreira de Carvalho São Desidério
Rio Roda 

Velha
Irrigação 12º 51 57,0'' 46º 2 54,0'' 22035 336/07 20/06/2011

2696/01 Luiz Takashi Mano São Desidério Rio Pau 

D´óleo
Irrigação 12º 38 49,0'' 45º 47 36,0'' 8000 167/08 23/08/2010

5646/06 Santinha Terezinha Lepaus São Desidério
Rio Pau 

D´óleo
Irrigação 12º 35 54,0'' 45º 43 05,0'' 2317 936/06 22/12/2010

206/92 Célio Zuttion São Desidério Rio Pau 

D´óleo
Irrigação 12º 34 44,0'' 45º 40 26,0'' 24000 1029/09 23/12/2011

8443/09
Imobiliária Campos Verdes 

LTDA
São Desidério

Rio Pau 

D´óleo
Irrigação 12º 31 20,0'' 45º 36 35,0'' 20714 576/09 05/08/2009

2012.001.001239/INEMA/LIC-

01239
Augusto José Montani São Desidério Rio 

Veredinha
Irrigação 12º 33 08,0'' 45º 49 18,0'' 25218 5238/2013 14/06/2017

2015.001.002537/INEMA/LIC-

02537
Luiz Takashi Mano São Desidério Rio 

Veredinha
Irrigação 12º 32 59,0'' 45º 48 32,0'' 16960 10.940/2015 14/12/2019

215/92 Ricardo Hidekazu Vemura São Desidério Rio 

Veredinha
Irrigação 12º 32 44,0'' 45º 47 46,0'' 7680 099/09 28/02/2011

2011-000234/OUT/RENOV-

0010
Candido Hideomi Venura São Desidério Rio 

Veredinha
Irrigação 12º 31 58,0'' 45º 46 04,0'' 16880 088/09 11/02/2011

5146/05
João Hermando Frare e 

outros
São Desidério

Rio 

Veredinha
Irrigação 12º 31 20,0'' 45º 45 10,0'' 17604 618/2010 19/08/2012

213/92 Kozo Hirata São Desidério Rio 

Veredinha
Irrigação 12º 30 35,0'' 45º 42 58,0'' 17600 197/07 20/04/2011
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2015.001.002755/INEMA/LIC-

02755

Marcus V. S. L. de Abreu e 

Enéas G. Diniz
São Desidério

Rio 

Veredinha
Irrigação 12º 32 27,0'' 45º 52 19,5'' 18535 10.948/2015 15/12/2019

2013.001.002164/INEMA/LIC-

02164

Francisco de Paula Leal de 

Abreu
São Desidério

Rio 

Veredinha
Irrigação 12º 32 21,0'' 45º 51 54,0'' 6798 7340/2014 16/04/2018

263/92 Erli Barbosa de Oliveira São Desidério Rio dos Bois Irrigação 12º 39 48,0'' 45º 38 39,0'' 16000 591/07 27/09/2011

3384/03 Miguel Moreira de Carvalho São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 55 32,0'' 45º 52 59,9'' 15550 164/07 21/03/2011

260/90

Agropecuária e 

Reflorestadora São Luiz Ltda. São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 53 20,0'' 45º 47 18,0'' 78750 450/03 30/06/2007

2013.001.000440/INEMA/LIC-

00440
Marco Antonio Busato São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 51 02,6'' 45º 42 12,5'' 8000 11.428/2016 11/03/2020

2013.001.000440/INEMA/LIC-

00440
Marco Antonio Busato São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 51 02,6'' 45º 42 12,5'' 15000 11.428/2016 11/03/2020

2013.001.000440/INEMA/LIC-

00440
Marco Antonio Busato São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 51 02,6'' 45º 42 12,5'' 14490 11.428/2016 11/03/2020

2012-001377/OUT/RENOV-

0058
Ariel Horovitz São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 51 37,6'' 45º 43 32,8'' 69797 7145/14 19/03/2018

261/90
Agropecuária Rio Brilhante 

LTDA
São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 51 21,0'' 45º 43 22,0'' 15200 473/99 30/09/2003

1283/98
CELESTE AGROPECUÁRIA 

LTDA.
São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 49 26,0'' 45º 36 28,0'' 24000 30/2010 07/01/2012

281/97
CELESTE AGROPECUÁRIA 

LTDA.
São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 49 26,0'' 45º 36 28,0'' 8000 543/03 22/07/2007

2401/00 Altério Zanatta Poletto São Desidério Rio Galheirão Irrigação 12º 48 37,0'' 45º 35 56,0'' 48000 789/2010 06/10/2012

2015.001.000393/INEMA/LIC-

00393
Messala Lemos São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 50,0'' 45º 22 38,0'' 12000 10.572/2015 08/10/2019

9139/09 Messala Lemos São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 50,0'' 45º 22 38,0'' 12000 592/09 25/08/2011

2009-000281/OUT/AUT-0199 Carla Nagila Schueng São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 51,6'' 45º 22 39,5'' 12000 591/09 25/08/2011

9142/09 Jose Eduardo Schueng São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 51,6'' 45º 22 39,5'' 6057 590/09 25/08/2011

2013-001-000514
Messala Lemos (Renério 

Rossi Sobrinho)
São Desidério

Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 50,0'' 45º 22 38,0'' 9188 975/06 27/12/2010

8540/09 Helmo Carlos Frantz São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 50,0'' 45º 22 38,0'' 9996 792/09 16/10/2011
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2009-000284/OUT/AUT-0202 Jose Eduardo Schueng São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 51,6'' 45º 22 39,5'' 12000 589/09 25/08/2011

5877/06 Valentin Ocimar Gavioli São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 50,0'' 45º 22 38,0'' 6037 814/2010 21/10/2014

5878/06 Valentin Ocimar Gavioli São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 50,0'' 45º 22 38,0'' 4820 596/09 25/08/2009

5879/06 Valentin Ocimar Gavioli São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 41 50,0'' 45º 22 38,0'' 4820 816/2010 21/10/2014

570/92
Frederico Martins Gumar 

Durr e G. Martim Durr
São Desidério

Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 40 09,0'' 45º 53 53,0'' 16400 742/07 30/11/2011

2012-001174/OUT/AUT-0183 Ivan Carlos Camparim Barreiras Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 39 26,6'' 45º 21 13,5'' 17231 3398/2012 27/08/2016

273/90 Armindo Brugnera São Desidério Rio Triste 

Feio
Irrigação 12º 47 02,0'' 45º 27 05,0'' 16800 199/09 14/04/2011

2004-000379/OUT/AUT-0247
Augusto José V. L. 

Mascarenhas
São Desidério Rio Pratinha Irrigação 12º 40 40,6'' 45º 31 28,5'' 14342 674/04 09/09/2008

2012.001.000906/INEMA/LIC-

00906

Ariane Tagliari Bortolin da 

Silveira
São Desidério Rio Pratinha Irrigação 12º 36 06,0'' 45º 21 48,9'' 13473 4606/2013 14/03/2017

6805/07 Antonio Lino Ramos Barreiras Rio São 

Desidério
Irrigação 12º 18 23,0'' 45º 1 15,0'' 279 165/08 22/08/2012

1098/99 EMBASA Barreiras
Rio São 

Desidério

Ab. 

Humano
12º 17 33,0'' 45º 1 09,0'' 220 412/99 26/08/2029

10583/10 CERB Barreiras
Rio São 

Desidério

Ab. 

Humano
12º 16 01,0'' 45º 1 49,0'' 370 401/2010 21/05/2014

5729/06 Margaret Ayres Barbosa Barreiras Rio São 

Desidério
Irrigação 12º 15 19,0'' 45º 1 59,0'' 2267 835/06 24/11/2010

1566/99 Ricardo Macari Boaventura Barreiras
Rio São 

Desidério
Irrigação 12º 9 41,0'' 45º 0 49,0'' 443 789/04 05/11/2008

5069/05
Assoc. de Pequenos Prod.

Rurais de Conquista
Barreiras

Rio São 

Desidério
Irrigação 12º 9 42,0'' 45º 0 51,0'' 71 379/05 06/07/2009

5524/06

Assoc. de Pequenos Hortif., 

Agric. E Mora  da C.Conquista Barreiras

Rio São 

Desidério Irrigação 12º 9 38,0'' 45º 0 50,0'' 1071 464/06 25/08/2010

4977/95
Gerbaldo Raimundo Avena e 

outros
São Desidério

Rio São 

Desidério
Irrigação 12º 56 00" 44º 56 00" 11719 394/98 12/11/2002

7562/94 EMBASA São Desidério
Marimbu de 

Santa Helena

Ab. 

Humano
12º 24 00" 44º 57 00" 1950 020/98 12/03/2026

Número do Processo Requerente Município Manancial Finalidade

Coordenadas Vazão Outorgada 

(m 3 /dia)

Última 

Portaria 

Publicada
Data de 

VencimentoLatitude Longitude



146 
 

 

5639/06 CERB São Desidério
Marimbu de 

Santa Helena

Ab. 

Humano
12º 25 08,0'' 44º 44 25,0'' 1442 370/06 10/07/2010

913/88
Agropecuária Campos da 

Ribeira Ltda.
São Desidério

Riacho de 

Passagem
Irrigação 12º 28 20" 44º 42 53" 15645.1 012/89 22/02/1994

646/98 Márcio Sena Andrade São Desidério
Riacho de 

Passagem
Irrigação 12º 33 03" 44º 40 59" 938 270/98 14/08/2002

2268/92 CODEVASF
Riachão das 

Neves

Ribeira da 

Boa Sorte
Irrigação 12º 6 00,0'' 44º 57 00,0'' 448960 781/2010 06/10/2014

3087/02
Frigoríf ico Regional de 

Barreiras Ltda
Barreiras

Ribeira da 

Boa Sorte

Ab.

Industrial
12º 4 42,0'' 44º 57 30,0'' 680 042/06 10/01/2010

546/97
Rio de Janeiro 

Agropecuária Ltda
Angical

Riacho 

Poções
Irrigação 12º 13 3" 44º 37 51,0'' 788 281/04 07/04/2008

1094/98 Agropecuária Jatobá Ltda
Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 10 7 46º 0 59,6'' 11504 035/2010 14/01/2013

2014.001.001047/INEMA/LIC-

01047
Tood Kenneth Topp

Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 10 07,5'' 45º 58 25,0'' 19208 8386/2014 17/09/2018

2014.001.001046/INEMA/LIC-

01046

Farmes E. do Brasil Agrop.

Ltda

Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 10 09,0'' 45º 56 57,3'' 41465 8459/2014 29/09/2018

2014.001.001046/INEMA/LIC-

01046

Farmes E. do Brasil Agrop.

Ltda

Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 10 08,4'' 45º 56 57,0'' 60 8459/2014 29/09/2018

128/98 Siergfried Epp
Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 9 15,6'' 45º 54 14,7'' 23137 376/2010 07/05/2012

2014.001.000194/INEMA/LIC-

00194
Hipólito Cardoso Ferreira

Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 9 06,7'' 45º 53 55,4'' 29091 11.221/2016 27/01/2020

8941/94 Siergfried Epp
Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 8 37,2'' 45º 51 38,7'' 23137 138/94 16/11/1999

1026/97 Arnaldo Horácio Ferreira
Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 7 17,6'' 45º 49 31,9'' 19260 215/02 08/07/2006

2015.001.000163/INEMA/LIC-

00163
Idalina de Oliveira Baptista

Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 8 10,0'' 45º 48 35,0'' 54359 10.848/2015 30/11/2019

2013.001.001933/INEMA/LIC-

01933
Agropastoril Alcatraz ltda

Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 8 01,0'' 45º 46 28,0'' 8600 8983/2014 18/12/2018

1209/91 Jacob Lauck Barreiras Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 7 46,6'' 45º 45 47,1'' 48068 353/06 22/06/2010
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2014-003659/OUT/AMPL-0001
Carlos Henrique Moreira de 

Carvalho
Barreiras

Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 8 02,6'' 45º 45 20,0'' 45744 11.198/2016 17/12/2017

997/96 José Alberto Lauck Barreiras Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 7 15,6'' 45º 43 54,8'' 1248 090/92 15/03/2006

2735/01 Alceu Vicenzi e outros Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 9 27,5'' 45º 36 50,7'' 13465 498/07 30/08/2011

3205/02 Marcos Aurélio Colla Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 10 13,3'' 45º 35 53,9'' 14137 011/03 07/03/2007

2011-000489/OUT/AUT-0187 Luis Antonio Muterle Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 9 52,7'' 45º 35 47,6'' 43579 1327/2011 26/10/2015

2536/01 Irineu José Viccini Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 9 38,9'' 45º 33 27,4'' 10669 139/01 03/05/2005

3159/02 Irineu José Viccini Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 9 39,0'' 45º 33 28,0'' 3535 589/07 27/09/2011

4353/04 Sérgio Viccini Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 9 30,1'' 45º 33 02,3'' 3980 460/04 05/07/2008

5216/05 Robledo Veadrigo Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 9 09,0'' 45º 32 22,0'' 1829 590/05 22/11/2009

2014/00 Camilo Augusto Flor Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 9 48,0'' 45º 31 06,0'' 9888 360/02 17/12/2006

3181/02
Carlos Alberto Missio e 

Outros
Barreiras

Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 9 48,0'' 45º 31 17,0'' 46347 70/2010 16/01/2012

364/98 Wilson Colla Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 10 46,8'' 45º 29 56,6'' 18000 206/02 04/07/2006

8009/94 Wilson Colla Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 10 46,8'' 45º 29 56,6'' 9600 409/07 25/07/2011

2012-002057/OUT/RENOV-

0135
Wilson Colla Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 10 46,8'' 45º 29 56,6'' 15752 7086/14 13/03/2018

2012-002090/OUT/RENOV-

0156

Ind. Der. Mand. Sta Cruz 

ltda
Barreiras

Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 10 52,6" 45º 29 50" 73010 10.273/2015 24/08/2019

10574/10
Norte Construtora e 

Imobiliária LTDA
Barreiras

Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 10 54,4'' 45º 29 48,6'' 49201 755/2010 23/09/2012

3074/02 José Vicente Pereira Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 12 51,0'' 45º 24 17,0'' 16823 305/02 18/09/2006

2495/01 Sergio Vigano Pinheiro Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 12 57,0'' 45º 22 05,0'' 11758 162/09 25/03/2011

2686/01 Pro Café Agroindustrial ltda Barreiras
Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 12 56,0'' 45º 20 42,0'' 12861 362/01 23/11/2005
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5840/06 Ernesto Dias Filho Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 13 02,3'' 45º 20 33,6'' 7804 918/06 15/12/2010

2012.001.001196/INEMA/LIC-

01196
Marfim Agropecuária Ltda. Barreiras

Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 13 03,0'' 45º 20 32,6'' 6977 5467/2013 19/07/2017

4462/04 Valdir Johner Zorzo Barreiras Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 9 44 45 39 2 892 451/04 18/06/2008

4269/04
Maria Francisca dos Santos 

Raposo
Barreiras

Rio Galho do 

Anjo
Irrigação 12º 16 56 45 41 57 4965 180/04 27/02/2008

5339/05 Camilo Dias Martins Angical Rio Branco Irrigação 11º 59 14,0'' 44º 52 56,0'' 402 268/06 09/05/2010

2011-000590/OUT/AUT-0223
Prefeitura Municipal de 

Riachão das Neves

Riachão das 

Neves
Rio Branco

Ab. 

Humano
-11º 56 32,7'' ### 52 19,5'' 108 1542/2011 24/11/2015

3105/02 EMBASA Angical Rio Branco
Ab. 

Humano
11º 54 32,0'' 44º 49 42,0'' 3540 332/02 19/09/2032

2015/00 Walter Gama Terra Júnior Riachão das 

Neves
Rio Branco Ab. Animal 11º 52 27,8'' 44º 47 58,0'' 100 040/01 05/02/2005

2012-001818/OUT/RENOV-

0115
João Antonio Franciosi Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 37 25,0'' 45º 58 14,0'' 18696 10.797/2015 24/11/2019

2015.001.000004/INEMA/LIC-

00004
Loreci José Comparim R. das Neves Rio Branco Irrigação 11º 40 20,0'' 45º 49 40,0'' 15088 10.035/2015 16/07/2019

11438/10 Sandro Zancanaro Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 42 35,7'' 45º 46 09,4'' 29941 698/2010 13/09/2012

11440/10
Marilene Zancanaro 

Zanella
Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 42 31,4'' 45º 46 14,0'' 25390 860/2010 08/11/2012

2010-000542/OUT/AUT-0306
Marilene Zancanaro 

Zanella
Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 42 31,4'' 45º 46 14,0'' 83848 859/2010 08/11/2012

2015.001.001293/INEMA/LIC-

01293
Gerson Luiz Oliveira Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 43 22,4'' 45º 44 24,3'' 144590 11.824/2016 30/05/2020

6931/07 Agropecuária Arakatu Ltda Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 44 14,0'' 45º 42 50,0'' 71790 499/2010 19/07/2012

2010-000526/OUT/AUT-0298 João Antonio Franciosi Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 44 10,7'' 45º 42 17,7'' 96165 699/2010 13/09/2012

475/97 Guerino Kieling Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 44 13,0'' 45º 42 19,7'' 7093 477/2010 19/07/2012

2012-001154/OUT/AUT-0177
Clair Sandro Dognani e 

Outros
Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 46 23,0'' 45º 40 00,0'' 14344 448/07 18/12/2006

3911/03 Rogério José Faedo Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 46 34,0'' 45º 39 24,0'' 31265 001/04 06/01/2008

490/89 Osw aldo Santos Parizotto Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 46 38,0'' 45º 39 08,0'' 38249.3 469/00 09/10/2004

2014.001.000055/INEMA/LIC-

00055
Nilo Della Santa R. das Neves Rio Branco Irrigação 11º 46 47,0'' 45º 38 22,0'' 15804 7256/2014 04/04/2018
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6223/93 Agropecuária lajes Ltda Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 47 24,0'' 45º 38 15,0'' 36409 503/04 15/07/2008

1232/99 Cícero José Teixeira Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 47 16,0'' 45º 37 19,0'' 21193 377/2010 07/05/2014

1257/99 Cafeeira Selo Verde LTDA Barreiras Rio Branco Irrigação 11º 47 14,0'' 45º 35 44,0'' 41451 447/07 13/07/2006

2800/01 Osvino Fábio Ricardi R. das Neves Rio Branco Irrigação 11º 47 13,0'' 45º 35 58,0'' 232262 037/2011 14/01/2013

2002-000121/OUT/AUT-0097
Glauber de Castro & 

Gláucio de Castro

Luís Eduardo 

Magalhães
Rio Branco Irrigação 11º 47 10,0'' 45º 35 45,0'' 28521 961/2010 09/12/2012

2012-001198/OUT/AUT-0190 Célia Camparim Marçal R. das Neves Rio Branco Irrigação 11º 47 11,5'' 45º 35 07,5'' 78447 7370/2014 28/04/2018

2006-000390/OUT/AUT-0254
Ademar Antônio Marçal e 

Célia Camparim Marcal
R. das Neves Rio Branco Irrigação 11º 47 11,0'' 45º 35 07,0'' 23410 197/09 03/04/2011

2014.001.001151/INEMA/LIC-

01151
João Antonio de Castro Riachão das 

Neves

Rio de 

Janeiro
Irrigação 11º 50 55,0'' 45º 10 03,0'' 3351 10.988/2015 21/12/2019

8043/08 Walter Kuhn Riachão das 

Neves

Rio de 

Janeiro
Irrigação 11º 51 16,1'' 45º 6 30,5'' 499 603/09 09/08/2013

2611/01 José Davy Bessa Nogueira Barreiras
Rio de 

Janeiro
Irrigação 11º 51 52,0'' 45º 5 18,0'' 484 298/08 21/02/2006

6020/92
Donatti Comercial Agrop.

LTDA
Barreiras

Rio de 

Janeiro
Irrigação 11º 46 50,0'' 46º 3 32,0'' 15120 234/06 11/04/2010

2012-001-000871 Vicente Reginato Barreiras Rio de 

Janeiro
Irrigação 11º 47 11,0'' 46º 3 15,0'' 18958.6 8444/2014 25/09/2018

9658/92 Lorenei Arlindo Donatti Barreiras Rio de 

Janeiro
Irrigação 11º 48 23,0'' 46º 2 41,0'' 8600 235/06 11/04/2010

2014.001.000503/INEMA/LIC-

00503

Mauricio Martins 

Westphalen
Barreiras

Rio de 

Janeiro
Irrigação 11º 48 14,0'' 46º 2 29,0'' 14480 157/08 23/08/2010

2011-001035/OUT/RENOV-

0146
Adeco Agrop. Brasil Ltda Barreiras Rio de 

Janeiro
Irrigação 11º 51 19,0'' 45º 59 10,0'' 52330 6946/2014 13/02/2018

2013.001.000793/INEMA/LIC-

00793

Agrif irma Brasil 

Agropecuária S.A.
Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 52 36,0'' 45º 54 07,0'' 22371 13666/17 23/03/2021

2002-000015/OUT/AUT-0014 Roberto Wypich Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 52 02,0'' 45º 46 40,0'' 7690 511/09 08/07/2011

2015.001.000983/INEMA/LIC-

00983

Clair Sandro Dognani e 

outros
Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 52 12,0'' 45º 45 46,0'' 7426 10.099/2015 28/07/2019

2012-001155/OUT/AUT-0178
Clair Sandro Dognani e 

outros
Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 52 25,0'' 45º 45 02,0'' 21216 4710/2013 05/04/2017

2014.001.001935/INEMA/LIC-

01935
Adeco Agrop. Brasil S/A Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 52 50,0'' 45º 43 44,0'' 23055 8758/2014 29/09/2019
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771/98 Fazenda Mimoso LTDA Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 52 50,0'' 45º 43 42,0'' 23150 991/2010 22/12/2012

2011-001036/OUT/RENOV-

0147
Adeco Agrop. Brasil S/A Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 52 58,7'' 45º 43 25,5'' 28323 1019/09 22/12/2013

2012.001.000824/INEMA/LIC-

00824

Maria Célia Sampaio 

Kumagai
Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 53 48,0'' 45º 42 06,0'' 15000 7273/2014 07/04/2018

2012.001.000824/INEMA/LIC-

00824

Maria Célia Sampaio 

Kumagai
Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 53 59,0'' 45º 41 20,0'' 24249.6 7273/2014 07/04/2018

2012.001.000824/INEMA/LIC-

00824

Maria Célia Sampaio 

Kumagai
Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 54 10,0'' 45º 40 49,0'' 4272 7273/2014 07/04/2018

525/92 Hélio Hopp e Antão V. S. L Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 54 39,0'' 45º 39 32,0'' 23352 670/07 13/11/2011

096/99 Hélio Hopp e Antão V. S. L Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 54 11,0'' 45º 37 46,0'' 6000 761/2010 24/09/2012

1233/91
Irrigação Santo André S/A - 

ISA
Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 54 36,0'' 45º 39 06,0'' 17051 953/2010 09/12/2012

6162/94
ASA Agrícola Santo 

Antonio
Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 54 36,0'' 45º 39 06,0'' 14331 954/2010 10/12/2012

2012-001276/OUT/RENOV-

0042
Hélio Hoppe Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 54 36,0'' 45º 39 10,0'' 48455 5810/2013 10/09/2017

3102/02 Faz. Espírito Santo Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 52 47,0'' 45º 33 33,0'' 17705 742/06 08/11/2006

2012.001.000996/INEMA/LIC-

00996

Luiz Simião do Amaral 

Loureiro

Luís Eduardo 

Magalhães.
Rio Balsas Irrigação 12º 4 00,5'' 45º 58 04,1'' 6681 4812/2013 17/04/2017

3166/02 Amadeu Castelli Rio Balsas Irrigação 12º 3 57,0'' 45º 58 21,0'' 133.2 451/02 17/12/2006

3167/02 Anildo Osvaldo Hamilton Rio Balsas Irrigação 12º 3 57,0'' 45º 58 21,0'' 213.2 192/07 20/04/2011

3168/02 Dércio Bosa Rio Balsas Ab. Animal 12º 3 57,0'' 45º 58 21,0'' 105.2 505/06 05/09/2010

094/98 Amadeu Castelli Barreiras Rio Balsas Irrigação 12º 2 10,0'' 45º 53 38,0'' 840 462/02 17/12/2006

2013.001.001384/INEMA/LIC-

01384

Marisa Poletto Laurindo de 

Castilho

Luís Eduardo 

Magalhães
Rio Balsas Irrigação 12º 3 06,5'' 45º 54 49,8'' 14080 7666/2014 04/06/2018

3660/03 Leri Gromann
Luís Eduardo 

Magalhães
Rio Balsas Irrigação 12º 2 02,0'' 45º 52 36,0'' 1400 512/03 15/07/2007

2013-002407/OUT/ALTER-

0003
Oziel Alves de Oliveira Barreiras Rio Balsas Irrigação 12º 2 16,0'' 45º 51 12,0'' 3631 5340/2013 01/06/2014

2407/00 Antonio José Abrão Barreiras Rio Balsas Irrigação 12º 1 08,0'' 45º 51 09,0'' 969 190/07 20/04/2011

128/90 BELAP Agropecuária S/A Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 58 01,5'' 45º 44 56,3'' 32629 960/2010 09/12/2012
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236/90 Paulo Kurt Heringer Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 58 01,0'' 45º 45 45,0'' 8928 378/09 27/05/2011

0580/94
ASA (Agrícola Sto Antonio 

S/A
Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 56 48,0'' 45º 43 27,0'' 140 957/2010 09/12/2012

6162/94
ASA Agrícola Santo 

Antonio S/A
Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 56 48,0'' 45º 43 27,0'' 30931 956/2010 09/12/2012

2010-000232
Agronol - Agro Industrial 

Etanol S/A
Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 56 31,0'' 45º 43 27,0'' 77 1006/2010 27/12/2012

478/92
Agrícola Santo Antonio S/A

- ASA
Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 56 32,0'' 45º 43 26,0'' 42672 100/09 28/02/2011

1233/91
Irrigação Santo André S/A - 

ISA
Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 55 00,0'' 45º 40 00,0'' 13140 953/2010 09/12/2012

129/90
Agronol - Agro Industrial 

Etanol S/A
Barreiras Rio Balsas Irrigação 11º 58 13,0'' 45º 44 25,0'' 39744 1007/2010 27/12/2012

2009-000115/OUT/AUT-0055
Agrif irma Brasil 

Agropecuária S.A.
Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 50 31,9'' 45º 55 04,3'' 12000 4453/2013 17/02/2028

217/92
Agro-Florestal Rio Branco 

LTDA
Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 50 45,0'' 45º 54 31,0'' 5913 036/2010 14/01/2013

3671/92
Agro-Florestal Rio Branco 

LTDA
Barreiras Rio Limpo Irrigação 11º 50 45,0'' 45º 54 31,0'' 7961 269/04 05/04/2008

2011-000590/OUT/AUT-0223
Prefeitura Municipal de 

Riachão das Neves

Riachão das 

Neves

Riacho 

Redenção

Ab. 

Humano
-11º 49 42,6'' 44 43 39,5'' 454 1542/11 25/11/2015

1096/99 EMBASA Angical Riacho 

Redenção
Irrigação 12º 5 04" 44º 40 19" 970 151/00 21/03/2030

3145/02 José Humberto Romeiro Cotegipe
Riacho de 

Curralinho
Irrigação 11º 47 17,0'' 44º 24 34,0'' 10224 386/02 01/11/2006

4699/04
Associação de Pequenos 

Agricultores Amigos
Cotegipe

Riacho de 

Curralinho
Irrigação 11º 43 54,0'' 44º 38 14,0'' 477 573/06 04/10/2010

2014-005032/OUT/AMPL-0012
CARACOL 

AGROPECUÁRIA LTDA
Cotegipe

Riacho de 

Curralinho
Irrigação 11º 44 00,0'' 44º 34 00,0'' 16137 11.239/16 06/03/2016

11510/10 Oaisis Brazil LTDA Cotegipe

Riacho de 

Curralinho Irrigação 11º 43 24,0'' 44º 32 04,0'' 66495 830/2010 26/10/2012

2051/00 Valdir Pimenta da Silva Cotegipe
Riacho de 

Curralinho
Irrigação 11º 47 15,0'' 44º 23 07,0'' 2170 899/2010 16/11/2012
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858/98 Isomiro José da Cruz Cotegipe
Riacho de 

Curralinho
Irrigação 11º 48 26,0'' 44º 21 28,0'' 617 428/98 14/12/2002

464/92 Rubem Prates Cotegipe
Riacho de 

Curralinho
Irrigação 11º 48 18,0'' 44º 20 43,0'' 4076 900/2010 16/11/2012

5464/06
Embasa - 

Cotegipe/Jupaguá
Cotegipe

Riacho de 

Curralinho

Ab. 

Humano
11º 48 39,0'' 44º 20 23,0'' 1665 147/06 24/02/2036

2011-000858/OUT/AUT-0338 CERB Cotegipe
Riacho de 

Curralinho

Ab. 

Humano
11° 48 40" 44° 20 25" 3027 4674/2013 27/03/2017

320/97 José Valdomiro Pena Cotegipe
Riacho de 

Curralinho
Irrigação 11º 46 50,0'' 44º 20 12,0'' 15400 129/97 17/06/2001

3342/02
Prefeitura Municipal de 

Cotegipe
Cotegipe

Riacho de 

Curralinho

Ab. 

Humano
11º 49 00,0'' 44º 20 00,0'' 1097 281/03 16/04/2007

3829/03
Pedro Cavalcante de 

Araújo
Cotegipe

Riacho de 

Curralinho
Irrigação 11º 48 24,0'' 44º 19 37,0'' 718 015/04 07/01/2008

0463/92 Antönio José Teixeira Cotegipe
Riacho de 

Curralinho
Irrigação 11º 48 00,0'' 44º 19 00,0'' 5406.8 072/93 27/08/1998

6761/07
AGROPECUARIA 

JACAREZINHO LTDA
Cotegipe

Riacho de 

Curralinho
Ab. Animal 11º 43 16,0'' 44º 13 29,0'' 524 503/09 07/07/2013

2010-000100/OUT/AUT-0075
Pref. Mun. De Riachão das 

Neves

Riachão das 

Neves

Riacho dos 

Canudos

Ab. 

Humano
11º 37 32" 45º 5 04" 137 1074/2011 25/09/2015

5888/06 Clovis Ferraz Meira Cotegipe Rio Tijucuçu Irrigação 11º 39 43,0'' 44º 9 56,0'' 3864 992/06 29/12/2010

2013.001.000197/INEMA/LIC-

00197
Clovis Ferraz Meira Wanderley Rio Tijucuçu Irrigação 11º 37 36,0'' 44º 9 23,3'' 64531 5090/2013 22/05/2017

2014-005026/OUT/AMPL-0010
José Antonio Velasco 

Fichtner Pereira
Rio Tijucuçu Irrigação 11º 28 27,2'' 43º 58 29,6'' 65918 11.135/2016 27/07/2018

6762/07
Agropecuaria Jacarezinho 

Ltda
Cotegipe Rio Tijucuçu Ab. Animal 11º 43 21,0'' 44º 9 04,0'' 125 640/09 26/08/2013

9457/09
Agropecuaria Jacarezinho 

Ltda
Cotegipe Rio Tijucuçu Irrigação 11º 43 06,0'' 44º 8 54,0'' 18359.9 849/09 13/11/2011

5134/05 Deoclécio Lima de Lacerda Cotegipe
Riacho do 

Mozondoé
Irrigação 12º 5 41" 44º 19 0,1" 111 517/05 27/09/2009

4853/04
PROMAX - Projetos 

Agrícolas Moxotó Ltda
Barra Rio Preto Irrigação 11º 12 07,2'' 43º 42 08,0'' 31989 132/05 02/03/2009
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4446/95 Angical Agropecuária S. A. Barra Rio Preto Irrigação 11º 11 45,0'' 43º 41 13,0'' 10112 111/95 30/11/2000

4438/95 Collier Agropecuária S. A. Barra Rio Preto Irrigação 11º 10 09,0'' 43º 38 24,0'' 10080 114/95 30/11/2000

4420/95 Fazenda Ferradura S. A Barra Rio Preto Irrigação 11º 8 18,0'' 43º 35 09,0'' 19434 112/95 30/11/2000

3311/94 EMBASA Teolândia Rio Preto Ab. Animal 13º 36 14" 45º 28 50,5" 652 099/95 11/12/2025

6972/08
Prefeitura Municpal de 

Formosa do rio Preto

Formosa do 

Rio Preto
Rio do Ouro

Ab. 

Humano
11º 3 39" 45º 16 21" 239 140/08 05/03/2012

2015.001.001216/INEMA/LIC-

01216
CERB

Formosa do 

Rio Preto
Rio do Ouro

Ab. 

Humano
11º 3 23,0" 45º 15 20,0" 165.9 10.472/2015 23/09/2019

4246/04

Mercantil Moreira 

Construções e 

Telecomunicações

Formosa do 

Rio Preto Rio do Ouro

Ab. 

Humano 11º 2 48,9" 45º 12 46,7" 200 675/04 09/09/2008

7538/94 EMBASA
Formosa do 

Rio Preto
Rio do Ouro

Ab. 

Humano
11º 3 14" 45º 12 04" 3850 057/98 31/01/2028

1043/98 Many Agroindustrial Ltda.
Formosa do 

Rio Preto
Rio do Ouro

Ab.

Industrial
11º 3 11" 45º 11 11" 630 431/98 14/12/2002

3192/02 Agropecuária Becker LTDA
Santa Rita de 

Cássia
Rio do Ouro Irrigação 11º 0 05" 44º 32 20" 13963 012/03 07/02/2007

2013.001.001119/INEMA/LIC-

01119
Gaunay Agropecuária Ltda

Santa Rita de 

Cássia
Rio do Ouro Irrigação 11º 0 35,0'' 44º 41 29,0'' 44000 9608/2015 14/04/2019

4101/03
SAAE de Sta Rita de 

Cássia

Santa Rita de 

Cássia
Rio do Ouro

Ab. 

Humano
11º 1 12,0'' 44º 31 31,0'' 2417 980/03 22/12/2007

2012-001996/OUT/AUT-0267
Corcovado Mineração e 

Madeireira Ltda

Santa Rita de 

Cássia
Rio do Ouro

AB. 

ANIMAL
11º 1 13" 44º 30 33" 180 13714/17 29/03/2021

5887/06 Pedro Hersen Santa Rita de 

Cássia
Rio do Ouro Irrigação 11º 1 24" 44º 26" 30" 14930 1038/09 28/06/2011

2012.001.000914/INEMA/LIC-

00914
Osvaldo Gomes Santa Rita de 

Cássia
Rio do Ouro Irrigação 10º 59 54" 44º 25 54" 6049 8684/2014 24/10/2018

2015.001.000046/INEMA/LIC-

00046
Vale do Rio Preto Ltda Santa Rita de 

Cássia
Rio do Ouro Ab. Animal 11º 1 30'' 44º 24 53 300 9313/2015 25/02/2019

1031/96 e 1493/93 Rio Preto Agropecuária Santa Rita de 

Cássia
Rio do Ouro Irrigação 11º 1 00" 44º 30 58" 8666.3 361/06 30/06/2006

5063/05
Prefeitura Municipal de 

Mansidão Mansidão Rio do Ouro Irrigação 11º 6 01" 44º 13 45" 829 529/05 06/10/2009

Número do Processo Requerente Município Manancial Finalidade

Coordenadas Vazão Outorgada 

(m 3 /dia)

Última 

Portaria 

Publicada
Data de 

VencimentoLatitude Longitude
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2014.001.001481/INEMA/LIC-

01481
Embasa Mansidão Rio do Ouro

Ab. 

Humano
11º 6 03,6'' 44º 13 47,5'' 576.3 8855/2014 27/11/2018

8730/09 Adelar Geller Mansidão Rio do Ouro
Ab. 

Humano
11º 6 14" 44º 13 04" 70 560/09 04/08/2013

221/90 Agrológica Comercial Ltda.
Formosa do 

Rio Preto
Rio do Ouro Irrigação 11º 28 00" 45º 40 00" 48031 035/06 18/08/1998

2012.001.001056/INEMA/LIC-

01056
Osvino Fabio Ricardi

Formosa do 

Rio Preto
Rio do Ouro Irrigação 11º 27 42" 45º 39 42 48955 11.130/16 12/01/2020

2014-004731/OUT/RENOV-

0073
Adil Arlindo Manjabosco

Formosa do 

Rio Preto
Rio do Ouro Irrigação 11º 27 08,6'' 45º 37 58,0'' 619 10.759/15 18/11/2019

5649/06 CERB Barra
Afl. Sem 

Nome

Ab. 

Humano
11º 9 29,0'' 43º 23 21,0'' 2934 371/06 10/07/2010

1313/99 Deonizio Ferreira de Assis Barra
Afl. Sem 

Nome
Irrigação 11º 8 57,6'' 43º 21 34,5'' 642 044/05 13/01/2009

4167/03 Walter Muzell Faria Barra Afl. Sem 

Nome
Irrigação 11º 8 44,0'' 43º 20 38,0'' 377 125/04 02/02/2008

2749/01
Francisco Henrique 

Espínola Thomaz
Barra

Afl. Sem 

Nome
Irrigação 11º 12 46,0'' 43º 19 13,0'' 534 367/01 29/11/2005

1006/96
Ipueiras Agrícola S.A. - 

IPASA
Barra

Afl. Sem 

Nome
Irrigação 11º 6 27,0'' 43º 9 01,2'' 24843 647/03 02/09/2007

624/98
Agroindustrial Campo 

Formoso
Barra

Afl. Sem 

Nome
Irrigação 11º 6 25,0'' 43º 12 26,0'' 17540 384/98 09/11/2002

3783/03 Geraldo Rabelo de Souza Barra Afl. Sem 

Nome
Irrigação 11º 0 00,0'' 43º 9 00,0'' 113 676/03 09/09/2007

4890/04
Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto - Barra
Barra

Afl. Sem 

Nome

Ab. 

Humano
11º 0 00,0'' 43º 9 00,0'' 3600 090/05 11/02/2009

7318/08
Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto - Barra
Barra

Afl. Sem 

Nome

Ab. 

Humano
11º 6 08,0'' 43º 9 20,0'' 180 117/08 24/07/2012

2008-000254/OUT/AUT-0160 SAAE de Buritirama Buritirama
Riacho do 

Brejão

Ab. 

Humano
10º 48 22,0'' 43º 34 06,0'' 80 5029/13 11/05/2033

2014.001.001077/INEMA/LIC-

01077
Leomar Maier Barreiras Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 7 08,3'' 45º 41 11,0'' 43304 11.280/16 11/02/2020

2013.001.002442/INEMA/LIC-

02442
Ires Olimpio Basso Barreiras Rio Ponta 

D'Água
Irrigação 12º 0 53,7'' 45º 38 28,6'' 6646 11.362/16 01/03/2020

2013.001.002253/INEMA/LIC-

02253
Sérgio Vicini Barreiras Rio das 

Pedras
Irrigação 12º 9 23,0'' 45º 33 12,0'' 5495 11.480/16 22/03/2020

Número do Processo Requerente Município Manancial Finalidade

Coordenadas Vazão Outorgada 

(m 3 /dia)

Última 

Portaria 

Publicada
Data de 

VencimentoLatitude Longitude
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2016.001.000209/INEMA/LIC-

00209
Darci Ferrúgio Cappelesso

Luís Eduardo 

Magalhães

Afl. do Rio de 

Ondas
Irrigação 12º 16 46,0'' 45º 53 26,0'' 680 11.505/16 29/03/2020

2016.001.000385/INEMA/LIC-

00385
Clair Sandro Dognani

Luís Eduardo 

Magalhães

Afl. do Rio 

Grande
Irrigação 11º 46 23,0'' 45º 40 00,0'' 14344 11.506/16 29/03/2020

2014.001.001077/INEMA/LIC-

01077

Leomar Maier Luís Eduardo 

Magalhães

Rio das 

Pedras

Irrigação 12º 7 08,3'' 45º 41 11,0'' 650.0 11280/16 11/02/2020

2016.001.002084/INEMA/LIC-

02084

Sérgio Pitt São Desidério Rio das 

Fêmeas

irrigação 12º 27 07,0'' 45º 18 13,7'' 35889.0 12919/16 17/11/2020

2016.001.001137/INEMA/LIC-

01137

Ivan Carlos Comparin São Desidério Rio Galheirão irrigação 12º 39 26,6'' 45º 21 13,5'' 17037.5 13029/16 01/12/2020

2016.001.000741/INEMA/LIC-

00741

Marilete de Fárima 

Zancanaro Motter

São Desidério Rio Grande Irrigação 12º 49 09,6'' 45º 17 49,5'' 31561.0 13215/16 28/12/2020

2016.001.000740/INEMA/LIC-

00740

Marilete de Fárima 

Zancanaro Motter

São Desidério Rio Grande Irrigação 12º 48 06,0'' 45º 15 36,0'' 7014.0 13216/16 28/12/2020

Número do Processo Requerente Município Manancial Finalidade

Coordenadas Vazão Outorgada 

(m 3 /dia)

Última 

Portaria 

Publicada
Data de 

VencimentoLatitude Longitude

ANEXO 2: DADOS DE USUÁRIOS OUTORGADOS NA BACIA DO RIO GRANDE (LANÇAMENTO DE EFLUENTES)

2012.001.000802/INEMA/LIC-

000802

JILENER ODRIGUES 

BRANDÃO

Barreiras

Rio Grande

12 9 59.3 45 1 14.7

49.13 5

4062/12 29/11/2016

2015.001.002847/INEMA/LIC-

02847

EMBASA Barreiras
Rio Grande

12 5 19.0 44 57 39.8
22997 21.2

5560/13 07/08/2017

3087/02 FRIGORIFICO REGIONAL 

DE BARREIRAS LTDA

Barreiras
Rio Grande

12 4 42.0 44 57 30.0
610 50

042/06 11/01/2010

2008-000008/OUT/AUT-0006

COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO 

DOS VALES DO SÃO 

FRANCISCO E DO 

PARNAIBA

Luís Eduardo 

Magalhães
Rio Ponta 

D'Água
12 3 9.0 45 44 18.0

10198.7 5

3611/12 21/09/2016

6631/07 PREFEITURA MUNICIPAL 

DE FORMOSA DO RIO 

PRETO

Formosa do 

Rio Preto
Rio Sem 

Nome

11 2 58.0 45 11 18.0

1682 20

146/08 06/03/2012

2015.001.000286/INEMA/LIC-

00286

COLEMA 2 

EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA

Formosa do 

Rio Preto Rio de 

Pedras

12 7 15.2 45 47 57.8

759 5

DISPENSA 

DE 

OUTORGA

-

Número do Processo Requerente Município Manancial

Coordenadas

Latitude Longitude

Vazão de 

lançamento 

(m 3 /dia)

Concentração 

de DBO (mg/L)

Concentração de 

Coliformes 

Termotolerantes 

UFC/100mL)

Última 

Portaria 

Publicada

Data de 

Vencimento

1.0E+03

1.0E+03

3.8E+04

1.0E+03

1.0E+03

1.0E+03
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ANEXO 3: DADOS DE USUÁRIOS OUTORGADOS NA BACIA DO RIO GRANDE (CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA)
PROCESSO MUNICIPIO FINALIDADE LATITUDE LONGITUDE VAZÃO

(m³/dia)

DATA DE 

PUBLICAÇÃO
2000-000003/OUT/AUT-0003 Barreiras Ab. Humano e Industrial -12.110 -45.276 200.00 25/11/2000

2008-000015/OUT/AUT-0010 São Desidério Irrigação -13.034 -45.966 10519.00 26/08/2009

2002-000009/OUT/AUT-0008 São Desidério Abastecimento Humano -12.574 -45.764 60.00 15/11/2002

2004-000382/OUT/AUT-0250 Barreiras Ab. Humano e Dessedentação 

Animal

-12.128 -45.278 144.00 30/12/2004

2006-000379/OUT/AUT-0247 Barreiras Irrigação -11.754 -45.739 10323.00 22/03/2007

2006-000379/OUT/AUT-0247 Barreiras Irrigação -11.754 -45.739 10323.00 22/03/2007

2006-000379/OUT/AUT-0247 Barreiras Irrigação -11.774 -45.743 10323.00 22/03/2007

2006-000380/OUT/AUT-0248 São Desidério Irrigação -12.758 -45.329 10470.00 09/05/2007

2006-000394/OUT/AUT-0258 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Industrial e 

Abastecimento Humano

-12.103 -45.875 170.00 22/03/2007

2006-000393/OUT/AUT-0257 Barreiras Abastecimento Humano, 

Dessedentação Animal, 

Abastecimento Industrial

-12.091 -45.403 24.00 22/03/2007

2006-000393/OUT/AUT-0257 Barreiras Abastecimento Humano, 

Dessedentação Animal, 

Abastecimento Industrial

-12.054 -45.380 228.00 22/03/2007

2006-000393/OUT/AUT-0257 Barreiras Abastecimento Humano, 

Dessedentação Animal, 

Abastecimento Industrial

-12.056 -45.383 228.00 22/03/2007

2006-000393/OUT/AUT-0257 Barreiras Abastecimento Humano, 

Dessedentação Animal, 

Abastecimento Industrial

-12.061 -45.397 228.00 22/03/2007

2006-000393/OUT/AUT-0257 Barreiras Abastecimento Humano, 

Dessedentação Animal, 

Abastecimento Industrial

-12.087 -45.401 228.00 22/03/2007

2006-000395/OUT/AUT-0259 Barreiras Abastecimento Industrial e 

Dessedentação animal

-11.910 -45.555 195.00 28/10/2006

2006-000395/OUT/AUT-0259 Barreiras Abastecimento Industrial e 

Dessedentação animal

-11.917 -45.552 170.00 28/10/2006

PORTARIA

552/00

608/09

421/02

944/04

159/07

159/07

159/07

253/07

156/07

678/06

678/06

157/07

157/07

157/07

157/07

157/07
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PROCESSO MUNICIPIO FINALIDADE LATITUDE LONGITUDE VAZÃO

(m³/dia)

PORTARIA DATA DE 

PUBLICAÇÃO

2006-000395/OUT/AUT-0259 Barreiras Abastecimento Industrial e Dessedentação animal -11.924 -45.550 142.00 678/06 28/10/2006

2006-000395/OUT/AUT-0259 Barreiras Dessedentação Animal e Abastecimento industrial -11.903 -45.557 380.00 678/06 28/10/2006

2006-000395/OUT/AUT-0259 Barreiras Abastecimento Industrial e Abastecimento Humano -11.924 -45.550 204.00 678/06 28/10/2006

2010-000837/OUT/AUT-0496 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Industrial -12.086 -45.775 100.00 585/10 13/08/2010

2010-000837/OUT/AUT-0496 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Industrial -12.084 -45.776 100.00 585/10 13/08/2010

2001-000067/OUT/AUT-0063 Barreiras Irrigação -11.860 -45.742 3440.00 1020/09 20/03/2001

1998-000016/OUT/AUT-0015 Barreiras Abastecimento Industrial e Abastecimento Humano -12.117 -45.094 300.00 7699/00 11/03/2000

1998-000016/OUT/AUT-0015 Barreiras Abastecimento Industrial -12.119 -45.091 370.00 7699/00 11/03/2000

2003-000188/OUT/AUT-0149 Barreiras Irrigação -11.774 -45.690 8071.33 060/04 17/01/2004

2005-000490/OUT/AUT-0347 Barreiras Irrigação -11.840 -45.602 86.40 437/05 13/08/2005

2002-000130/OUT/AUT-0105 Barreiras Abastecimento Humano -12.079 -44.959 8500.00 544/03 26/07/2003

2003-000198/OUT/AUT-0155 Luís Eduardo 

Magalhães

Irrigação e Abastecimento humano -12.032 -45.758 90.00 346/03 16/05/2003

2003-000198/OUT/AUT-0155 Luís Eduardo 

Magalhães

Irrigação -12.032 -45.756 345.00 346/03 16/05/2003

2003-000201/OUT/AUT-0158 Luís Eduardo 

Magalhães

Irrigação -12.453 -46.103 480.00 039/04 13/01/2004

1994-000015/OUT/AUT-0013 Formosa do Rio 

Preto

Abastecimento Humano -11.423 -45.516 933.00 52/98 30/01/1998

2000-000071/OUT/AUT-0064 São Desidério Irrigação -12.692 -44.697 960.00 224/01 14/08/2001

2010-000669/OUT/AUT-0367 Barreiras Irrigação -11.922 -45.577 80.00 3547/12 13/09/2012

2010-000668/OUT/AUT-0366 Formosa do Rio 

Preto

Irrigação e Abastecimento humano -11.503 -46.041 107.00 3575/12 18/09/2012

2003-000211/OUT/AUT-0162 Luís Eduardo 

Magalhães

Irrigação -12.370 -46.129 410.00 569/03 05/08/2003

2011-000798/OUT/AUT-0319 Luís Eduardo 

Magalhães

Dessedentação Animal -12.118 -45.927 2500.00 3548/12 13/09/2012

2008-000044/OUT/AUT-0027 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Industrial -12.090 -45.814 700.00 4081/12 02/12/2012

2008-000044/OUT/AUT-0027 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Industrial -12.093 -45.814 700.00 4081/12 02/12/2012

2008-000044/OUT/AUT-0027 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Industrial -12.092 -45.819 700.00 4081/12 02/12/2012

2008-000044/OUT/AUT-0027 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Industrial -12.091 -45.814 1250.00 4081/12 02/12/2012
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PROCESSO MUNICIPIO FINALIDADE LATITUDE LONGITUDE VAZÃO

(m³/dia)

PORTARIA DATA DE 

PUBLICAÇÃO

2011-000628/OUT/AUT-0236 Barreiras Irrigação -12.117 -45.377 8000.00 4274/13 13/01/2013

2006-000529/OUT/AUT-0348 São Desidério Irrigação -12.684 -44.695 876.00 429/06 10/08/2006

2012-001156/OUT/AUT-0179 Barreiras Irrigação -11.774 -45.690 8638.00 4611/13 17/03/2013

2003-000227/OUT/AUT-0172 São Desidério Irrigação -12.696 -45.426 9187.00 746/09 06/10/2009

2011-001238/OUT/AUT-0475 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Humano e Abastecimento industrial -12.096 -45.810 70.00 4834/13 19/04/2013

2010-000101/OUT/AUT-0059 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Industrial -12.113 -45.877 60.00 5100/13 24/05/2013

2000-000087/OUT/AUT-0076 Barreiras Irrigação -12.152 -45.317 4944.00 154/00 31/03/2000

2005-000529/OUT/AUT-0364 São Desidério Irrigação -12.773 -45.388 11160.00 597/05 23/11/2005

2004-000553/OUT/AUT-0365 Luís Eduardo 

Magalhães

Irrigação -12.262 -45.822 792.00 489/07 31/08/2000

2011-000561/OUT/AUT-0214 Luís Eduardo 

Magalhães

Dessedentação Animal -12.039 -45.980 125.00 1515/11 22/11/2011

2011-000561/OUT/AUT-0214 Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento Humano e Dessedentação animal -12.039 -45.980 125.00 1515/11 22/11/2011

2011-000336/OUT/AUT-0134 São Desidério Abastecimento Humano -13.001 -45.553 5300.00 1575/11 27/11/2011

2011-000242/OUT/AUT-0088 São Desidério Irrigação -12.803 -45.759 8553.06 1239/11 16/10/2011

2010-000100/OUT/AUT-0058 São Desidério Irrigação e Abastecimento humano -12.675 -44.695 1435.00 1335/11 28/10/2011

2009-000407/OUT/AUT-0245 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.595 -45.802 84.50 721/09 01/10/2009

2010-000325/OUT/AUT-0217 Barreiras Irrigação e Abastecimento humano -11.838 -46.288 83.00 6363/13 15/11/2013

2010-000325/OUT/AUT-0217 Barreiras Irrigação e Abastecimento humano -11.838 -46.288 23.00 6363/13 15/11/2013

2011-001269/OUT/AUT-0494 Luís Eduardo 

Magalhães

Irrigação e Abastecimento humano -12.424 -46.255 110.00 6695/14 08/01/2014

2005-000458/OUT/AUT-0322 São Desidério Irrigação -12.635 -45.638 7318.00 6710/14 10/01/2014

2012-001625/OUT/AUT-0242 Santa Rita de 

Cássia

Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.356 -44.722 306.00 7438/14 09/05/2014

2011-001214/OUT/AUT-0463 Baianópolis Irrigação e Abastecimento humano -12.712 -44.595 53.00 7433/14 08/05/2014

2011-000467/OUT/AUT-0180 Baianópolis Abastecimento Humano e Dessedentação animal -12.564 -44.473 200.00 7535/14 21/05/2014

2012-001696/OUT/AUT-0261 Barreiras Abastecimento Humano -11.793 -45.958 38.00 8664/14 03/10/2014

2012-001696/OUT/AUT-0261 Barreiras Abastecimento Humano -11.847 -45.932 10.00 8664/14 03/10/2014

2010-000772/OUT/AUT-0442 Barreiras Abastecimento Industrial -12.239 -45.022 267.00 8733/14 05/11/2014

2010-000772/OUT/AUT-0442 Barreiras Abastecimento Industrial -12.240 -45.022 519.00 8733/14 05/11/2014
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PROCESSO MUNICIPIO FINALIDADE LATITUDE LONGITUDE VAZÃO

(m³/dia)

PORTARIA DATA DE 

PUBLICAÇÃO

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.490 -44.814 58.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.471 -44.851 61.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.422 -44.788 56.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.499 -44.849 61.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.454 -44.826 60.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.434 -44.820 61.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.422 -44.788 56.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.510 -44.816 56.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.451 -44.867 56.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.443 -44.849 60.00 8795/14 21/11/2014

2011-000490/OUT/AUT-0188 Riachão das Neves Abastecimento Humano e Dessedentação animal -11.461 -44.824 56.00 8795/14 21/11/2014

2011-001210/OUT/AUT-0461 Baianópolis Abastecimento Humano -12.754 -44.441 100.00 10177/15 08/08/2015

2011-001210/OUT/AUT-0461 Baianópolis Dessedentação Animal -12.754 -44.441 100.00 10177/15 08/08/2015

2013-002123/OUT/AUT-0003 Baianópolis Irrigação e Abastecimento humano -12.661 -44.314 900.00 10725/15 13/11/2015

2015.001.000356/INEMA/LIC-

00356

Barreiras Irrigação -11.808 -45.552 8900.51 9772/15 22/05/2015

2015.001.002793/INEMA/LIC-

02793

Barreiras Irrigação -12.354 -45.612 7602.00 11065/15 31/12/2015

2012.001.001258/INEMA/LIC-

01258

Wanderley Abastecimento Animal e Irrigação -11.769 -43.848 316.00 7659/14 04/06/2014

2014-005025/OUT/ALTER-

0008

Wanderley Dessed. animal e irrigação -11.769 -43.848 100.00 11134/16 14/01/2016

2010-000667/OUT/AUT-0365 Barreiras Abast. humano e pulverização agrícola -11.781 -45.642 60.00 11295/16 17/02/2016

2014.001.001640/INEMA/LIC-

01640

São Desidério Irrigação -12.757 -45.328 9000.00 11363/16 02/03/2016

2009-000176/OUT/AUT-0103 Formosa do Rio 

Preto

Abast. humano e animal -11.592 -46.019 70.00 11395/16 05/03/2016
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PROCESSO MUNICIPIO FINALIDADE LATITUDE LONGITUDE VAZÃO

(m³/dia)

PORTARIA DATA DE 

PUBLICAÇÃO

2016. 001.000267/ INEMA/LIC-

00267

Luís Eduardo 

Magalhães

abast. humano e industrial -12.103 -45.874 170.00 11534/16 06/04/2016

2014-005164/OUT/ALTER-

0016

Barreiras Irrigação -12.152 -45.317 7028.00 11659/16 29/04/2016

2015. 001.002324/INEMA/LIC-

02324

Barreiras Irrigação -12.271 -45.493 9000.00 11679/16 03/05/2016

2016.001.000001/INEMA/LIC-

00001

Barreiras Abast. humano -12.573 -45.757 60.00 11825/16 31/05/2016

2016.001.001026/INEMA/LIC-

01026

Barreiras Abastecimento humano -12.091 -45.403 24.48 12547/16 04/10/2016

2016.001.001599/INEMA/LIC-

01599

Luís Eduardo 

Magalhães

Abastecimento humano -12.099 -45.810 150.00 12758/16 28/10/2016

2016.001.002230/INEMA/LIC-

02230

Luís Eduardo 

Magalhães

abastecimento industrial e humano -12.096 -45.810 70.00 12867/16 11/11/2016
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ANEXO 2 -  Precipitação média mensal do Médio e Baixo Grande e para 

o Alto Grande 

 

 

MÉDIO E BAIXO 

GRANDE 

ALTO GRANDE 

 

P.média na 

estação flu 

46790000 

P. média na 

estação flu 

46590000 

P. média na 

estação flu 

46543000 

P. média na 

estação flu 

46550000 

1/1/2006 44.42 20.81 41.30 49.73 

2/1/2006 155.97 137.64 168.55 88.36 

3/1/2006 204.84 224.91 223.05 200.85 

4/1/2006 159.12 149.74 150.10 70.66 

5/1/2006 15.37 19.56 29.14 24.00 

6/1/2006 1.92 1.28 0.00 0.00 

7/1/2006 0.00 0.00 0.00 0.00 

8/1/2006 0.00 0.00 0.00 0.00 

9/1/2006 26.58 18.36 27.33 37.21 

10/1/2006 120.35 136.57 188.42 129.24 

11/1/2006 144.15 147.90 152.89 135.93 

12/1/2006 127.04 124.89 155.17 89.19 

1/1/2007 99.09 192.18 167.18 97.44 

2/1/2007 234.72 240.32 300.52 255.48 

3/1/2007 27.56 44.44 63.81 47.40 

4/1/2007 29.64 54.25 34.62 37.03 

5/1/2007 3.54 0.79 0.00 8.15 

6/1/2007 0.00 0.00 0.09 0.00 

7/1/2007 0.00 0.00 0.00 0.00 

8/1/2007 0.00 0.00 0.00 0.00 

9/1/2007 0.00 0.00 0.00 0.00 

10/1/2007 8.36 4.86 16.87 52.01 

11/1/2007 161.70 136.76 161.29 149.53 

12/1/2007 106.98 99.22 122.87 160.99 

1/1/2008 134.89 118.84 150.19 187.53 

2/1/2008 267.77 151.06 180.97 167.47 

3/1/2008 265.52 219.11 310.93 206.15 

4/1/2008 106.03 105.59 115.43 106.66 

5/1/2008 3.48 21.07 14.69 6.00 



162 
 

6/1/2008 0.13 0.09 0.00 0.00 

7/1/2008 0.00 0.00 0.00 0.00 

8/1/2008 0.00 0.00 0.30 1.31 

9/1/2008 5.15 35.95 35.25 23.32 

10/1/2008 6.59 4.66 7.79 0.03 

11/1/2008 205.57 373.09 241.97 200.76 

12/1/2008 222.69 221.64 169.90 228.41 

1/1/2009 170.44 190.28 200.07 262.98 

2/1/2009 123.81 99.37 77.91 97.63 

3/1/2009 104.79 130.19 156.20 104.99 

4/1/2009 120.54 124.51 207.85 273.41 

5/1/2009 79.22 69.93 35.48 107.01 

6/1/2009 22.43 34.03 23.83 38.13 

7/1/2009 3.75 18.58 0.00 0.07 

8/1/2009 0.88 0.22 0.03 0.11 

9/1/2009 5.84 2.90 17.67 13.12 

10/1/2009 202.75 215.79 177.70 145.75 

11/1/2009 79.87 110.38 118.76 98.65 

12/1/2009 191.47 254.88 235.68 157.51 

1/1/2010 94.18 98.44 116.25 85.94 

2/1/2010 78.92 97.98 98.80 106.46 

3/1/2010 230.95 238.32 183.84 231.53 

4/1/2010 62.37 67.16 63.71 59.71 

5/1/2010 16.13 17.46 16.89 12.85 

6/1/2010 0.00 0.00 0.00 0.00 

7/1/2010 0.63 0.00 0.00 0.00 

8/1/2010 0.00 0.00 0.00 0.00 

9/1/2010 0.36 0.73 0.00 0.00 

10/1/2010 159.26 102.07 139.62 153.75 

11/1/2010 186.55 225.36 235.97 207.69 

12/1/2010 134.07 162.91 157.80 179.51 

1/1/2011 151.83 180.53 155.41 157.09 

2/1/2011 172.42 194.80 177.63 196.89 

3/1/2011 159.30 170.30 192.45 186.68 

4/1/2011 65.56 62.34 63.24 69.77 

5/1/2011 1.73 11.12 7.58 18.26 

6/1/2011 0.00 0.00 0.00 0.00 

7/1/2011 0.40 0.00 0.00 0.00 

8/1/2011 0.00 0.00 0.00 0.00 
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9/1/2011 0.00 0.00 0.00 0.00 

10/1/2011 192.25 189.90 213.71 128.91 

11/1/2011 151.84 223.64 302.34 302.74 

12/1/2011 338.03 281.02 228.63 172.42 

1/1/2012 168.39 160.77 140.53 213.72 

2/1/2012 106.69 109.21 64.49 76.58 

3/1/2012 122.73 118.29 56.96 67.00 

4/1/2012 57.20 41.53 21.40 29.93 

5/1/2012 15.84 27.46 41.31 22.12 

6/1/2012 0.00 0.00 0.00 0.00 

7/1/2012 0.00 0.00 0.00 0.00 

8/1/2012 0.00 2.03 2.84 0.00 

9/1/2012 0.00 0.00 0.00 0.00 

10/1/2012 14.65 5.51 6.42 20.12 

11/1/2012 352.64 377.42 383.37 309.17 

12/1/2012 55.73 53.29 96.71 45.36 

1/1/2013 284.54 264.06 254.94 253.81 

2/1/2013 45.26 42.39 28.31 45.03 

3/1/2013 166.77 143.90 199.83 171.66 

4/1/2013 93.93 108.83 75.72 95.16 

5/1/2013 13.58 11.87 9.24 4.68 

6/1/2013 0.53 4.99 1.61 1.61 

7/1/2013 0.05 0.29 0.00 0.00 

8/1/2013 0.04 0.26 0.00 0.00 

9/1/2013 0.21 1.11 5.42 2.14 

10/1/2013 58.27 64.42 79.85 70.27 

11/1/2013 138.59 98.15 148.57 167.20 

12/1/2013 408.25 386.32 310.45 334.05 

1/1/2014 37.77 46.83 93.35 40.67 

2/1/2014 147.45 120.22 101.15 128.40 

3/1/2014 196.42 154.46 132.23 144.88 

4/1/2014 107.89 97.17 90.94 122.36 

5/1/2014 22.81 5.38 8.63 10.76 

6/1/2014 0.08 0.52 0.00 0.00 

7/1/2014 0.24 1.14 0.05 0.28 

8/1/2014 0.00 0.00 0.00 0.00 

9/1/2014 0.84 5.82 7.84 21.85 

10/1/2014 26.10 25.47 25.81 31.44 

11/1/2014 227.02 206.08 114.56 164.05 
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12/1/2014 230.86 147.48 143.61 147.02 

1/1/2015 65.80 55.19 80.97 56.55 

2/1/2015 157.92 121.03 69.99 93.27 

3/1/2015 159.92 165.25 130.07 158.11 

4/1/2015 183.73 137.56 158.81 128.42 

5/1/2015 34.43 20.81 26.71 33.46 

6/1/2015 0.00 0.00 0.00 0.16 

7/1/2015 0.00 0.00 0.00 0.00 

8/1/2015 0.00 0.00 0.00 0.00 

9/1/2015 0.00 0.00 0.34 0.89 

10/1/2015 36.71 59.42 29.88 6.52 

11/1/2015 99.66 135.28 129.77 101.08 

12/1/2015 92.79 60.40 45.54 77.23 

1/1/2016 423.04 486.20 466.78 393.46 

2/1/2016 28.68 111.18 59.61 58.54 

3/1/2016 44.93 53.72 92.76 112.00 

4/1/2016 11.30 25.73 7.27 13.66 

5/1/2016 1.65 0.58 0.06 0.23 

6/1/2016 3.60 12.68 6.98 8.59 

7/1/2016 0.41 0.27 0.00 0.00 

8/1/2016 0.00 0.00 0.00 0.00 

9/1/2016 26.05 25.93 24.78 47.15 

10/1/2016 70.59 81.72 59.45 60.37 

11/1/2016 138.48 119.68 164.90 141.00 

12/1/2016 134.92 135.24 116.34 123.64 

 


